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na Casa Civil, não. Ali, ela está agindo espetacular-
mente bem.

E citei a Governadora do Rio Grande do Sul. É 
a primeira vez que uma mulher assume o Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul e que, se saindo bem, 
poderia ter destaque nacional e dali, talvez, sair a mu-
lher candidata à Presidência. E o Rio Grande do Sul, 
mais uma vez, seria pioneiro nessa transformação 
impressionante da sociedade mundial.

Mas dizia que era muito importante a gente se 
unir. Seria muito importante o Rio Grande do Sul, como 
fez nas horas dramáticas, sentar-se à mesa e encon-
trar uma forma. E acontece isso... Não estou dizendo 
que o pacote da Drª Yeda deveria ser aprovado. Pode-
ria até ter sido rejeitado, mas negar uma semana que 
eles pediram para discutir, para analisar, para ver uma 
oportunidade, para chegar ao entendimento? Esmagar 
como esmagaram foi muito triste! Muito triste!

Os três Senadores – eu, Paim e Zambiasi – e o 
Secretário da Fazenda do Rio Grande do Sul tivemos 
uma longa conversa com o Ministro da Fazenda e o 
Secretário do Tesouro. Ele ficou de dar uma respos-
ta. A imprensa toda veio em cima de mim, mas aí ele 
propôs um negócio e vamos nos respeitar. O Ministro 
da Fazenda, em nenhum momento, falou em CPMF 
nem para mim, nem para o Paim, nem para o Zambiasi. 
Discutimos o Rio Grande do Sul.

Eu creio e confio na resposta do Ministro da Fa-
zenda, embora eu diga novamente: ninguém, nem a 
Governadora Yeda e muito menos o Ministro da Fa-
zenda, me falou que eu devo votar de um jeito ou de 
outro jeito aqui. Eu creio que poderemos ter uma po-
sição positiva dele, principalmente nesta hora triste 
que o Rio Grande está vivendo, ainda mais com o que 
aconteceu na Assembléia. 

Talvez a nossa saída única a curto prazo, para 
o ano que vem, seja o Governo Federal pagar o que 
nos deve. E não estamos nem pedindo que vão lá e 
nos dêem um bilhão e tanto de dinheiro, mas que com-
pensem com a dívida. Em vez de pagarmos a dívida 
no ano que vem, que o Governo Federal faça a com-
pensação com o que temos a receber. Com isso, seria 
um bilhão a menos destinado a pagamento de dívida 
em nosso orçamento, o que permitiria o aumento de 
nossas despesas correntes.

Tenho muito carinho pelo PT do Rio Grande do 
Sul, é gente muito digna. Os dois grandes Ministros 
que estão aí, Tarso Genro e a Chefe da Casa Civil, dois 
gaúchos, são motivo de orgulho para nós por sua digni-
dade, seriedade e correção. Olívio Dutra é um homem 
de bem, um homem pelo qual tenho o maior respeito e 
o maior carinho. O Deputado Raul Pont foi um grande 
Prefeito em Porto Alegre. Desta vez, porém, eles se 

equivocaram. Eu acho que eles cometeram um erro 
sério e não avaliaram as conseqüências. 

Levo meu abraço à Governadora. Levo meu abra-
ço ao Rio Grande do Sul. Que nós saibamos encontrar 
uma saída para esta que foi a mais dolorosa tragédia 
política da nossa história, uma decisão absurda da 
Assembléia do Rio Grande do Sul.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 

– RR) – Muito obrigado, Senador Pedro Simon.
Antes de encerrar, registro a presença dos meus 

familiares do Espírito Santo, de Minas Gerais e de Ro-
raima na tribuna de honra.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Nada mais havendo a tratar, agradecendo a 
Deus e pedindo a bênção a todos os trabalhadores aqui 
presentes, a Presidência vai encerrar os trabalhos.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 12 
minutos.)

SENADO FEDERAL

CONSELHO DE ÉTICA  
E DECORO PARLAMENTAR

ATA DA 10ª REUNIÃO DE 2007

Ata Circunstanciada da 10ª Reunião de 2007, 
convocada para 17 de outubro de 2007, quarta-feira, 
às 10h, na Sala nº 02 da Ala Senador Nilo Coelho, 
destinada à definição de procedimentos e cronograma 
de trabalho do Conselho.

Estiveram presentes os (as) Srs. (as) Senadores 
(as) membros do Conselho:

Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PR/PSB)

Augusto Botelho (PT)
João Pedro (PT)
Renato Casagrande (PSB)
Eduardo Suplicy (PT)
Ideli Salvatti (PT) – suplente

PMDB

Wellington Salgado de Oliveira
Almeida Lima
Gilvam Borges
Leomar Quintanilha
Valdir Raupp – suplente
Romero Jucá – suplente

DEM

Demóstenes Torres
Heráclito Fortes

    53ANAIS DO SENADO FEDERALNOVEMBRO 2007 



40938  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro  de  2007

PSDB

Marconi Perillo
Marisa Serrano
Sérgio Guerra – suplente

PDT

Jefferson Péres

Corregedor

Romeu Tuma (PTB)

Esteve presente, também, o Sr. Senador José 
Nery.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Srªs e Srs. Senadores, havendo número regi-
mental, declaro aberta a 10ª Reunião do Conselho de 
Ética e Decoro Parlamentar do Senado Federal.

A Ata circunstanciada da 9ª Reunião deste Conse-
lho já se encontra à disposição dos Srs. Senadores.

Submeto a Ata à aprovação de V. Exªs.
As Srªs e Srs. Senadores que concordam com a 

dispensa da leitura da Ata da reunião anterior queiram 
permanecer como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.
Esta reunião foi convocada para a definição dos 

procedimentos e cronogramas de trabalho do Con-
selho.

Nós estaremos recebendo a visita do Sr. Presi-
dente da República em exercício; vários dos Srs. Se-
nadores aqui presentes têm o compromisso pela sua 
função na Casa, por solicitação do Presidente Tião 
Viana, de estarem presentes a esta reunião. Por isso, 
fazemos um apelo para que concluamos os trabalhos 
até as 11 horas, o mais tardar 11 horas e 15 minutos. 
Se isso não for possível, suspenderemos a reunião do 
Conselho e daremos continuidade aos trabalhos às 18 
horas. Mas espero que consigamos concluir os traba-
lhos agora , neste breve espaço de tempo, porque o 
propósito maior da reunião é discutir com os Srs. Re-
latores o cronograma de seus respectivos trabalhos.

Antes de passar a palavra ao Senador João Pe-
dro, novamente, faço um apelo aos Srs. Senadores que 
continuem envidando esforços para concluir os seus 
trabalhos até a data proposta pelo Senador João Pedro, 
até 2 de novembro. Claro que é desejo do Conselho 
que haja celeridade na condução dos processos sob 
exame. Entretanto, entendemos que essa celeridade 
não pode ser confundida com açodamento que venha 
comprometer o trabalho que cada um dos eminentes 
Senadores está realizando. 

Tive notícias de que o Senador Jefferson Péres 
tem dificuldades para concluir o trabalho até essa 

data. Entendendo o desejo de S. Exª de apresentar à 
apreciação do Conselho um trabalho conclusivo, nós 
ouviremos dele essa proposta.

Passo a palavra ao Senador João Pedro, Relator 
da Representação nº 2, de 2007.

Tem V. Exª a palavra.
O SR. RELATOR (João Pedro. PT – AM) – Sr. 

Presidente, Srs. Senadores, primeiro, estou trabalhan-
do com o encaminhamento da decisão da última reu-
nião do Conselho, ou seja, definimos os 3 Relatores e 
um cronograma conjunto de prazo. Estou trabalhando 
com essa perspectiva, a de concluir nesses 30 dias, 
até início de novembro, o meu relatório.

O que eu fiz? Já tenho a manifestação nos autos 
do processo do representado, que fez a sua defesa, e 
fiz duas diligências. Estou aguardando essas respos-
tas. Uma diligência foi feita à Polícia Federal, no sen-
tido de ter acesso ao Relatório da Operação Cevada. 
Fiz também um conjunto de perguntas à Direção da 
Schincariol, com algumas sugestões de alguns Sena-
dores-Membros do Conselho de Ética. Ainda não tive 
resposta dessa diligência.

Então, são essas as providências tomadas na 
minha Relatoria.

De posse dessas duas diligências, eu vou afe-
rir, olhar as respostas e poderemos ter um trabalho, 
também uma diligência junto ao INSS, junto à Receita 
Federal, para formar juízo acerca da segunda repre-
sentação. Então, é um pouco isso. 

Eu estou trabalhando. Penso que no início de 
novembro, já que dia 02 é uma data emblemática, é 
um feriado, então, acho que podemos trabalhar, eu 
trabalho com a perspectiva de irmos até o dia 05, Sr. 
Presidente, que me parece que é uma segunda-feira, 
com a possibilidade de concluirmos esses trabalhos. 

É um pouco isso, ou seja, eu estou aguardando 
o relatório da Polícia Federal e as respostas da Schin-
cariol acerca de um conjunto de dez, em torno de dez 
perguntas para a Schincariol se manifestar. Estou 
aguardando. Já foram feitos esses expedientes, essas 
diligências foram feitas. 

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Obrigado, Senador João Pedro. Entendemos 
perfeitamente as colocações de V. Exª, que já tomou 
as providências de notificar o representado, já recebeu 
dele a defesa e promoveu duas diligências. Entende V. 
Exª que, se as respostas dessas diligências suscitarem 
outras diligências, V. Exª vai promovê-las.

Nós continuamos insistindo para que, realmen-
te, o prazo proposto seja atendido. V. Exª acredita que 
se não conseguir fazê-lo até o dia 02, poderá fazê-lo 
até o dia 05. 
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Concedo a palavra ao eminente Senador Jeffer-
son Péres.

O SR. RELATOR (Jefferson Péres. PDT – AM) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Senador Leomar 
Quintanilha disse bem: vamos conduzir o processo 
“com celeridade, mas sem açodamento”. Eu recebi 
essa incumbência há uma semana, bem depois dos 
outros dois, que já estavam trabalhando há mais tempo. 
Em segundo lugar, o prazo fixado de 02 de novembro 
foi consensual, convencionado politicamente, não é 
um prazo fatal.

Eu mandei notificar o Senador Renan Calheiros 
na sexta-feira. Ele apôs o ciente anteontem, tem cinco 
dias de prazo, que terminará sábado, que não é dia 
útil, e foi transferido para segunda-feira. 

Eu preciso da defesa prévia do Senador Renan 
Calheiros, inclusive para reinquirir a principal testemu-
nha, que é o Sr. João Lyra. Diante das contestações 
que o Senador Renan fará, com certeza, às acusações 
dele, só então poderei reinquiri-lo. Ele já me mandou 
comunicar, por advogados, que não virá a uma reunião 
do Conselho, nem para depor, nem para ser acarea-
do. Ele concorda em depor outra vez numa reunião 
restrita, entre quatro paredes, ou então mandar por 
escrito a resposta. É um direito dele. É um inequívoco 
direito dele. 

Muito bem. Além dele – então, terei de marcar 
data para ele vir aqui, se for o caso, ou eu ir a Maceió, 
não sei -, existem, arroladas, duas testemunhas que 
residem em Maceió. Já mandei notificá-las, mas vou 
entrar em contato com elas para ouvi-las com a maior 
brevidade possível. 

Depois de ouvir essas testemunhas – é preciso 
esclarecer que eu já recebi documentos levantados 
pelo Senador Romeu Tuma, quando Corregedor, numa 
investigação preliminar –, só então o Senador Renan 
Calheiros fará a sua defesa final e eu terei o prazo ne-
cessário e indispensável para finalizar o relatório.

O que quero dizer? Eu não poderei terminar es-
ses trabalhos antes do dia 10 e, para maior seguran-
ça, para não ter que pedir prorrogação, eu pediria aos 
Srs. Senadores o prazo improrrogável até, eu diria, o 
dia 15 de novembro. 

O SR. CORREGEDOR (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Eu queria só uma palavrinha.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Pois não, Senador Romeu Tuma, tem V. Exª 
a palavra.

O SR. CORREGEDOR (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– O Senador Jefferson Péres foi delicado comigo e 
pediu-me a documentação colhida e o depoimento do 
Lyra, que era o sócio oculto, segundo o depoimento 
dele, do Presidente Renan Calheiros, e havia tentado 

marcar a oitiva do Uchôa. Ele, repentinamente, sumiu 
de Maceió e apareceu no Senado, à noite, com um do-
cumento, propondo depor em acareação com o Lyra, 
o que achei, a princípio, absurdo. Você tem que ter as 
contradições para marcar algo. 

Agora, eu concordo com essa estratégia de achar 
que, se ele não vier – o Senador está certíssimo -, tem 
de ser ele ou mais algum outro que possa acompanhá-
lo para ouvi-lo lá, porque, senão, nós vamos dar uma 
anistia desnecessária, sem ter a convicção da investi-
gação, porque existem vários documentos. É claro que 
o nome do Senador Renan Calheiros não aparece em 
nenhum, mas o recibo e as promissórias foram assina-
dos pelas pessoas citadas pelo Lyra e elas têm de ser 
ouvidas para confirmar ou não se a assinatura é dele 
e para se fazer uma perícia, se necessário. 

O doutor sabe talvez um pouco mais do que eu 
nessa parte da ação penal, mas a gente não pode 
deixar pela metade. Essa disposição do Senador de 
se deslocar para lá é importante. 

Ele fez isso comigo, disse que depunha e havia 
muita gente assistindo. Tudo foi gravado e não houve 
nenhum constrangimento dele e nem meu para tomar 
o depoimento, e nem recusa na entrega dos documen-
tos que ele citou durante o depoimento.

Eu só peço desculpas por esclarecer, mas acho 
que é importante.

O SR. RELATOR (Jefferson Péres. PDT – AM) 
– Senador, apenas uma retificação, socorra-me aqui, 
Drª Cláudia Lira: o prazo do Senador Renan Calhei-
ros é de cinco sessões ordinárias e não de cinco dias. 
Portanto, termina na quarta-feira. Espero que ele reme-
ta antes, já que ele recebeu, inclusive, o depoimento 
do Sr. João Lyra. Já está em poder dele. De qualquer 
modo, eu não poderei concluir o relatório no dia 02 
de novembro.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Obrigado, Senador Tuma. 

O Senador Jefferson Péres entende que até dia 
02 é um prazo exíguo para que possa concluir com se-
gurança o seu trabalho e está propondo que ele seja 
elastecido – segundo S. Exª, de forma improrrogável 
– até o dia 15 de novembro. O interessante é que o 
estamos fixando sempre num feriado: dias 02 de no-
vembro e 15 de novembro. 

O SR. RELATOR (Jefferson Péres. PDT – AM) 
– Pode ser antes, no dia 14.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Muito bem.

O SR. CORREGEDOR (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– V. Exª me permite uma comunicação, se todos já 
falaram?
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O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Nós iríamos ouvir, agora, o Senador Almeida 
Lima, mas V. Exª pode falar.

O SR. CORREGEDOR (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Eu só queria fazer a comunicação de que, ontem, eu 
conversei e pedi licença aos Senadores Demóstenes 
e Marconi Perillo para ir a Goiânia. Infelizmente, com o 
atraso do avião, cheguei muito tarde, mas o ex-Depu-
tado Pedro Abraão se dispôs a fazer um depoimento. 
Nós tomamos o depoimento, todinho gravado, e, depois, 
com um escrivão da Polícia Federal, em colaboração 
conosco, tomamos a termo o depoimento dele. Eu tenho 
cópia, aqui, que acho ser importante, juridicamente, 
para o Senador Demóstenes, para o Senador Marconi 
Perillo e para a Comissão, assim que V. Exª designar 
o Relator, para poder trocar uma idéia de outras pes-
soas que seria importante ouvirmos. 

O SR. RELATOR (Jefferson Péres. PDT – AM) 
– Mas já deram entrada na representação? 

O SR. CORREGEDOR (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Na representação já foi dada a entrada.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Essa representação já foi acolhida pela Mesa, 
mas ainda não foi encaminhada ao Conselho.

O SR. CORREGEDOR (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Eu só queria comunicar que avisei a V. Exª também 
que eu ia...

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Todavia, estamos procurando dar celeridade 
ao processo e já convidamos um dos membros do 
Conselho para a relatoria, o qual se comprometeu a 
nos dar a resposta até amanhã.

Senador Almeida Lima, esta reunião foi convo-
cada basicamente para que os membros do Conselho 
tomassem conhecimento do cronograma de trabalho 
que cada Relator, com relação à sua representação, 
pudesse apresentar. Esta reunião estava marcada para 
ontem, mas, em decorrência do problema de logística 
que V. Exª teve, foi adiada para hoje. De sorte que, quan-
do iniciamos a reunião, o Senador João Pedro expôs 
as ações e as providências já adotadas com relação à 
relatoria da Representação nº 2. O Senador Jefferson 
Péres acabou de fazê-lo também com relação à Re-
presentação nº 3. Estamos concedendo a palavra a V. 
Exª para que informe aos membros do Conselho qual 
o cronograma de trabalho que V. Exª pretende imple-
mentar com relação à Representação nº 4.

O SR. RELATOR (Almeida Lima. PMDB – SE) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, fui designado por V. 
Exª e, na semana do dia 03 ou dia 04, salvo engano... 
Dia 03 foi uma quinta-feira, salvo engano, e no dia 4 
tínhamos um feriado. Bom, na última semana, pedi uma 
licença de três dias para cumprir interesses de ordem 

político-partidária no meu Estado. Licenciei-me por três 
dias e tive acesso aos autos da representação no dia 
de ontem. Não me encontrava no Senado até ontem, 
às 16h, aproximadamente. Previsto para chegar a Bra-
sília às 9h15min, o avião em que viajava ficou retido 
para conserto em Salvador – a manutenção que se 
faz em pleno vôo basicamente – e aqui só cheguei à 
tarde. Portanto, comecei a analisar o processo ainda 
ontem, mas já depois das 18h.

Quanto ao cronograma de trabalho, não tenho 
condições no momento, nem sei basicamente, de forma 
precisa, qual o interesse ou a informação que deseja o 
Plenário desta Comissão, deste Conselho para que eu 
possa me explicar e dar as informações que deseja.

Evidentemente,  tão logo cheguei e tão logo recebi 
os autos, comecei a analisá-los. O que posso dizer, a 
priori, é que, em minhas mãos, como Relator, ele não 
ficará parado por um único dia. Darei total prioridade, 
como, aliás, tem sido o meu comportamento em todas 
as matérias que tramitam nesta Casa, principalmen-
te aquelas de que sou designado Relator. Não trago 
comigo, no meu gabinete, no meu birô, nas minhas 
gavetas, nenhum processo, nenhuma propositura em 
tramitação. E da mesma forma irei proceder com esta 
representação. Serei o mais diligente possível. Quanto 
a questões que dizem respeito a prazos, a priori, não 
posso me pronunciar.  

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Sr. Relator, permita-me uma pergunta?

O SR. RELATOR (Almeida Lima. PMDB – SE) 
– Pois não. Tem V. Exª a palavra. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – O 
Relator João Pedro... Permita-me, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – V. Exª tem a palavra.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Apresentou m plano de trabalho: disse que enviou 
ao Presidente pedindo a resposta, aguardou as cinco 
sessões regimentais para o oferecimento da resposta 
ou representado e que, em seguida, ele dirigiu-se à 
Polícia Federal, requisitando material da “Operação 
Cevada”, e também fez um questionamento por escrito 
à Cervejaria Schincariol. O Senador Jefferson Péres, 
por sua feita, também ofereceu um plano de trabalho, 
dizendo que também mandou o processo para que o 
representado possa se manifestar. E, em seguida, como 
o Sr. João Lyra diz que não virá aqui, e o Conselho não 
tem poder de requisição, que ele irá pessoalmente, e, 
se for o caso, levará uma comissão do Conselho para 
ouvi-lo lá, e ouvir outras testemunhas, e verificar a do-
cumentação que já recebeu do Corregedor.

Então, indagaria a V. Exª se tem, também, um 
plano de trabalho como o aqui exposto pelos demais 
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Relatores? O que pretende V. Exª fazer, especifica-
mente, com esse projeto – com esse processo, melhor 
dizendo –, com essa representação?

O SR. RELATOR (Almeida Lima. PMDB – SE) 
– A situação em que me encontro, como Relator, é 
bem diferente da situação do Senador João Pedro. S. 
Exª o Senador João Pedro deve estar com os autos 
desse processo, eu acredito que não menos do que 
30 dias. E o Senador Jefferson Peres, pelo que me 
consta, já deve estar com os autos desse processo, 
em que ele é Relator. Acredito aí que, pelo menos oito 
ou dez dias,...

O SR. RELATOR (Jefferson Péres. PDT – AM) 
– Oito dias.

O SR. RELATOR (Almeida Lima. PMDB – SE) 
– Oito dias. Eu não tenho 24 horas ainda.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Perfeito. Então, V. Exª recebeu os autos agora? 

O SR. RELATOR (Almeida Lima. PMDB – SE) 
– Eu, na minha primeira palavra, quando fui designado 
Relator, depois daquela última sessão aqui do Con-
selho de Ética, em que se tomou a decisão, se divi-
diam os autos, aqueles processos, se juntava, se tinha 
conexão, se não tinha, entendi que, naquela sessão, 
haveria a separação, e que eu seria mantido em uma 
das relatorias.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Perfeito. 

O SR. RELATOR (Almeida Lima. PMDB – SE) 
– E, salvo engano, era uma quarta-feira. E viajamos 
na quinta-feira.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Dia 3 era quarta-feira.

O SR. RELATOR (Almeida Lima. PMDB – SE) 
– E eu recebi, por telefone, a informação de que eu 
havia sido designado para a Representação nº 4. Na 
semana seguinte, eu tive licença de três dias. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Não, perfeito. V. Exª...

O SR. RELATOR (Almeida Lima. PMDB – SE) 
– Eu requeri licença de três dias.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Ou seja, V. Exª...

O SR. RELATOR (Almeida Lima. PMDB – SE) 
– Licença para tratar de interesses pessoais; de forma 
expressa, político-partidários, levando em considera-
ção que estávamos... Aliás, posso até declinar o fato: 
eu assumi, recentemente, o comando, a Presidência 
do PMDB, lá do... 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– De Aracaju.

O SR. RELATOR (Almeida Lima. PMDB – SE) 
– Da capital, de Aracaju, e estava exatamente nos pra-
zos finais já para organizar as filiações e cumprir os 

prazos da legislação eleitoral, e eu tive necessidade de 
ficar no meu Estado. E o justo e o correto era eu pedir 
licença da Casa. E pedi, oficialmente, licença por três 
dias, para tratar desses assuntos. O prazo final para o 
encaminhamento das listas de filiados foi no último dia 
15. Portanto, segunda-feira última, próxima passada. 
Programei minha viagem para às 5 da manhã, na terça-
feira. Acordei às 3 e meia da madrugada. E, ao sair de 
Aracaju e chegar em Salvador, por uma coincidência, a 
aeronave quebrou. E lá fiquei, só cheguei aqui ontem 
à tarde. Então, não tenho 24 horas. E se não tenho 24 
horas com os autos é porque houve um impedimento 
material de estar com os autos para conhecê-los.

Portanto, é evidente que irei ler. Agora, de an-
temão, já estou garantindo que processo nenhum 
nunca ficou comigo por um dia sem tramitação, muito 
menos este, que, garanto, não ficará. Tomarei todas 
as providências.

Agora, se me pedem um prazo, estou sendo até 
mais generoso com a Casa e com os companheiros 
do que a nobre Senadora Kátia Abreu, que me pare-
ce ser do seu partido, o Democratas. Como Relatora 
da proposta de emenda à Constituição que trata da 
prorrogação da CPMF, segundo tive a oportunidade 
de ler na imprensa ontem, ela disse que vai ficar com 
a matéria para relatar pelo tempo regimental. E olha 
que não estou nem alegando que vou ficar pelo tempo 
regimental, até porque, no Estado de Direito, devemos 
obediência às leis. Eu devo obediência às leis; não devo 
obediência aos homens. Eu devo obediência à vontade 
da lei; não devo obediência à vontade dos homens.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Eu só fiz uma pergunta, Senador, se V. Exª tem um 
plano...

O SR. RELATOR (Almeida Lima. PMDB – SE) 
– E estou respondendo.

Não estou me referindo a V. Exª; eu estou me re-
ferindo exatamente ao Plenário, que está ansioso por 
uma informação, e eu a estou dando, coincidentemente, 
dizendo que a companheira de V. Exª disse que tem 
trinta dias para entregar o seu relatório.

Aliás, não vi ninguém do Governo neste Senado 
responder a isso ou fazer um apelo para que ela en-
tregasse em 29 dias, por exemplo.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Ontem, na reunião de Líderes, houve um apelo para 
entregar em dez dias.

O SR. RELATOR (Almeida Lima. PMDB – SE) 
– Eu não vi isso na imprensa hora alguma. Como não 
li os jornais de hoje ainda, devo encontrar essa infor-
mação.

Portanto, estou sendo até mais generoso. Eu não 
me reportei nem ao Regimento, porque eu poderia di-
zer aqui, Sr. Presidente, que eu cumprirei o Regimen-
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to e, cumprindo o Regimento, eu estou cumprindo a 
minha obrigação.

E, para ser mais objetivo, fiz questão de dizer 
que devo obediência às leis, e eu cumprirei às leis. 
E acho que, cumprindo a lei, eu estarei sendo fiel ao 
meu comportamento e à Casa; contudo, estou dispos-
to a prestar qualquer outro esclarecimento e qualquer 
outra declaração.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Srs. Senadores, nós temos aqui, com o Sena-
dor Heráclito Fortes, a Senadora Marisa Serrano e o 
Senador Eduardo Suplicy – o Senador Demóstenes já 
se manifestou –, três Senadores inscritos para falar.

Eu gostaria de lembrar que, preliminarmente, na 
abertura dos trabalhos, nós fizemos a afirmação de 
que esta reunião se estenderia até as 11h15min em 
decorrência da visita à Casa do Senhor Presidente da 
República em exercício; e vários Senadores que inte-
gram este Conselho têm esse compromisso em razão 
das funções que representam nesta Casa.

Faltam nove minutos. Se não for suficiente esse 
prazo, nós suspenderemos a reunião às 11h15min e 
a reabriremos após a Ordem do Dia, se os Srs. Sena-
dores julgarem necessário. Mas, se não, eu faria um 
apelo para que nós encerrássemos. Os Relatores já 
apresentaram as suas propostas. Dessa forma, nós 
agilizaríamos os trabalhos, ouvindo com brevidade os 
Senadores inscritos.

Senador José Nery, V. Exª tem a palavra.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presidente, 

Senador Leomar Quintanilha, Srs. Relatores, Srªs e Srs. 
Senadores, esta reunião, como estava programado, deve 
discutir, efetivamente, os procedimentos que dêem conta 
da realização da tramitação desses processos.

Os Srs. Relatores, Senadores João Pedro e Je-
fferson Péres, já tiveram a oportunidade de apresentar 
um cronograma mínimo de trabalho. O Senador Al-
meida Lima, pelas razões que acabou de expor, ficou 
impedido de fazê-lo, de vez que só ontem recebeu 
oficialmente os autos da Representação nº 04, para 
trabalhar a partir daí.

Todavia, eu queria, se me permite o Senador Al-
meida Lima, apenas reafirmar os pedidos que constam 
da representação feita pelo PSOL, em relação à oitiva 
de testemunhas aqui, no âmbito do Conselho. Na ver-
dade, instruiu-se essa representação com as oitivas 
de testemunhas solicitadas e previstas. Aqui apenas 
reforço junto a V. Exª a importância de ouvir o Presidente 
do INSS, o Sr. Marco Antônio de Oliveira; o Deputado 
Federal Carlos Bezerra, o Sr. Bruno de Miranda Ribei-
ro Lins e o Sr. Luiz Garcia Coelho. Além disso reforço 
a possibilidade de o  Senador Almeida Lima requerer 

documentos que instruam eventual inquérito policial 
no âmbito do Departamento da Polícia Federal. Creio 
que essas providências contribuiriam para o trabalho 
de V. Exª à frente da relatoria da representação ofere-
cida pelo PSOL. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Com a palavra o Senador Heráclito Fortes. Se 
V. Exª puder, faça sua intervenção em um minuto.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – (Fora 
do microfone) ...a essa extraordinária figura de Parla-
mentar, que é o Senador Almeida Lima, para fazer uma 
pequena defesa da Senadora Kátia Abreu. A Senadora 
Kátia Abreu disse que cumpriria os prazos diante das 
pressões que vem sofrendo. V. Exª foi Relator em outras 
circunstâncias. Não passou por nenhum tipo de pressão. 
S. Exª está sofrendo pressões de vários setores. Até 
um anteparo, uma defesa da Senadora é exatamente 
o Regimento. É evidente que eu mesmo sou favorável 
que essa questão seja discutida. Sou favorável por um 
motivo muito simples. A CPMF passou quatro meses na 
Câmara dos Deputados e, se V. Exª se lembrar, mais 
ou menos uns 40 dias parada, à espera da nomeação 
de um diretor de Furnas para atender ao capricho de 
um Relator. Não podemos tapar o sol com a peneira. 
O Senado não vai precisar disso, não vamos trabalhar 
nesse ramo, mas é uma questão que precisa ser dis-
cutida. O Governo não negociou na Câmara, embora 
tenha prometido, em determinado momento, que o 
faria, e mandou simplesmente como quis. 

O que ouvimos é o Presidente da República pas-
sar carão hoje em todos os jornais, pedindo responsa-
bilidade ao Senado – felizmente, os jornais colocando 
entre aspas. Não podemos nos submeter a isso. V. Exª 
é um homem que defende esta Casa nas circunstân-
cias mais difíceis da sua vida parlamentar. De forma 
que eu queria apenas que V. Exª compreendesse o 
espírito do que disse a Senadora Kátia Abreu, que 
foi, nada mais, nada menos, proteger esta Casa de 
pressões externas.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Muito obrigado, Senador Heráclito Fortes. Com 
a palavra a Senadora Marisa Serrano.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – 
Obrigada, Sr. Presidente. Também gostaria de cum-
primentar os Relatores. Todos confiamos na palavra e 
no trabalho de cada um deles. São pessoas idôneas, 
que trabalham com muita seriedade, mas quero aqui, 
Senador Almeida Lima –  também ia fazer a mesma 
coisa que fez o Senador Heráclito Fortes –, dizer que 
são duas coisas diferentes. Ontem esta Casa viveu um 
dia como há muito tempo não víamos: vivemos uma 
sessão, no plenário, extremamente produtiva, leve, 
alegre. As pessoas estavam com vontade mesmo de 
fazer com que a sessão desse os resultados que deu. 
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E há uma diferença muito grande quando pensamos 
que estamos aqui, no Conselho de ética, em questões 
que queremos acabar logo. Queremos que isso tenha 
o resultado imediato. Queremos sair desse gueto em 
que entramos. Tenho certeza de que ninguém aqui, no 
Conselho de Ética, quer ficar aqui para o próximo ano, 
com esses mesmos problemas. Se esse foi o problema 
que nos trouxe tanta amargura este ano, queremos 
saná-lo o mais rapidamente possível.

Quanto à Senadora Kátia Abreu e à CPMF, é uma 
questão muito complexa, que envolve problemas sé-
rios no País. Como disse o Senador Heráclito Fortes, 
nem foram quatro meses. Foram quase cinco meses 
na Câmara. É impossível que queiram que decidamos 
aqui em dez dias. Era isso, Sr. Presidente, que eu que-
ria dizer, uma defesa da Senadora Kátia Abreu naquilo 
que disse, principalmente ressaltando que queremos 
acabar isso o mais rápido possível. Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Senador Eduardo Suplicy. Se V. Exª puder con-
tribuir com os trabalhos da Mesa...

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT – SP) – Sr. Pre-
sidente, eu gostaria de transmitir aqui a disposição, que 
acredito seja de todo o Conselho de Ética, de colaborar 
com V. Exª, como Presidente; com os Relatores desig-
nados, cumprimento-os também pelas providências 
que anunciam, para que, no prazo, se possível até a 
primeira quinzena de novembro, possamos concluir e 
bem os trabalhos. 

Que V. Exª tenha de nós próprios a disposição 
de estarmos aqui, se houver a necessidade de ouvir 
testemunhas, que possam os Relatores designados 
planejar o tempo adequado para que, juntamente com 
os demais trabalhos que temos, darmos a devida priori-
dade aos trabalhos que teremos que realizar aqui, para 
conseguirmos concluir no prazo adequado.

Encaminhei a V. Exª requerimento, assinado por 
inúmeros Senadores, sobre possíveis testemunhas 
que poderão ser convidadas a aqui prestar depoimen-
to. Gostaria que V. Exª encaminhasse o requerimento 
aos Relatores, para que examinem qual seria a me-
lhor recomendação a partir da necessidade deles. E, 
se por ventura houver a necessidade de algumas das 
testemunhas serem ouvidas em outro lugar, como men-
cionou o Senador Jefferson Péres, que isso então seja 
considerado, mas que já se tenha um planejamento 
adequado do nosso tempo. 

Só isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 

– TO) – Agradeço ao Senador Suplicy a contribuição 
de V. Exª, que será realmente bem-vinda e aproveitada. 
Estaremos encaminhando aos eminentes Relatores o 
requerimento apresentado por V. Exª, para que eles 
incluam no seu cronograma de trabalho.

Gostaria de dizer que o Presidente Tião Viana 
pediu para avisar que já desceu para a rampa para 
receber o Presidente e nos convida para recebermos 
o Presidente.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Uma 
pergunta.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Ouviremos por último o Senador Marconi Pe-
rillo, que está inscrito.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente serei brevíssimo. Quero apenas saber de 
V. Exª se o Relator da 5ª Representação já foi desig-
nado por V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Ainda não foi, mas já foi convidado. 

O Conselho ainda não recebeu a 5ª Represen-
tação, mas já adotamos a providência de convidar o 
Relator, que pediu um tempo, vai fazer uma consulta 
hoje e dar a resposta amanhã.

O SR. RENATO CASAGRANDE (PSB – ES) – Só 
para informar a V. Exª que eu...

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – V. Exª pode 
informar o nome do...

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Prefiro reservar, porque se ele recusar, fica 
uma especulação desnecessária.  

O SR. RENATO CASAGRANDE (PSB – ES) – Só 
para informar a V. Exª que eu convidei o Marcos Santi 
para ser ouvido nessa 5ª Representação, porque ele 
disse na imprensa que tem informações a prestar aqui 
no Conselho de Ética. Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Obrigado.

Como último inscrito, Senador Almeida Lima.
O SR. RELATOR (Almeida Lima. PMDB – SE) 

– Olha, eu acho, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
os nossos companheiros, aqui em plenário, devem, 
na verdade, quando se faz uso da palavra, dar aten-
ção àquilo que se diz, até para não desvirtuarem as 
nossas palavras. 

Eu ouvi, há pouco, a Senadora Marisa Serrano e o 
Senador Heráclito Fortes fazerem a defesa da Senadora 
Kátia Abreu de forma desnecessária. Afinal de contas, 
ninguém acusou a Senadora Kátia Abreu, ao contrário, 
eu usei o argumento da Senadora Kátia Abreu como 
analogia. Eu não a critiquei em momento algum. Eu a 
usei como analogia, apenas isso, e nada além disso. Eu 
não acusei a Senadora de nada, portanto, essa defesa, 
quando acusação não existe, é dispensável.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Agradeço ao Senador Almeida Lima, agrade-
ço aos Srs. Relatores, agradeço aos Srs. Membros 
deste Conselho.
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Documentos pertinentes à 10ª Reunião de 2007 

do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar:

Lista de Presença (1 folha);

Lista de Senadores não Membros do Conselho 

(1 folha).

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 

– TO) –Nada mais havendo a tratar, está encerrada a 

presente reunião.

(Levanta-se a reunião às 11 horas e 15 

minutos.)
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(Inicia-se a sessão às 14 horas)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) – 
Havendo número regimental, declaro aberta a Sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Esgotou-se na última sexta-feira o prazo previsto no 
art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Decreto Legislativo nº 164, de 2007 
(nº 2.508/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Rádio Clube de Blumenau Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Blumenau, Estado de Santa Ca-
tarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 204, de 2007 
(nº 1.805/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Conse-
lho Comunitário dos Moradores e Amigos de 
Botumirim para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Botumirim, Estado de 
Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 239, de 2007 
(nº 2.394/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária Ituiutabana de Desenvolvimento 
Artístico Cultural e Social para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Ituiu-
taba, Estado de Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 247, de 2007 
(nº 2.466/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Cultural de Radiodifusão Comunitária 
De Santo Ângelo - Radiocom FM para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Santo Ângelo, Estado do Rio Grande do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 250, de 2007 
(nº 2.409/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à Rádio Igapó FM Ltda. para explorar serviço de 

radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Londrina, Estado do Paraná; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 251, de 2007 
(nº 2.459/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Rádio Marumby Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Campo Largo, Estado do Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 254, de 2007 
(nº 2.516/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
Rádio Vale do Iguaçu do Verê Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Verê, Estado do Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 256, de 2007 
(nº 2.353/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária de Comunicação “Alternativa 
FM” para executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Mirante do Paranapanema, 
Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 257, de 2007 
(nº 1.633/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária, Ecológica, Cultural e Esportiva 
de Campo Bonito – Paraná para executar ser-
viços de radiodifusão comunitária na cidade de 
Campo Bonito;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 262, de 2007 
(nº 1.167/2001, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Rádio Comunitária Itaipulândia para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Itaipulândia, Estado do Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 268, de 2007 (nº 
139/2007, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga autorização à Associação 
Comunitária e Cultural da Grande Guarapari para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Guarapari, Estado do Espírito Santo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 271, de 2007 
(nº 149/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Fundação 

Ata da 211ª Sessão não Deliberativa,  
em 19 de novembro de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Alvaro Dias, Papaléo Paes, João Pedro, Mozarildo Cavalcanti,  
Expedito Júnior, da Sra. Kátia Abreu, e dos Srs. João Tenório e Mão Santa
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Ecológica Natureza e Vida para executar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Juquitibá, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 275, de 2007 
(nº 1.743/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à  ONG 
- Arte Cultura e Meio Ambiente para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Santana do Ipanema, Estado de Alagoas;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 276, de 2007 
(nº 1.956/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Rádio 
Comunitária Sociedade FM de Medicilândia para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Medicilândia, Estado do Pará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 279, de 2007 
(nº 2.320/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária Horeb de Fernando Prestes 
para executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Fernando Prestes, Estado de 
São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 280, de 2007 
(nº 2.341/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária Amigos de São Marcos - Asca-
marcos para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de São Marcos, Estado 
do Rio Grande do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 281, de 2007 
(nº 2.450/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à LMG 
Comunicações Ltda. para explorar  serviço de 
radiodifusão  sonora   em freqüência modulada 
na cidade de Jequié, Estado da Bahia;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 282, de 2007 
(nº 75/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à Rádio Difusora de Poços de Caldas Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqü-
ência modulada na cidade de Poços de Caldas, 
Estado de Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 288, de 2007 (nº 
96/2007, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga autorização à Associação 
de Radiodifusão Comunitária “Esperança” de 
Esperança do Sul para executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Esperança 
do Sul, Estado do Rio Grande do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 299, de 2007 
(nº 122/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária de Rádio e Televisão Integração 

FM - ACRI para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Volta Redonda, Estado 
do Rio de Janeiro; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 305, de 2007 (nº 
188/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga autorização à ASTO – Associa-
ção Totó Porto de Apoio à Criança Carente para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Goiatins, Estado de Tocantins;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 306, de 2007 
(nº 191/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Fundação 
Nercino Valter para executar serviço de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Curimatá, Estado do Piauí;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 310, de 2007 (nº 
81/2007, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga autorização à Associação 
de Desenvolvimento Comunitário do Município 
de Cupira para executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Cupira, Estado 
de Pernambuco;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 311, de 2007 (nº 
92/2007, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga autorização à Associação 
Comunitária de Santa Etelvina para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Manaus, Estado do Amazonas;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 312, de 2007 
(nº 98/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorga-
da à Rádio Sociedade de Juiz de Fora S/A para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada na cidade de Juiz de Fora, 
Estado de Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 313, de 2007 
(nº 100/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Prefeitu-
ra Municipal de Fortaleza para executar serviço 
de radiodifusão de sons e imagens na cidade de 
Fortaleza, Estado do Ceará; e

– Projeto de Decreto Legislativo nº 319, de 2007 (nº 
190/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à Sociedade Radiofô-
nica Century Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Terenos, Estado de Mato Grosso do Sul.

Tendo sido aprovadas terminativamente pela Co-
missão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática, as matérias vão à promulgação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência recebeu diversas manifestações so-
bre a Proposta de Emenda à Constituição nº 89, 
de 2007, que serão juntadas ao Processo Especial 
da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência comunica ao Plenário que recebeu 
o Recurso nº 10, de 2007, interposto no prazo regi-
mental no sentido de que seja submetido ao Plenário 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 253, de 2007 (nº 
2.502/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Pu-
blicidade Maggi-Plan Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Far-
roupilha, Estado do Rio Grande do Sul.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco dias 
úteis para recebimento de emendas, de acordo com o 
disposto no art. 235, II, “c”, do Regimento Interno.

É o seguinte o recurso recebido:

RECURSO Nº 30, DE 2007

Senhor Presidente,
Apresento recurso nos termos do art. 91 § 4º, do 

Regimento Interno, para o Projeto de Decreto Legis-
lativo nº 253, de 2007, que Aprova o ato que renova a 
permissão outorgada à Rádio Publicidade Maggi-Plan 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Farroupilha, Estado do Rio 
Grande do Sul.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência recebeu do Presidente da República, 
as seguintes Mensagens:

– Nº 202, de 2007 (nº 848/2007, na origem), de 
13 do corrente, pela qual solicita seja autorizada a con-
tratação de operação de crédito externo, com garantia 
da República Federativa do Brasil, entre o Governo 
do Estado de São Paulo e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento – BID, no valor de até trinta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América, cujos re-
cursos destinam-se ao financiamento do “Programa 
de Recuperação de Rodovias do Estado de São Paulo 
– 2ª Etapa”; e

– Nº 203, de 2007 (nº 849/2007, na origem), de 
13 do corrente, pela qual solicita seja autorizada a con-
tratação de operação de crédito externo, com garantia 
da República Federativa do Brasil, entre a Prefeitura 
de Joinville, no Estado de Santa Catarina e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento – BID, no valor 
de até trinta e dois milhões, seiscentos e setenta mil 
dólares dos Estados Unidos da América, de principal, 
cujos recursos destinam-se ao financiamento do “Pro-
jeto de Revitalização Ambiental e Qualificação Urbana 
em Áreas das Bacias Elementares dos Rios Cachoeira, 
Cubatão e Piraí – Viva Cidade”.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– As matérias vão à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

Sobre a mesa, propostas de emenda à Consti-
tuição que passo a ler.

São lidas as seguintes:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 93, DE 2007

Dá nova redação ao § 2° do art. 76 do 
Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias, para excluir a CPMF da desvincu-
lação de receitas da União (DRU).

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O art. 76 do Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 76. .................................................
...............................................................
§ 2º Excetua-se da desvinculação de 

que trata o caput deste artigo a arrecadação 
da contribuição social do salário-educação a 
que se refere o art. 212, § 5º, da Constituição, 
e a contribuição provisória sobre movimenta-

ção ou transmissão de valores e de créditos 
e direitos de natureza financeira, prevista nos 
arts. 74, 75, 80, I, e 84, deste Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias.

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

A instituição de contribuições sociais tem-se pres-
tado, pelo menos em tese, a assegurar o exercício de 
relevantes direitos sociais reconhecidos pela Consti-
tuição.

A Contribuição Provisória sobre Movimentação 
ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de 
Natureza Financeira (CPMF), foi instituída, inicialmen-
te, com essa perspectiva. Entretanto, ela tem servido a 
apagar incêndios, pouco contribuindo para inibir défi-
cits sociais históricos, especialmente no que respeita 
ao acesso à saúde e à alimentação, que são corolários 
do direito humano à vida.

Passados mais de doze anos desde a imposição 
do ônus da CPMF ao conjunto da sociedade brasilei-
ra, então tranqüilizada quanto ao caráter efêmero e 
emergencial da contribuição, o Governo Federal ren-
deu-se à facilidade com que é arrecadada. Além do 
custo próximo de zero, a CPMF constitui mecanismo 
facilitador do trabalho da Receita Federal na fiscaliza-
ção de atividades e operações financeiras, razão pela 
qual parece tornar-se indispensável.

Na prática, infelizmente, parte dos recursos 
arrecadados pela CPMF tem sido reservada para o 
pagamento da dívida pública, o que, a nosso juízo, 
desvirtua, in totum, a razão de ser da contribuição. 
É tirar de quem não tem para dar àqueles com forte 
influência junto aos centros de decisão do Estado 
brasileiro.

Nesse contexto, cabe-nos apontar caminhos para 
a correção de tais distorções. A par disso, propomos, 
a exemplo do que ocorre em relação à Contribuição 
Social do Salário-Educação, a não-incidência da des-
vinculação de receitas da União (DRU) sobre a CPMF. 
Trata-se de um percentual de 20% da arrecadação da 
contribuição que, em leitura reversa, representam in-
cremento de 25% sobre os atuais investimentos nas 
áreas que deram azo à instituição da CPMF.

Com efeito, apelamos à sensibilidade dos nobres 
Pares com o intuito de oferecer aplicação mais nobre 
para os recursos que a CPMF proporciona, concla-
mando a todos para aprovar esta Proposta de Emen-
da à Constituição.

Sala da Comissão, 19 de novembro de 2007. 
–Senador Cristovam Buarque.
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 94, DE 2007

Altera o art. 212 da Constituição Fede-
ral, para vedar a desvinculação da receita 
resultante de impostos destinada à manu-
tenção e ao desenvolvimento do ensino.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O art. 212 da Constituição Federal passa 
a vigorar acrescido do seguinte § 7º:

“Art. 212. ...............................................
...............................................................
§ 7º São expressamente vedadas a redu-

ção da base de cálculo e a desvinculação de 
recursos da receita de impostos destinada à 
manutenção e ao desenvolvimento do ensino, 
a que se refere o caput deste artigo. (NR)”

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

À ocasião da promulgação da Constituição Fede-
ral (CF) de 1988, a receita da União com a arrecadação 
de impostos era significativamente superior àquela de 
contribuições.

Desse modo, a vinculação de 18% da primeira 
implicaria, naquele momento, a destinação de mais de 
10% da capacidade de arrecadação total da União para 
a manutenção e o desenvolvimento do ensino (MDE).

Embora se soubesse insuficiente para a magnitu-
de do desafio da universalização do acesso à educação 
básica de qualidade, essa reserva de recursos, soma-
da ao investimento em MDE incumbido aos estados e 
municípios, criou grande expectativa e despertou es-
peranças na sociedade brasileira, especialmente nos 
segmentos socioeconômicos menos favorecidos.

Hoje, à véspera dos vinte anos da medida, conti-
nuamos a lutar pela universalização da educação bási-
ca e pela qualidade desse nível de ensino. Ademais, a 
Constituição tem sido letra morta nessa matéria.

A partir da CF de 1988, a União mudou o foco da 
política tributária, migrando da matriz histórica dos impos-
tos para centrar força na arrecadação de contribuições 
sociais, não sujeitas à repartição, tampouco à vinculação 
constitucional à MDE. O efeito dessa opção, ora alçada 
à condição de política de estado, é o decréscimo, em 
termos proporcionais, dos recursos destinados à edu-
cação. Registre-se que, desde 2003, a arrecadação de 
contribuições supera a receita de impostos. Não se trata 
mais de tendência, mas de fato consumado.

Não bastasse essa distorção, a partir de meados 
da década de 1990, os recursos destinados à educação, 
já defasados, passaram a sofrer recorrentes contingen-
ciamentos, primeiro por meio do Fundo de Estabilização 
Fiscal (FEF), depois pela Desvinculação de Receitas da 
União (DRU), que, infelizmente, persiste até hoje.

Ao incidir sobre áreas estratégicas para o de-
senvolvimento humano e econômico do País, essa 
desvinculação tem custo social irrecuperável, para o 
qual não há solução compensatória. É um mecanismo 
de estabilização perverso que atinge, sobremaneira, 
os mais desprotegidos socialmente. Embora se saiba 
que a União acabe por executar despesa com MDE 
em volume muito próximo dos 18%, não há dúvida de 
que melhor seria que o aplicasse in totum.

É por acreditar que o retomo do investimento em 
educação, no médio e longo prazos, supera a parti-
cipação da DRU no esforço de estabilização fiscal, 
que conclamamos os nobres Pares a defender mais 
recursos para a educação, a começar pelo mínimo 
constitucional, o que exige o fim da incidência dessa 
desvinculação sobre as receitas reservadas à MDE.

Façamos da Constituição letra viva!
Sala da Comissão, 19 de novembro de 2007.
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(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.)
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 95, DE 2007

Altera o Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias, para dispor sobre 
a vinculação de recursos da contribuição 
provisória sobre movimentação ou trans-
missão de valores e de créditos de natureza 
financeira à implantação do ensino de tem-
po integral nos municípios brasileiros.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O art. 84 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias passa a vigorar acrescido do 
seguinte § 4º:

“Art. 84. .................................................
...............................................................

§ 4º A União destinará, no mínimo, vinte por cento 
do produto da arrecadação da contribuição de que trata 
este artigo, calculados sobre as alíquotas definidas no 
§ 2º, à construção de infra-estrutura e instalações e à 
realização de ações preparatórias para a implantação 
do ensino de tempo integral nos municípios brasileiros, 
na forma da lei. (NR)”

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

A instituição de contribuições sociais tem-se con-
figurado como importante instrumento de garantia da 
satisfação de direitos sociais reconhecidos pela Cons-
tituição vigente.

Foi nessa perspectiva, precisamente centrada 
no direito social à saúde, que se criou a Contribuição 
Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de 
Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Finan-
ceira (CPMF). Entretanto, a utilização dos recursos 
gerados pela contribuição tem sido dispersa sem um 
fim específico. Com isso, a CPMF pouco contribuiu 
para interromper a reprodução da dívida social com 

os segmentos economicamente mais fragilizados de 
nossa sociedade.

À ocasião da instituição da CPMF, a sociedade 
brasileira foi tranqüilizada quanto ao caráter efêmero, 
emergencial dessa contribuição. Passados mais de 
doze anos, a CPMF resiste. A facilidade com que ela 
é gerida, com custo próximo de zero, e, sobretudo, o 
monitoramento que permite de operações e atividades 
financeiras, transformaram-na em mecanismo indispen-
sável à fiscalização realizada pela área fazendária.

Conquanto isso seja um fato, trata-se de per-
cepção e posição da qual discordamos. No entanto, 
ponderada a inoportunidade, senão a impossibilida-
de conjuntural, de nos desfazermos dela, resta ofe-
recermos aplicação mais nobre para os recursos que 
proporciona.

Dessa maneira, não vislumbramos melhor uso 
para esse dinheiro, ao lado das ações emergenciais 
de saúde e combate à pobreza, que o investimento 
em ações que efetivamente contribuam, no médio e 
longo prazo, para a interrupção do ciclo gerador da 
pobreza. É ao investimento em educação que fazemos 
alusão. Sabemos, parafraseando Paulo Freire, que a 
educação sozinha não resolverá nossos males. Mas, 
muito mais que isso, não temos dúvida de que sem 
ela, um futuro de pobreza, portanto um não-futuro, é 
o que nos espera.

É por acreditar que temos o poder de modificar 
esse futuro, que intentamos, por meio das medidas ao 
nosso alcance, pela via do parlamento e da discus-
são, melhorar a qualidade da aplicação dos recursos 
da CPMF.

Com efeito, apelamos à sensibilidade dos mem-
bros do Parlamento para destinar 20% dos recursos da 
CPMF – o que representará, no mínimo, R$30 bilhões 
em quatro anos – à implantação da educação em tem-
po integral e de qualidade, para os filhos das camadas 
sociais mais necessitadas de nosso povo.

Esse montante não é muito, nem suficiente. Mas 
é um começo auspicioso para municipalidades cujos 
tesouros se resumem a suas (na verdade, nossas) 
gentes.

Sala das Sessões, 19 de novembro de 2007. 
– Senador Cristovam Buarque.
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PROPOSTAS DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
NºS 93 A 95, DE 2007

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– As Propostas de Emenda à Constituição que aca-
bam de ser lidas estão sujeitas às disposições cons-

tantes dos art. 354 e seguintes do Regimento Interno. 
As matérias vão à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.

Sobre a mesa, comunicação que passo a ler.

É lida a seguinte:
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SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A comunicação que acaba de ser lida vai à publi-
cação.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. Nº 52/2007-CMA 

Brasília, 25 de setembro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão, aprovou com as emendas 
nºs 1 e 2-CMA, em decisão terminativa, o Projeto de 
Lei do Senado nº 191, de 2005, de autoria do sena-
dor Antonio Carlos Valadares, que “altera as Leis nºs 
8.078, de 11 de setembro de 1990, e nº 10.962, de 11 
de outubro de 2004, para, entre outras providências, 
considerar como prática abusiva a oferta à venda ou a 
venda de produtos ou serviços mediante a sistemática 
de pagamento a prazo pelo preço à vista”.

Atenciosamente, – Senador Leomar Quintani-
lha, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Com referência ao expediente lido, fica aberto o prazo 
de cinco dias úteis para interposição de recurso, nos 

termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno, 
por um décimo da composição da Casa, para que o 
Projeto de Lei do Senado nº 191, de 2005, seja apre-
ciado pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.089, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 37, de 2007 (nº 4.205/2001, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Re-
pública, que altera dispositivos do Decreto-Lei nº 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, 
relativos à prova, e dá outras providências.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Há oradores inscritos.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) – 
Pela ordem, tem a palavra o Senador Expedito Júnior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, eu gostaria de me inscrever para uma co-
municação inadiável.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª é o primeiro inscrito para uma comunicação 
inadiável.

O Senador Paulo Paim fará uso da palavra como 
orador inscrito.

V. Exª dispõe de vinte minutos para o seu pro-
nunciamento.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmo Sr. 
Presidente desta sessão, Senador Papaléo Paes, mais 
uma vez volto à tribuna desta Casa para falar sobre a 
crise financeira do Estado do Rio Grande do Sul.

Não venho aqui, Sr. Presidente, simplesmente para 
procurar ou achar culpados. Não vim dizer que o culpado 
é o PSDB, porque é governo, ou o PMDB, que foi governo 
por três vezes durante essa crise que vem se alongando, 
nem vim dizer que o culpado é o PDT, ou ainda, o PDS da 
época de Jair Soares, ou mesmo o Democratas, que hoje 
é o partido que ocupa a cadeira de Vice-Governador.

Sr. Presidente, eu quero, mais uma vez, dizer 
que entendo ser de suma importância a reunião que 
teremos esta semana com o Ministro da Fazenda Gui-
do Mantega e com o Secretário do Tesouro, Sr. Arno 
Augustin. Vamos tratar, mais uma vez, da situação do 
nosso Estado. Vamos falar dos R$2 bilhões pendentes 
por conta de investimentos feitos em rodovias federais 
e também das perdas decorrentes da Lei Kandir, que 
ultrapassam R$3,2 bilhões.

O assunto não é novo, mas é sempre bom lembrar 
que o quadro de penúria por que passam as finanças 
do Estado não é de agora. Trata-se de uma crise que 
vem se acumulando, entra governo e sai governo. Uns, 
como vejo neste momento, procurando culpados; outros, 
jogando a culpa somente no passado. Não quero fazer 
da minha fala, em nenhum momento, uma acusação 
nesse sentido. Eu quero achar caminhos.

Sr. Presidente, ao longo dessas duas décadas que 
estou no Congresso, não houve ainda uma verdadeira cru-
zada, um movimento em defesa dos interesses do nosso 
Estado. Parece-me, infelizmente, que ainda prevalece a 
luta da cor do lenço: ou é maragato, ou é chimango – len-
ços brancos ou vermelhos. Nada contra a nossa história. 
Se não fosse ela, o que seria de nós gaúchos?

Mas não nos esqueçamos de que, nesses entre-
veros entre lenços brancos e vermelhos, maragatos e 
chimangos, nós perdemos a guerra para a União. Fo-
mos, na famosa Guerra dos Farrapos, praticamente 
massacrados e, no final, ainda foram assassinados os 
Lanceiros Negros, que tombaram porque queriam o fim 
da escravidão, ou seja, tombaram pela liberdade.

Creio, Sr. Presidente, que é chegado o momen-
to de um grande entendimento pelo Rio Grande, um 
entendimento entre todas as forças vivas do meu Es-

tado. Entendo que não tem de prevalecer somente a 
opinião de alguém que é governo ou de alguém que é 
oposição, deste ou daquele partido. Ninguém é dono 
da verdade. É o momento de dialogar com todos, em-
presários e trabalhadores juntos – quem sabe, como 
diria o gaúcho, ao redor de um fogo de chão e acom-
panhados de um chimarrão bem cevado –, dialogar 
sobre a situação do nosso Rio Grande.

Antes de iniciar essa celebração, é preciso deixar 
de lado as paixões e fazer prevalecer o amor ao solo 
gaúcho; deixar de lado as ideologias e os revanchismos, 
porque só assim vamos entrelaçar, efetivamente, o lenço 
do maragato e do chimango para o bem do Estado.

Sr. Presidente, isso que eu falei tem uma simbo-
logia toda especial para a gauchada.

Semana passada, na Assembléia Legislativa, houve 
a votação de um pacote da Governadora Yeda Crusius, 
que foi recusado por 34 votos a zero. Era o chamado 
Programa de Recuperação do Estado. A propósito, os 
partidos que compõem a base do governo lá não esta-
vam, não votaram a favor do pacote. Vale lembrar que a 
Assembléia Legislativa também disse não a propostas e 
projetos de outros governadores – e bom lembrar que já 
foram governadores do Rio Grande, somente a partir da 
abertura democrática: Jair Soares, Pedro Simon, Antônio 
Brito, Alceu Collares, Olívio Dutra e Germano Rigotto.

Seria ingenuidade de minha parte achar que o mundo 
cairia com a recusa, por parte da Assembléia, do pacote da 
Governadora do PSDB. Aliás, há um detalhe interessante: 
quem liderou a derrubada do pacote, dentro da base do 
governo, foi o Vice-Governador Paulo Feijó, do Democra-
tas, que, pela segunda vez, foi de gabinete em gabinete 
manifestar-se contra o pacote da Governadora.

E isso tem de ser dito para que efetivamente 
essa discussão sobre o impasse no Rio Grande do 
Sul fique transparente. O certo é que a população 
gaúcha não agüenta mais essas lutas fratricidas ou 
mesmo intestinas.

Como já disse um conhecido jornalista do meu Rio 
Grande: “Se tivermos, sim, para o bem do povo gaúcho, 
de lamber as feridas, que o façamos, na busca da cura 
definitiva das contas”, ou seja, das finanças do Estado.

Volto a insistir que o Rio Grande do Sul só sairá 
desse atoleiro quando as forças vivas da sociedade se 
unirem para resolver os problemas do Estado. A quem 
interessam esses descaminhos? Não sei. Sei apenas 
que a população gaúcha, em nenhum momento, ganha 
com uma situação de caos como essa. 

O Governo gaúcho está pleiteando, junto ao Banco 
Mundial, um empréstimo de até US$1 bilhão em 2008. 
Para tanto, o Governo Federal há de dar seu aval.

Conforme disseram o Ministro Guido Mantega e o 
Secretário do Tesouro, Arno Augustin, o pleito está bem en-
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caminhado junto ao Governo Federal, inclusive com o apoio 
muito firme do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Sua 
Excelência teria dito, conforme o Ministro Mantega: “Faça-
se o que é possível para ajudar o Estado do Rio Grande 
do Sul”. E fazer o possível não é doar nada; é, quem sabe, 
encaminhar, naquilo que chamo de encontro de contas, 
com o aval do Presidente, o empréstimo de US$1 milhão, 
em nível internacional, junto ao Banco Mundial.

Esse dinheiro servirá para ajudar a reestruturar 
parte da dívida do Estado com juros bem mais baixos 
do que os atuais pagos pelo governo, mas exigirá a 
contrapartida do governo: ajustar as contas, com re-
dução de despesas e aumento de receitas.

O jornal Zero Hora de hoje traz um artigo, no meu 
entendimento, esclarecedor, assinado pelo Deputado 
Estadual Adão Villaverde, onde, em um certo momen-
to, ele diz:

Considerando resgates de créditos que já 
são do Estado, em percentuais mínimos da dívi-
da ativa, do combate à sonegação e da reorien-
tação dos benefícios fiscais, o governo estadual 
pode recuperar mais de R$1 bilhão. (...)

Somando providências em nível nacional 
que começam a ser esboçadas, com a dis-
posição da União de avalizar [como eu dizia] 
US$1 bilhão em financiamento internacional 
para alongar a dívida do Rio Grande do Sul, 
se permitirá diminuir um valor significativo no 
inaceitável repasse sistemático à União de 
quase 18% da receita líquida para 13%.

 Esses recursos representariam um valor 
até superior ao déficit apontado pelo Executivo, 
de R$1,3 bilhão. (...)

Está claro, portanto, que é plenamente pos-
sível reverter o quadro, sem transferir responsabili-
dades para o cidadão pagar a conta apresentada, 
mais uma vez, com o aumento de tributos.

Sr. Presidente, claro que há uma resistência do 
cidadão gaúcho, como de qualquer cidadão deste País, 
toda vez que se fala em aumento de tributos.

Da mesma forma, também quero recomendar o 
artigo do Deputado Estadual Raul Pont, publicado na 
última edição do jornal Le Monde Diplomatique-Brasil, 
onde ele faz uma radiografia, digamos assim, sobre a 
crise financeira do Estado do Rio Grande do Sul. Ele 
cita vários eixos que fizeram com que o Estado esteja 
nessa atual situação, tais como a falta de renegocia-
ção da dívida, renúncias fiscais, venda de patrimônio 
e, como já disse, a questão da Lei Kandir.

Sr. Presidente, faço este pronunciamento nesta 
segunda-feira porque entendo que todos os gaúchos e 
gaúchas estão cansados de um bate-boca interminável 

entre essa ou aquela liderança, onde, na verdade, ca-
minhos não são apontados. Eu me lembro de um poe-
ta espanhol, Sr. Presidente, que dizia que “o caminho 
a gente faz caminhando”. Não será somente fazendo 
críticas a esse ou àquele governador, fazendo críticas 
a esse ou àquele partido que vamos resolver a gravi-
dade, Senador Papaléo Paes, da situação econômica 
e social do Estado do Rio Grande do Sul.

O Estado do Rio Grande do Sul já foi governa-
do por todos os partidos, como governador ou como 
vice-governador. O PT foi governo durante um man-
dato, o PMDB, por três vezes; o Democratas, repito, 
tem o Vice-Governador, Paulo Feijó, que capitaneou 
a derrubada desse pacote.

Assim, não se pode, Sr. Presidente, querer pas-
sar para a opinião pública a idéia de que o PT, com 
12 Parlamentares, é o culpado de toda a crise do Rio 
Grande e pelo fato de o pacote não ter passado. É pre-
ciso muita tranqüilidade, sem fazer uma disputa na linha 
do ódio – e não quero falar em ódio – ou uma disputa 
partidarizada e apaixonada. Já disse aqui que a paixão 
é um sentimento bonito, mas que entre a paixão e o 
amor, eu fico com o amor. O amor é muito mais bonito, 
porque não é passageiro; para mim, é um sentimento 
permanente. E é isso que me move vir à tribuna neste 
momento: não vou falar somente com paixão – um to-
que de paixão, tudo bem –, mas com muito amor.

Sr. Presidente, alguns jornalistas chegaram a 
publicar matérias em que dizem que o Senador Paim 
faz um pedido de SOS para o Rio Grande. De fato, Sr. 
Presidente, é um grito de socorro. Os gaúchos e gaú-
chas querem – e na quarta-feira vamos conversar com 
União de forma diplomática, sem querermos ser donos 
da verdade – buscar o encontro de contas.

Há uma dívida da União com o Estado sobre as 
estradas? Sim. O Ministro Mantega reconheceu. Mas 
ele quer ver o aspecto jurídico para fazer esse acerto. 
Há uma dívida na questão da CE? Sim. E vamos ver 
como se constrói esse acerto. Há uma dívida em rela-
ção à Lei Kandir? Sim. Nosso Estado é um exportador. 
Se perdemos mais de três bilhões, então, vamos ace-
lerar, aqui, mudanças na reforma tributária para que 
os Estados que mais exportavam e que mais exportam 
não percam tanto com a famosa Lei Kandir.

E há a possibilidade desse empréstimo interna-
cional, junto ao Banco Mundial, que vai diminuir o apor-
te para a União de algo em torno de 18% da receita 
anual líquida para 13% se pagarmos parte da dívida 
com esse empréstimo.

Há caminhos a perseguir, Sr. Presidente. É nes-
sa linha, portanto, que faço este apelo, da tribuna do 
Senado da República, a todas as forças vivas, não 
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só aos empresários e trabalhadores, mas a todos os 
Partidos do Congresso.

Na sexta-feira, quando perguntado como eu via esse 
movimento, eu dizia que sou totalmente favorável a ele; 
que, na reunião que faremos com o Ministro Mantega e 
com o Secretário do Tesouro, Arno Augustin, que esteja 
presente o Presidente da Assembléia do Rio Grande do 
Sul, que é da base do Governo; que esteja a Governa-
dora ou seu representante; que esteja o Secretário da 
Fazenda do Estado; que esteja o representante da opo-
sição na Assembléia do Rio Grande do Sul; que esteja 
o líder do governo na Assembléia do Rio Grande do Sul; 
que estejam aqui Deputados Federais e Senadores, para 
dialogarmos sobre essa situação, que já não é mais uma 
preocupação, porque já assusta todos, Sr. Presidente.

Se nada for feito, o Governo do Estado não pa-
gará o décimo terceiro nem pagará o salário do mês 
de dezembro aos servidores do Estado. Calculem V. 
Exªs o que acontecerá com o restante da economia 
se não há dinheiro nem para pagar – o que é sagrado 
– o salário dos trabalhadores!

Sr. Presidente, tenho certeza de que os três Se-
nadores do Rio Grande pensam dessa forma.

Quero agradecer ao Líder Valdir Raupp, que esteve 
conosco na última reunião e que vai estar conosco também 
na próxima quarta-feira na busca de entendimento pelo 
caminho não mais da Revolução Farroupilha, mas pelo 
caminho da paz, pelo caminho do diálogo, pelo caminho 
do bom-senso, pelo caminho do entendimento.  É por isso, 
Sr. Presidente, que, mais uma vez, venho à tribuna.

Quero dizer que, se aqui citei dois Deputados do 
meu Estado, por artigos que publicaram, eu poderia citar 
também Deputados de outros partidos, que, tenho certeza, 
acreditam na lógica do diálogo, na lógica da construção, 
na lógica da harmonia, na lógica, Senador Mozarildo Ca-
valcanti, por que não dizer, de um pacto, embora ”pacto” 
seja uma palavra tão desgastada. Para não usar a palavra 
“pacto”, podemos usar “entendimento”, um acordo, para 
viabilizar não o governo especificamente da Governadora 
– porque ela tem um mandato que termina em 2010, e 
poderemos ter outro governador ou outra governadora 
de outro partido –, mas para viabilizar o governo do Es-
tado do Rio Grande do Sul. Como alguém já disse, os 
homens passam, mas nossos Estados ficam.

Por isso, é pensando no Rio Grande que, mais uma 
vez, venho à tribuna, falando em fraternidade, falando em 
solidariedade, falando a favor do povo do Rio Grande, 
não acusando ninguém, um único Senador, um único 
Deputado, um único Governador, mas apostando que 
é possível construir esse grande entendimento.

Creio que as palavras são estas: paz, diploma-
cia, entendimento. Creio que, se caminharmos assim, 
com certeza avançaremos nesta Casa e avançaremos 

também com o bom debate que faremos com a União, 
em defesa dos interesses do Rio Grande.

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o 
Sr. Papaléo Paes, suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Papaléo Paes, suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Paulo Paim.

Sobre a mesa, expediente que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.340,DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 256, inciso I, do Re-
gimento Interno, a retirada do Requerimento nº 558, 
de 2007, de minha autoria, destinado a homenagear o 
Dia Nacional da Consciência Negra, bem como o Dia 
de Zumbi dos Palmares.

Sala das Sessões, 19 de novembro de 2007. 
– Senador Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Com base no art. 256, § 2º, inciso I, do Regimento 
Interno, defiro a retirada do requerimento.

Concedo a palavra ao nobre Senador Expedito 
Júnior para uma comunicação inadiável. Em seguida, 
fará uso da palavra, como orador inscrito, o Senador 
Mozarildo Cavalcanti.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria de 
me congratular com o Senador Paulo Paim quando es-
tava em defesa do seu Estado, o Rio Grande do Sul. 

Em verdade, Senador Paim, vivemos também, em 
Rondônia, há curto espaço de tempo, quase o mesmo que 
V. Exª acaba de relatar sobre o seu Rio Grande. Rondônia 
não tinha perspectiva, não tinha expectativa de dias me-
lhores; o salário dos servidores, atrasado em três, quatro 
meses; para receberem, as esposas dos policiais militares 
precisavam fazer piquete em frente aos quartéis.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Permite V. 
Exª?

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Se 
a Mesa permitir...

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – É só para 
dizer que V. Exª tem toda razão. Em Porto Alegre, os 
policiais estão acampados em frente ao Piratini. É exa-
tamente o caso do seu discurso.
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O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Em 
Rondônia, não era diferente. Foi preciso que chegasse um 
político e, acima de tudo, um técnico, que é o Governador 
de Rondônia, Ivo Cassol, para que houvesse mudanças. 
Hoje, graças a Deus, vivemos tempos diferentes em nosso 
Estado, vivemos o pleno desenvolvimento de Rondônia: é 
a agricultura familiar que ocorre verdadeiramente – e não 
é só no papel, mas, sim, na prática –, é o salário dos ser-
vidores que, rigorosamente, desde o primeiro dia, o Go-
vernador Ivo Cassol tem pago dentro do mês trabalhado. 
E, assim, graças a Deus, estamos transformando nosso 
Estado, estamos industrializando Rondônia.

Quero registrar a presença do irmão do Governador 
Ivo Cassol, o Sr. Cezar Cassol, ex-Deputado Estadual de 
Rondônia, batalhador, que ajudou muito na Construção 
daquele Estado. E quero registrar também a presença do 
nosso representante do Estado, Sr. Sandro Bergamim. 

Sr. Presidente, mais uma vez, venho a esta tribuna 
para tratar da renegociação da dívida do Estado de Ron-
dônia, no comentado caso Beron. Não vou me cansar 
de falar sobre este assunto, que é da maior importância 
para meu Estado, e este é mais um compromisso do 
meu mandato com os eleitores que me enviaram a esta 
Casa. Nesta semana, será dado um passo importante 
para chegarmos a uma solução de justiça neste caso 
para o Estado de Rondônia.

Estive, hoje, acompanhado do Conselheiro do Tri-
bunal de Contas do Estado de Rondônia, Dr. Valdivino 
Crispim de Souza, em audiência no Tribunal de Contas 
da União com o Ministro Raimundo Carreiro, que é o 
Relator da nova auditoria que foi solicitada pela nos-
sa Comissão de Assuntos Econômicos, a CAE. Essa 
nova auditoria recebeu o nº TC-022.437/2007-6 e está 
na pauta da sessão ordinária do plenário do TCU para 
leitura da próxima quarta-feira, dia 21 de novembro. 

Vou estar lá, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
assistindo pessoalmente a essa deliberação, porque 
a injustiça que Rondônia vem sofrendo neste caso é 
tão grande, que não abro mão de estar presente para 
ajudar na defesa dos interesses do meu Estado.

Esse processo de renegociação já se arrasta 
neste Senado Federal desde o ano de 2003, quando 
o Governador deu entrada no Ofício S, pedindo a revi-
são da dívida do caso Beron. Atravessamos toda uma 
Legislatura sem que se tivesse tido a coragem de levar 
ao voto um assunto tão importante para meu Estado.

Esta, que é uma Casa que representa os Estados 
da federação brasileira, não poderia protelar – como 
vem protelando – um assunto de tamanha injustiça para 
um Estado pequeno, que arrecada pouco, e o pouco 
que arrecada ainda tem de deixar para a União como 
pagamento de uma dívida injusta!

Não custa lembrar que, assim que cheguei a esta 
Casa, cobrei que esta matéria fosse incluída na pauta 
de votações da Comissão de Assuntos Econômicos, 
pois já se arrastava sem uma solução desde 2003.

Naquela oportunidade, o Relator, Senador Líder 
do Governo, Romero Jucá, deu ciência à Casa de que 
todo o processado havia sido extraviado.

Consegui, então, aprovar neste plenário, com base 
no Regimento, a reconstituição integral do processado, 
o que foi também acolhido pelo Presidente da CAE.

Entretanto, para esse caso do Beron, a toda hora 
surge uma nova dificuldade. Dessa vez, não foi diferente: 
a Secretaria-Geral da Mesa alegou a impossibilidade de 
promover a reconstituição, pois não havia cópia de nada. 
Ainda estava presente, aqui, o nosso amigo Carreiro.

Não me dei por vencido e, pessoalmente, obtive 
cópia integral de todo o processado e entreguei na CAE, 
para que a reconstituição fosse protocolada.

Na semana em que apresentei as cópias, o Rela-
tor anunciou que encontrou o processado original, não 
havendo mais a necessidade de reconstituição.

Depois de algum tempo e de muita insistência 
da minha parte, a matéria foi incluída na pauta da Co-
missão de Assuntos Econômicos e o Relator leu o seu 
parecer. Externei, com veemência, a minha discordân-
cia do parecer do Senador Romero Jucá.

Diante da complexidade do tema e do montante 
dos recursos envolvidos, houve, então, por parte do 
Presidente da CAE, Senador Aloizio Mercadante, um 
pedido de novo “entendimento” para que fosse realiza-
da, na Comissão de Assuntos Econômicos, uma audi-
ência pública visando ao esclarecimento dos membros 
da Comissão sobre o caso Beron.

A audiência aconteceu na semana seguinte e 
estiveram presentes representantes do Banco Central, 
Senador Mozarildo, do Tesouro Nacional, do Tribunal 
de Contas do Estado de Rondônia e do Tribunal de 
Contas das União.

Sinceramente, a audiência pública não trouxe ne-
nhuma contribuição para o assunto. Ao contrário, mui-
to estranhei a postura do representante do TCU, que 
demonstrou total insegurança e desconhecimento da 
matéria, limitando-se a repetir a leitura de trechos da 
auditoria que estava sendo questionada e que já era do 
conhecimento de todos os Senadores da Comissão. O 
único que demonstrou conhecimento profundo e deta-
lhado do tema foi o Conselheiro do Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia, Dr. Valdivino Crispim de Souza. E, 
diante de toda a insegurança de informações demons-
tradas pelos convidados, a saída honrosa apresentada 
pelo Presidente da CAE foi propor um requerimento para 
que o TCU fizesse uma nova auditoria.
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Ora, Sr. Presidente Papaléo Paes, Srªs e Srs. 
Senadores, é claro que, novamente, discordei com 
veemência de mais essa manobra protelatória, pois 
a auditoria do TCU já havia sido realizada, ou seja, 
estávamos fazendo uma proposta de auditoria sobre 
a auditoria já realizada pelo Tribunal de Contas. Aliás, 
convenhamos, o próprio fato de se propor nova audito-
ria já deixou muito claro que há dúvidas a respeito de 
a dívida ser, realmente, do Estado de Rondônia. 

Enfim, novamente, em nome do “entendimento”, 
aceitei a nova auditoria, com a condição de que o paga-
mento da dívida fosse suspenso enquanto a nova auditoria 
fosse realizada, mas minha proposta não foi acolhida!

O que ficou aprovado foi a realização de uma 
nova auditoria pelo TCU, no prazo de 90 dias, com a 
assistência prestada pelo Tribunal de Contas do Esta-
do de Rondônia, pelo Banco Central do Brasil e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

Quero informar que fiquei muito satisfeito com a 
atenção que o Ministro Raimundo Carreiro está dando 
a esse relatório de inspeção no caso Beron. 

Sem pretender entrar no mérito do que vem a ser 
deliberado pelo TCU, o registro elogioso que faço ao Mi-
nistro Raimundo Carreiro é pelo fato de a CAE ter fixado 
um prazo de 90 dias para a conclusão dessa auditoria 
e o Ministro estar concluindo o seu trabalho no prazo 
estabelecido, o que, na minha visão, demonstra a sua 
competência, a sua sensibilidade e a sua responsabili-
dade para com o cargo e o Estado de Rondônia.

A população do meu Estado aguarda uma solução 
para esse caso há bastante tempo, pois, assim que for 
constatada a realidade de que boa parte dessa dívida 
não pertence ao meu Estado, o Governador passará 
a usar esses recursos para investimentos sociais no 
Estado. É mais investimento nas áreas de agricultura 
e pecuária, é mais investimento em construção de es-
colas, presídios e hospitais no nosso Estado. 

Não posso deixar de alertar também, desta tribu-
na, que espero, assim que o TCU se pronuncie sobre 
essa nova auditoria, que essa matéria seja incluída 
na pauta da Comissão de Assuntos Econômicos ime-
diatamente. Estamos muito próximos do final deste 
ano de 2007 e não vou admitir, não vou permitir que a 
discussão desse assunto seja “levada com a barriga”, 
mais uma vez, para o ano que vem .

Portanto, acho oportuno alertar que já tenho mais 
de 35 assinaturas para que essa matéria venha, em 
regime de urgência, para apreciação pelo Plenário, 
quando são necessárias apenas 21 assinaturas. É o 
que queria fazer a Líder do Governo com a matéria da 
CPMF: caso não fosse votada na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, ela gostaria de trazê-la 
diretamente para o plenário. 

Portanto, se a revisão da dívida do estado de 
Rondônia continuar sendo tratada “com a barriga”, 

vou usar o recurso que o Regime me permite e retirar 
essa matéria da Comissão de Assuntos Econômicos, 
trazendo-a para apreciação pelo Plenário do Senado, 
para que a decida pelo voto.

Em nome do “entendimento”, mais uma vez, estou 
esperando que o Tribunal de Contas da União cumpra 
o seu papel e conclua a nova auditoria nesta quarta-
feira. Acredito que isso vá acontecer.

Tenho tido muita paciência com esse assunto, 
Sr. Presidente, e, em nome do entendimento, tenho 
aceitado as ponderações que recebi do Presidente da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Senador Aloizio 
Mercadante, e do Líder do Governo, Relator dessa 
proposição, Senador Romero Jucá, mas não vou acei-
tar que essa matéria continue sendo “empurrada com 
a barriga”, como, de fato, não aceitei isso desde que 
cheguei nesta Casa, no início do ano.

Sr. Presidente, para finalizar, o Estado de Ro-
raima e o Estado do Amapá foram privilegiados pela 
legislação, que beneficiou seus servidores estaduais 
transferindo-os para o quadro federal. O mesmo deveria 
ser feito em Rondônia, mas, infelizmente, até hoje, Sr. 
Presidente, estamos aguardando por isso. 

Já fizemos a tal falada transposição dos servido-
res do Estado, no Senado, mas, infelizmente, a maté-
ria se encontra paralisada na Câmara dos Deputados, 
pois nenhum acordo que se faz aqui, Sr. Presidente, é 
cumprido naquela Casa, onde o Governo tem maioria 
absoluta. Lá, ele passa como um trator com rolo com-
pressor em cima de todo mundo. Todo acordo que se 
faz aqui na Câmara dos Deputados vai por terra, por-
que lá o Governo tem a maioria.

Então, faço um apelo, mais uma vez, aos Depu-
tados, aos Parlamentares do meu Estado de Rondônia, 
que compõem essa comissão especial e estão decidindo 
a respeito do processo de transposição dos servidores 
do Estado de Rondônia para o quadro da União, que, 
pelo amor de Deus, tomem sua decisão. A população de 
Rondônia e os servidores do meu Estado não agüentam 
mais tanta gente falando sobre esse processo, “empur-
rando-o com a barriga”. Ainda pior: todo ano, isso serve 
de trampolim para muitos políticos no meu Estado de 
Rondônia. Eu queria botar fim nisso.

Concedo um aparte ao Senador Mozarildo Ca-
valcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) – Se-
nador Expedito Júnior, eu estava ouvindo-o com atenção 
e não ia pedir nenhum aparte, mas, coincidentemente, 
V. Exª tocou em um ponto que atinge o seu Estado, o 
meu Estado e o Estado do Senador Papaléo Paes, que 
preside a sessão neste momento. É inacreditável como 
o Governo Federal – refiro-me ao Ministro do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão e ao Presidente da Repú-
blica, porque não dá para culpar o Ministro e deixar de 
lado o Presidente – trata essa questão dos funcionários 
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dos ex-Territórios. Essa questão vem sendo tratada de 
uma maneira muito ruim. Eu diria que é uma maldade o 
que se pratica contra os funcionários. O quadro está em 
extinção, no caso do Amapá e de Roraima, mas não são 
os funcionários que estão em extinção, não. Eles tratam 
os funcionários como se eles estivessem extintos. Sem 
progressão funcional e sem os aumentos que os outros 
funcionários recebem, esses funcionários sofrem há muito 
tempo. Os de V. Exª, pelo que vejo, estão em uma situa-
ção ainda mais dramática, porque sequer são da União, 
embora o Estado tenha assimilado esses funcionários. 
Então, tanto no seu caso, como no do Amapá e de Ro-
raima, a situação é dramática. É uma malvadeza o que o 
Governo Federal faz com essas pessoas, que, inclusive, 
ajudaram a criar esses Territórios e mantiveram o seu de-
senvolvimento até que se tornassem Estados. Agora, são 
tratadas como se não fossem mais nada, como se não 
importassem para o Governo Federal. Quero, portanto, 
me associar à manifestação de V. Exª e aproveitar para 
lançar a minha reclamação, mais uma vez, a respeito da 
forma como vêm sendo tratados os funcionários dos ex-
Territórios de Amapá e Roraima, especificamente nesse 
caso que acabei de dizer.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) 
– Sr. Presidente, agradeço a benevolência de V. Exª 
pelo tempo. 

Finalizo dizendo que queremos isonomia, Sena-
dor Mozarildo. Que se dê ao Estado de Rondônia o 
mesmo tratamento dado ao Estado de Roraima e ao 
Estado do Amapá. 

A cobrança que faço neste momento é à bancada 
federal do meu Estado, porque temos oito Deputados 
federais na comissão que está analisando esse pro-
cesso na Câmara dos Deputados. Apelo mais uma vez 
para que eles botem a mão na consciência e façam 
justiça para com os servidores do meu Estado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Muito obrigado, Senador Expedito Júnior.
Quero fazer a menção de que, realmente, meu Es-

tado, o Amapá, assim como Rondônia e Roraima, passa 
pela grave questão do desrespeito aos servidores de ex-
Territórios. É realmente uma discriminação. Sou servidor 
de ex-Território e afirmo que somos discriminados, não 
recebemos qualquer reajuste ou benefício concedido a 
outros servidores dos órgãos públicos federais. Agradeço, 
em nome do Amapá, ao Senador Mozarildo Cavalcanti 
e ao Senador Expedito Júnior a interferência.

Concedo a palavra ao nobre Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

Como orador inscrito, V. Exª terá 20 minutos para 
fazer seu pronunciamento.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente Senador Papaléo Paes, Srªs 

e Srs. Senadores, coincidentemente, antecedeu-me 
na tribuna o Senador Paulo Paim, falando de um pro-
blema grave e sério do seu Estado. S. Exª, de manei-
ra muito elegante, como costuma fazer em todas as 
causas que abraça, veio justamente aqui apelar para 
um entendimento, para um acordo, para um desarma-
mento de espíritos, porque, acima das pessoas, está 
sempre o povo, o Estado.

Ouvimos também o Senador Expedito Júnior re-
clamando da questão que envolve o Banco do Estado 
e os funcionários do ex-Território de Rondônia. Tive 
oportunidade de aparteá-lo, dizendo do sofrimento 
dos nossos funcionários dos ex-Territórios do Amapá 
– de V. Exª, Senador Papaléo Paes – e de Roraima, 
que tenho a honra de representar aqui.

Felizmente, venho à tribuna falar de um tema positivo 
do meu Estado. É muito raro que nós, representantes de 
um Estado pequeno, falemos de coisas boas que este-
jam acontecendo no Estado. Por quê? Primeiro, porque 
o Governo Federal trata realmente os Estados pequenos, 
os Estados do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste, 
com pouco caso. É tão pouco caso, Senador Paim, que, 
na campanha presidencial, Senador Papaléo Paes, o 
Presidente Lula não foi a Roraima pedir votos. Por quê? 
Porque ali há pouco eleitor, e ele não poderia perder tem-
po com pouco eleitor. Então, se há pouco leitor, há pouca 
gente. Talvez, ele considere as pessoas pela quantidade, 
e não acho que deve ser assim. Se fosse assim, ele não 
deveria ter ido a Guiana, ex-Guiana inglesa, que é um 
país com oitocentos mil habitantes. O que foi fazer lá? 
Se fosse assim, ele não teria ido ao Suriname, que tem 
menos habitantes ainda. Não se medem as nações e os 
Estados pela quantidade de pessoas.

Meu Estado tem sido discriminado, mas trago uma 
notícia positiva. Já tive oportunidade de registrar em outras 
ocasiões nossa felicidade por termos o Centro Federal 
de Educação Tecnológica (Cefet). Hoje, Senador Paim, 
foi inaugurada a primeira Unidade de Ensino Descentra-
lizada (Uned) do Cefet de Roraima, a primeira do norte, 
a primeira unidade descentralizada. Essa unidade está 
sediada no Município de Caracaraí, mas vai atender a 
quatro Municípios do sul do Estado. Considerando que 
Roraima só tem quinze Municípios, Senador Paulo Paim, 
veja o alcance dessa Uned, sediada num dos Municípios 
mais populosos da região sul do Estado.

Justamente às 10 horas de hoje, foi inaugurada 
essa Uned, embora já estivesse funcionando há três 
meses em uma vila chamada Novo Paraíso, situada 
no Município de Caracaraí, no sul do Estado.

O local foi escolhido estrategicamente em razão 
da sua vocação agropecuária, e a unidade pode aten-
der a demanda do Município de Caracaraí [onde está 
localizada] e das cidades de São João do Baliza, de 
São Luiz do Anauá e de Rorainópolis.

NOVEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL132     



Novembro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  41023 

As Uneds fazem parte do programa do Governo 
Federal para a interiorização do ensino dos Cefets em 
todo o Brasil. Em Roraima, 213 alunos fazem parte do 
programa e estão distribuídos em dois cursos, sendo 
um Técnico em Agropecuária com habilitação em Agri-
cultura, integrado ao Ensino Médio, e outro, também 
interligado ao Ensino Médio, na modalidade Proeja 
(Programa de Integração da Educação Profissional na 
Modalidade de Educação de Jovens e Adultos).

No primeiro momento, durante a fase de 
instalação da unidade, os estudantes foram se-
lecionados por meio de sorteio. Mas, segundo 
um dos diretores do Cefet [de Roraima], ano 
que vem, a próxima seleção será por meio de 
aplicação de provas.

Estrutura – A Uned possui uma área de 
mais de 200 hectares. Conta com oito salas de 
aula, área administrativa, restaurante e um la-
boratório de Informática. Além disso, segundo o 
diretor, Sterfson Barros, ainda estão em obras 
uma casa de apoio, área para atividades práticas 
e dois alojamentos para internos, que receberão 
estudantes em regime de internato.

(...)
Com a chegada de mais recursos, a pre-

visão é que, até 2010, a Uned [de Caracaraí] 
esteja em pleno funcionamento, pois haverá 
ainda a construção de biblioteca, auditório, 
ginásio de esportes, laboratórios técnicos, 
aviários, pocilgas e estufas.

Além da ampliação da estrutura, a inten-
ção, segundo o diretor, é que ocorra também 
a ampliação dos cursos oferecidos. “Futura-
mente, queremos implantar cursos de nível 
superior, principalmente na área de gestão 
agrícola”, informou.

A outra boa notícia, Senador Alvaro Dias, que 
agora preside esta sessão, é a de que o Ministério da 
Educação – Senador Paulo Paim, V. Exª muito batalha 
pelo ensino técnico – já aprovou a criação de mais uma 
Uned no meu Estado, na região norte, no Município de 
Amajari. Vamos nos unir, Deputados e Senadores, para 
que realmente essa Uned nova da região norte possa 
ser implantada, com isso possibilitando aos filhos dos 
agricultores e dos pecuaristas e também a todos aqueles 
que vivem naquela região a oportunidade de um ensino 
profissionalizante de categoria, de qualidade. Ao mesmo 
tempo, a eles será dada a oportunidade de estudar em 
seu próprio Município, na sua própria casa.

Sr. Presidente, quero pedir a transcrição nos Anais 
da Casa de um histórico do Cefet, mas eu gostaria de 
frisar os cursos atuais do Cefet de Roraima, onde existe 
um total, Senador Paulo Paim, de 2.330 alunos. Parece 
pouco, mas, considerando que Roraima tem menos de 

400 mil habitantes, é uma quantidade expressiva. Os 
alunos estão assim distribuídos: em cursos técnicos 
subseqüentes, há 884 alunos em 32 turmas; em cur-
sos superiores tecnológicos, há 246 alunos em nove 
turmas; em cursos superiores de licenciatura, há 326 
alunos em 11 turmas; em curso de pós-graduação latu 
sensu, há 23 alunos em uma turma; em curso técnico 
integrado, há 266 alunos em nove turmas; em curso de 
Ensino Médio Regular, há 365 alunos em 12 turmas; 
em cursos técnicos integrados ao Ensino Médio, há 
220 alunos em seis turmas. Portanto, totalizam 2.330 
alunos em 80 turmas. Esse é o ponto do histórico que 
peço, portanto, que faça parte do pronunciamento, 
assim como a matéria hoje publicada pelo jornal Fo-
lha de Boa Vista que tem todo o histórico dessa Uned 
inaugurada hoje no Município da Caracaraí.

Gostaria também, Senador Alvaro Dias, Srªs e 
Srs. Senadores, de dizer da minha felicidade de ver 
como um sonho que parece utopia, quando bem perse-
guido, quando sonhado coletivamente, pode realmente 
resultar numa realidade importante.

Em 1985, como Deputado Federal, apresentei 
um projeto de lei autorizativo, autorizando o Poder 
Executivo a criar a Escola Técnica Federal do Território 
Federal de Roraima; àquela época, nós não éramos 
Estado. O projeto foi sancionado pelo Presidente José 
Sarney, transformando-se em lei. Muita gente discute 
a existência de leis autorizativas. O Presidente José 
Sarney não apenas sancionou a lei de minha autoria 
que autorizava a criação da Escola Técnica Federal do 
Território Federal de Roraima, como também sancionou 
o projeto de lei de minha autoria, transformando-o em 
lei, que criou a Universidade Federal de Roraima.

Trouxe aqui – peço que sejam transcritos – o Pro-
jeto de Lei nº 2.219, de 1983, e a lei sancionada, a Lei 
nº 7.518, de julho de 1986. Vejam que, de 1986 para 
cá, passadas pouco mais de duas décadas, foi criado 
o Cefet no extremo norte do Brasil e foi inaugurada 
a primeira Uned desse Cefet. Para nós, de Roraima, 
essa é uma notícia muito importante.

Embora formado em Medicina, embora seja mé-
dico, entendo que, sem educação, as outras coisas não 
existem. Não conseguimos sequer fazer saúde, não é, Se-
nador Papaléo Paes, V. Exª que é médico? Então, como 
vou convencer um paciente de que é importante ele ter 
atitudes de higiene, como, por exemplo, a mais simples, 
talvez, que é a de lavar as mãos antes das refeições? Se 
ele não souber por que tem de lavar a mão, por que ele 
vai lavá-la? Se eu ensinar a ele, por exemplo, que não se 
deve andar descalço em certos locais, mas não lhe explicar 
o porquê, dizendo que ele vai se contaminar, que existe 
uma bactéria ou vírus que pode atingi-lo, não vou conven-
cê-lo. Como vou fazer com que escove os dentes após as 
refeições, se ele não tiver a educação, se ele não tiver a 
capacidade de assimilar por que deve fazer isso?
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A educação está na base de tudo. Sempre di-
zemos que saúde e educação são importantes. Mas 
penso que, em primeiro lugar, está a educação; em 
segundo lugar, a saúde; e, depois, todos os outros di-
reitos sociais. Obviamente, a liberdade está acima de 
todos os direitos. Mas a pessoa, se tiver liberdade e 
não tiver educação, nem vai saber como utilizá-la. Que 
noção terá do que é realmente liberdade?

Dizemos também que é muito importante que 
todos sejam iguais perante a lei. Isso está escrito na 
Constituição. Mas se a pessoa não tiver educação, 
como vai conhecer seus direitos para saber que tem 
direito à igualdade? Assim, a educação realmente é a 
locomotiva de todos os outros direitos sociais.

Senador Cristovam Buarque – V. Exª é um exem-
plo da educação no Brasil –, quero dizer da minha feli-
cidade de anunciar aqui a inauguração da Unidade de 
Ensino Descentralizada do Centro Federal de Educação 
Tecnológica de Roraima. Quando Deputado Federal, 
apresentei um projeto, e, naquela época, diziam que 
ele era demagógico, que eu estava apenas fazendo 
de conta que criaria uma escola técnica. Diziam que 
a escola técnica ficaria no papel, mas, hoje, vemos, 
depois de várias turmas formadas, o ensino técnico 
seguindo para o interior do Estado.

Senador Cristovam Buarque, ouço V. Exª com 
muito prazer e com respeito.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
Mozarildo, primeiro, parabéns por trazer o assunto do 
projeto autorizativo à tribuna! O Executivo é que de-
via fazer projeto autorizativo para a gente aprovar ou 
não aqui. Esta é a Casa do povo, mas estamos sub-
vertendo tanto o conceito, a forma e a estrutura da 
democracia brasileira, que, hoje, por mais que a gente 
faça, são projetos autorizativos que o Governo cum-
pre se quiser. Mesmo assim, querem impedir, querem 
atrapalhar que a gente faça isso. Eu o parabenizo por 
trazer aqui o assunto. Segundo, dou-lhe os parabéns, 
porque um projeto seu, de sua origem, que muitos de 
nós acompanhamos aqui, hoje vira realidade. V. Exª vai 
ver que, criada uma escola como essa, até a conver-
sa nos botequins muda, o espírito do bairro ao redor 
muda, o espírito da cidade muda. Tudo muda depois 
de se implantar um Centro como esse, que se deve 
à sua participação. Isso se deve à sua luta, para que 
a gente faça nossos projetinhos autorizativos. Que o 
Governo os execute! Parabéns duplamente!

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Obrigado, Senador Cristovam Buarque. Par-
tindo de V. Exª, esses parabéns têm uma dimensão 
enorme para mim.

Por que o projeto autorizativo? À época, quando 
aqui cheguei, Deputado de primeiro mandato – em 
meu Território Federal, nem Vereadores eram eleitos; 
nem se pensava em haver Deputado estadual, e me 

tornei logo Deputado Federal –, marinheiro de primei-
ra viagem, eu trazia na cabeça muitas idéias e muitos 
sonhos, como o da escola técnica e da universidade. 
Por quê? Saí do meu Território – hoje Estado, antiga-
mente Território – com 15 anos de idade, para estudar 
em Belém. Quando voltei formado e entrei para a vida 
política, esta foi a primeira coisa que pensei: “Tenho 
de dar aos mais pobres de Roraima a oportunidade de 
estudar”. Não é que eu fosse rico, mas é que muitos 
como eu e outros até com menos condições tivemos 
de fazer das tripas coração para estudar fora, morando 
em pensão, em república para estudantes; nossos pais 
nos mandavam aquela mesada contada. Estudamos e 
voltamos para Roraima com esse espírito. Quando aqui 
cheguei, Deputado, pensei: “Tenho de retribuir, levando 
para lá uma escola técnica e uma universidade”.

Foi uma batalha. Na época, os Territórios tinham 
quatro Deputados Federais, mas não Senador. Aprova-
da a matéria na Câmara, depois de longa disputa, chega 
ao Senado. E aí? Não havia Senador para defender a 
matéria. Fomos atrás, e me lembro de que quem nos 
ajudou muito foi o Senador Jorge Kalume, do Estado 
do Acre, que também havia sido Território.

Assim, para mim, é uma honra muito grande regis-
trar o fato. Por sinal, acabei de falar com o Governador 
do Estado, que compareceu à inauguração e disse estar 
muito feliz. O Governo do Estado tem feito uma parce-
ria muito forte com o Cefet, porque, embora seja uma 
unidade de ensino federal, forma técnicos para servir o 
Estado de Roraima. O Governo tem dado todo o apoio, 
contribuindo com recursos pequenos de que o Estado 
já dispõe, a fim de que funcione bem e de que renda os 
frutos que sonhamos que renderia. E penso já começou 
a render frutos, pois, há várias décadas, formamos jovens 
nos diversos ramos do ensino profissionalizante.

Senador João Pedro, com muito prazer, ouço 
V. Exª.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 
Mozarildo Cavalcanti, vinha caminhando e ouvindo 
o pronunciamento de V. Exª, o registro da escola em 
seu Estado, que atende, com certeza, a população do 
Amazonas, porque existe uma conexão pela BR-174.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Exato, é a BR- 174.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Eu me con-
gratulo com essa inauguração e, mais do que isso, com 
o significado do ensino em nossa região, a região da 
Amazônia. Costumamos dizer que a Amazônia é nossa, 
mas, se não estudarmos, se não houver conhecimento, 
a Amazônia não será nossa. V. Exª faz hoje um impor-
tante registro em seu pronunciamento. Inclusive, fez a 
ressalva de que traria uma boa notícia. Essa é uma boa 
notícia. Este é o caminho que precisamos perseguir: o 
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da educação, das escolas de qualidade, para atender 
a população. Lembro que, no dia 29 passado, fui con-
vidado para ir ao Estado de V. Exª – não pude ir até lá, 
por conta de minha agenda – para a inauguração do 
centro de apoio da Companhia de Pesquisa de Recursos 
Minerais (CPRM). É importante que as políticas públi-
cas do Governo Federal reafirmem seu compromisso 
com aquela região, que é especial, porque é fronteira 
do Brasil. Não é fronteira de Roraima, mas fronteira do 
Brasil. E o Estado cumpre um papel estratégico naquela 
região. A inauguração do núcleo da CPRM contou com 
a presença de seus dirigentes, como o Presidente Aga-
menon Dantas, e de representantes do Ministério. Isso 
faz parte das políticas públicas. São reafirmações de 
compromisso com nossa região, com nosso povo, com 
nossa história. A República deve muito ainda à Amazônia. 
Essas ações fazem com que a história mude, principal-
mente se servirem ao povo, à sociedade, à comunidade 
que vive naquele Brasil distante, naquele Brasil fronteira, 
naquele Brasil em que os brasileiros vivem com muitas 
dificuldades, devido à distância espacial e geográfica. 
Parabéns a V. Exª e aos brasileiros que lá vivem sem 
perder a esperança! Muito obrigado.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – V. Exª terminou muito bem seu aparte, citando 
os brasileiros que lá continuam, sem perder a esperan-
ça, porque na verdade, tudo tem dado motivo para que 
percamos a esperança em Roraima. Mas é evidente que 
notícias como essas – o Senador Cristovam Buarque 
disse muito bem –, se não servissem para outra coi-
sa, serviriam para modificar o papo onde se estivesse, 
seja no bairro, seja no botequim, onde for.

Já fui até questionado: para que haver um Cefet 
ou uma universidade, se não há emprego? Perguntei: 
“O que é pior: ficar desempregado sem qualificação ou 
ficar desempregado com qualificação?”. É momentânea 
a condição de desempregado, mas não é momentâneo 
o fato de se estar desqualificado. É importantíssimo, por 
isso, dar qualificação às pessoas, mesmo àquele ho-
mem do interior. Aparentemente, pode ser que ele não 
tenha oportunidade, mas quantos homens do interior 
não chegaram ao posto mais alto da República, como 
Juscelino Kubitscheck e o próprio Presidente Lula?

Então, é preciso que o Brasil invista mais. E, 
quanto à Amazônia, que V. Exª mencionou, é preciso 
que os brasileiros passem a cobiçá-la, porque os es-
trangeiros já a cobiçam há muito tempo. E devemos 
cobiçá-la como? Ajudando a Amazônia a continuar 
brasileira, olhando para ela e para os 25 milhões de 
brasileiros que estão lá e que precisam de educação, 
de atenção, de saúde e de respeito.

Para encerrar, ouço V. Exª, Senador Papaléo 
Paes.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Senador 
Mozarildo Cavalcanti, quero fazer uso do seu tempo, 
exatamente para parabenizar V. Exª pela iniciativa que 
teve há 21 anos e que está sendo concretizada agora, 
o que mostra sua responsabilidade com seu Estado. 
Esse é um tema fundamental, que temos de abraçar. 
Vimos como o Senador Cristovam Buarque abraçou 
o tema “educação” durante a campanha para a Presi-
dência da República de que participou. Esse tema é 
tão importante, que, coincidentemente, vou falar pelo 
meu Estado, o Amapá, sobre educação. Parabenizo V. 
Exª e, por seu intermédio, o Estado do Amapá, por es-
tar hoje dotado de um Centro Tecnológico que não só 
atenderá aos habitantes da Capital, mas que também 
interiorizará seu atendimento. Queria também aprovei-
tar a oportunidade, para dizer que sou autor de dois 
PLSs a respeito de projeto autorizativo: um da Escola 
Técnica Federal de Macapá e outro da Escola Técnica 
de Construção Naval do Município de Santana. Espero 
que esses projetos venham a trazer os resultados que 
trouxeram os seus projetos com relação a esse Centro 
Tecnológico. Muito obrigado, Senador. Parabéns!

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Agradeço o aparte ao nobre colega, Senador 
de um Estado novo como o meu, que é o Amapá. Fomos 
criados justamente pela Constituição de 1988, e tive o 
prazer, como Constituinte, de ser um dos batalhadores 
pela transformação de Território em Estado. Estamos 
sofrendo ainda, é verdade. Somos Estados novos, temos 
muito que fazer e, infelizmente, não temos recebido o 
apoio devido do Governo Federal, para caminharmos 
mais rápido. Mas estamos caminhando, e espero que o 
Governo Federal se sensibilize e passe a nos tratar como 
filhos da Nação. E que possamos, portanto, merecer 
mais respeito! Os filhos mais fracos são os que devem 
merecer mais atenção, não os filhos mais fortes.

Então, cumprimento e parabenizo a direção do 
Centro Federal de Educação Tecnológica de Rorai-
ma, todo o seu corpo docente, os alunos, que são os 
maiores beneficiários dessa instituição, principalmente 
os alunos da Unidade Descentralizada de Ensino de 
Caracaraí, que atinge, portanto, os Municípios de São 
Luiz, São João do Baliza, Caroebe e Rorainópolis.

Quero dizer da satisfação que eu e todo o Senado 
temos de ver que Roraima, no extremo norte, dá passos 
seguros no caminho da educação e da conscientização 
dos cidadãos, para melhor servir ao Estado e ao Brasil.

Sr. Presidente, reitero o pedido de transcrição do 
material aqui referido.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Mozarildo Ca-
valcanti, o Sr. Papaléo Paes, suplente de Se-
cretário, deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª será atendido na forma regimental.

Com a palavra, o Senador Papaléo Paes para 
uma breve comunicação e, logo após, o Senador Cris-
tovam Buarque.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a educação superior 
desempenha papel fundamental na indução do desen-
volvimento econômico. Isso, porque a existência de boas 
universidades possibilita a formação de mão-de-obra 
qualificada, pronta a desempenhar papel de destaque, 
seja na iniciativa privada, seja no serviço público.

No mundo moderno, é impossível trilhar o ca-
minho da prosperidade sem um sistema educacional 
bem-estruturado em todos os níveis, razão pela qual 
é dever do Estado investir pesadamente no ensino 
fundamental, médio e universitário.

O ensino superior não possui somente o condão de 
estimular o desenvolvimento do Brasil como um todo: é 
também de suma importância na mitigação das desigual-
dades regionais que ainda assolam o nosso País. Nesse 
sentido, a atuação – e a própria existência – das institui-
ções federais de ensino na Região Norte é vital para tentar 
diminuir o fosso que ainda nos separa das regiões mais 
prósperas e que, não por mera coincidência, concentram 
o maior número de universidades públicas.

Desde sua criação, em 1990, a Universidade 
Federal do Amapá (Unifap) vem colaborando com o 
desenvolvimento do nosso Estado, formando, em seus 
cursos de graduação e pós-graduação, gerações de 
profissionais que acreditam no Amapá e que trabalham 
para o seu crescimento. 

Consciente que sou da importância da Unifap para 
o povo amapaense, não me canso de elogiar a instituição 
e muito menos de brigar por ela. E não é de hoje que o 
faço! Todos os anos – e este ano não é diferente – tenho 
apresentado emendas ao Orçamento Geral da União 
que destinam recursos para a Unifap. Bem sabemos 
da penúria financeira que o Governo Federal impõe às 
universidades públicas, e a Unifap não escapa à regra. 
Infelizmente, o Orçamento ainda não é impositivo, o que 
o transforma em verdadeira peça de ficção. Da verba 
alocada todos os anos para as instituições federais de 
ensino, apenas uma pequena parte é efetivamente paga, 
ficando o resto por conta dos contingenciamentos, para 
fazer face aos juros da dívida pública. 

Mesmo assim, não desisto de lutar. Apresento 
as minhas emendas, para aumentar o orçamento da 
Unifap, pois acredito em sua importância e em seu tra-
balho. Luto, também, pela implantação do Orçamento 
impositivo, ideal tão bem defendido pelo saudoso Se-
nador Antonio Carlos Magalhães, única medida capaz 
de sepultar, de uma vez por todas, o aviltamento do 
papel do Congresso Nacional, praticado todos os anos 
pelo Poder Executivo. Elaborar o Orçamento é prerro-
gativa do Congresso, instituição que reflete a vontade 
do povo. Ao Executivo, cabe apenas cumpri-lo. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, folgo em 
poder dizer que a administração da Unifap está entre-
gue em boas mãos. Apesar da dramática escassez de 
recursos, o Reitor José Carlos Tavares tem-se desta-
cado não só na busca de verbas para a educação do 
Amapá, como também no excelente trabalho desen-
volvido à frente de nossa querida universidade. 

Gostaria de dizer que sou partidário de todas as 
lutas encampadas pela Reitoria, uma vez que o que 
está em jogo é o prestígio da Unifap e a qualidade da 
educação que ela presta ao povo amapaense. Des-
sas lutas, uma tem sido a mais árdua: a implantação 
do curso de Medicina.  Não é possível, muito menos 
aceitável que o Estado do Amapá, tão carente que é 
de médicos, não possua um curso de Medicina. 

Criar o curso de Medicina na Unifap é uma ques-
tão que deve ser tratada como prioridade, pois é uma 
forma de garantir ao povo de nosso Estado a prestação 
de um serviço de saúde de melhor qualidade, bem equi-
pado e dotado de um maior número de profissionais de 
saúde. Entretanto, é preciso que fique bem claro que 
criar e manter um curso de Medicina só vale a pena se 
a universidade puder dispor dos recursos humanos e 
materiais necessários para estruturar um curso de alto 
nível, capaz de formar profissionais aptos a enfrentar 
a difícil realidade de um Estado amazônico.

Juntamente com o Reitor José Carlos Tavares, 
tenho brigado diuturnamente por esses recursos. Infe-
lizmente, no entanto, a caneta que assina as liberações 
está bem distante de nossas mãos, e as mãos que a 
empunham não vêem a educação como prioridade ab-
soluta. Assim, precisamos contar com a boa vontade 
do Governo Federal em dotar a Unifap e as demais 
universidades públicas dos recursos necessários ao 
bom cumprimento de suas atribuições.

Gostaria de parabenizar a Universidade Federal 
do Amapá pelo brilhante trabalho que tem desempe-
nhado, desde 1990, na formação de milhares de jo-
vens amapaenses, a despeito de todos os percalços e 
dificuldades. Sem sombra de dúvida, trata-se de uma 
das instituições mais importantes de nosso Estado, 
pois trabalha, dia após dia, para garantir um futuro de 
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prosperidade para o Amapá. Bem sabemos que esse 
futuro está na educação, e educar é o que bem que 
faz a Unifap.

Hoje, como sempre, podem contar comigo para 
engrandecer cada vez mais a nossa Universidade do 
Amapá!

Concedo, com muita honra, o aparte ao Senador 
Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
Papaléo Paes, conheço a universidade, já fiz palestras 
lá anos atrás, sei do espírito de luta dos seus alunos, 
professores, funcionários, e quero me congratular aqui 
com o seu discurso. Primeiro, porque é o segundo dis-
curso que vem da Região Norte sobre educação: um 
sobre ensino técnico, outro sobre universidade. E uma 
frase sua é fundamental: “o desenvolvimento dessa re-
gião depende da educação”. Então, fico feliz de ouvir 
aqui no Senado um discurso em homenagem a uma 
universidade brasileira que conheço e onde tive a hon-
ra de fazer palestras, muitos anos atrás, e dizer que 
é uma das esperanças que a gente tem, de que uma 
universidade que surge em um Estado novo chegue 
a honrar o ensino superior brasileiro.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Agra-
deço a V. Exª o aparte e quero fazer justiça, Senador 
Cristovam Buarque, dizendo que a sua participação 
na campanha política do ano passado, empunhando 
a bandeira da educação, serviu de alerta para que 
todos nós passássemos a participar de uma manei-
ra mais efetiva, levando a sua voz a todos os cantos 
deste Brasil, pela importância que tem a educação 
para o desenvolvimento de um povo. V. Exª é o grande 
guardião dessa bandeira e o grande incentivador de 
todos nós no sentido de conseguirmos fazer com que 
a educação seja olhada com mais respeito, com mais 
determinação, e que todos os sacrifícios sejam feitos 
em favor do povo brasileiro, através da educação. 

Muito obrigado a V. Exª e muito obrigado ao Sr. 
Presidente.

Durante o discurso do Sr. Papaléo Paes, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. João Pedro.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– Obrigado, Senador.

O próximo orador inscrito é o Senador Cristovam 
Buarque.

S. Exª tem 20 minutos, conforme o nosso Regi-
mento.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, antes de 

vir para cá, Presidente, eu estava preocupado, achando 
que iria falar de um tema que não tem tanto a ver com os 
interesses dos dias de hoje neste País. Não vinha falar 
da CPMF, não vinha falar do caso Senador Renan, não 
vinha falar da Venezuela, não vinha falar da Bolívia, não 
vinha falar de ética; enfim, eu não vinha falar de nenhum 
desses problemas que tomam conta do imaginário deste 
Senado. Nada disso! Eu me perguntei: será que vou fazer 
um discurso extemporâneo, estratosférico, um discurso de 
extraterrestre? Até que diminuiu o meu receio ao ouvir os 
dois discursos anteriores falando sobre educação.

Mas hoje, Presidente, venho falar de algo que não 
se está dando importância no dia-a-dia deste País. E 
algo que eu lembro muito bem de que, quando eu era 
criança, nesse dia, parávamos tudo para falar deste 
assunto que é a Bandeira do Brasil. Hoje a gente nem 
lembra que o dia 19 de novembro é o dia reservado à 
bandeira. Quatro dias apenas depois da Proclamação 
da República, o Brasil escolheu a sua bandeira repu-
blicana, e esse virou um dia nacional.

Não um feriado.
Eu vim temendo falar de algo que possa parecer 

extraterrestre no Brasil de hoje, onde todos se preocu-
pam com coisas que parecem importantes. E a ban-
deira ficou para trás.

Vim falar de como essa bandeira pode simbolizar 
o futuro do País e como pode ser o símbolo das coi-
sas erradas que estamos fazendo. Senador Papaléo, 
começa pelas cores.

Escolhemos o verde porque eram as florestas; 
o amarelo porque era o ouro; o azul porque era o céu. 
Mas onde está o verde hoje nas florestas brasileiras? 
Se a gente fosse ser fiel, uma parte do azul deveria 
representar queimadas das nossas florestas. Depois 
de essa bandeira já estar autorizada, a Mata Atlântica 
foi destruída – e só tem 3%; e a nossa mata amazôni-
ca vem sendo destruída. E o amarelo? O que ficou do 
ouro que a gente tinha e que foi embora em grande 
parte, até antes mesmo da República, para financiar as 
obras em Portugal e, sobretudo, o desenvolvimento da 
indústria inglesa? Não ficou ouro; não ficou verde.

Vamos falar com franqueza: o que ficou do azul 
do nosso céu, coberto pela fuligem da constante de-
predação ambiental deste País? Hoje, o verde é quei-
mado; o amarelo do ouro não existe; e o azul está 
coberto pela fuligem das chaminés descuidadas das 
nossas indústrias.

Mas quero falar de outra coisa, eu quero falar de 
algo que é único quase em todo o mundo, que é o fato 
de, na nossa bandeira, termos um texto escrito.

Que eu saiba, Sr. Presidente, só há três países 
que possuem em suas bandeiras textos escritos. Falo 
de um pequeno país da América Central, chamado 
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Belize, que tem um texto em Latim, e de dois países 
muçulmanos que colocaram em suas bandeiras frases 
retiradas do Corão. Salvo esses, só o Brasil.

Os países que colocaram em seu símbolo na-
cional palavras vindas do Corão o fizeram por razões 
religiosas. Nós colocamos em nosso bandeira as pa-
lavras “ordem e progresso” também por uma religião 
chamada positivista,  desenvolvida por um filósofo 
chamado Augusto Comte, que transformou a própria 
filosofia em uma religião. Até hoje há igrejas positivis-
tas, pelo menos uma no Brasil.

Mas o que quero chamar a atenção aqui é de que 
estas duas palavras, “ordem e progresso”, que estão na 
nossa bandeira, de acordo com a idéia inicial, deveriam 
ser três: amor, ordem e progresso. Os republicanos não 
quiseram escrever três palavras porque ocuparia muito 
espaço e deixaram “ordem e progresso.”

Agora, Senador Papaléo Paes, os republicanos 
brasileiros, quando fizeram essa bandeira para repre-
sentar o Brasil inteiro, eles sabiam que neste nosso 
País 65% eram de analfabetos; e colocaram um texto 
escrito na bandeira! Vejam que desprezo ao povo! Uma 
bandeira que deveria representar todo o País, só era 
compreensível para 35% da população!

Uma bandeira feita para uma república elitista, que 
diz que a bandeira é só para nós; os analfabetos não pre-
cisam reconhecê-la. Pouca gente sabe ou presta atenção 
nisso, mas, para uma pessoa analfabeta, se misturarem as 
letras do “ordem e progresso”, continua sendo a Bandeira 
brasileira; se colocarem de cabeça para baixo as letras, 
continua sendo ordem e progresso; se escreverem “desor-
dem e atraso”, continuaria sendo a Bandeira do Brasil.

Sessenta e cinco por cento eram analfabetos! 
Que republicanos elitistas foram esses!? Agora, vamos 
fazer o mea culpa. Nenhum de nós era vivo naquela 
época. E de lá para cá? De lá para cá, quase 120 anos 
de República, foi possível baixar a percentagem de 
65% para 13%, mas o número de analfabetos mais 
que dobrou. Esta é uma república que escreveu um 
texto na sua bandeira e esqueceu-se de ensinar ao 
povo a reconhecê-la, porque despreza o povo. O povo 
não importa na República brasileira; só a elite. É uma 
república de aristocratas, de excelências, de doutores, 
de engravatados, de ricos, de quem sabe ler e é capaz 
de reconhecer a bandeira.

Os nossos republicanos passaram horas e horas 
e horas para definir a nossa bandeira, discutindo em 
que lugar colocar cada estrelinha, porque cada uma 
dessas estrelas tem um lugar certo e representa o céu 
do Brasil no dia 15 de novembro. Horas discutindo onde 
colocá-las, até porque não havia GPS ou grandes teles-
cópios. Nenhum deles perdeu tempo discutindo se era 

correto escrever um texto em um País de analfabetos 
e nenhum deles lembrou as palavras ausentes.

Por que, nessa bandeira onde se escreveu “ordem 
e progresso”, cujo aniversário comemoramos hoje, não 
se escreveu “solidariedade”?

Não está escrito “solidariedade.” Está escrito “or-
dem e progresso”. E a solidariedade nacional, a solida-
riedade entre as pessoas deste País, a solidariedade 
entre as classes não era tão importante quanto ordem 
e progresso? Mas não foi incluída. Não escrevemos 
o “amor” que estava na própria consígnia de Augusto 
Comte, que recomendava que todas as bandeiras o 
incluíssem. Não colocamos “soberania.” Tanto não o 
fizemos que a nossa bandeira foi, de certa maneira, 
importada filosoficamente de um autor estrangeiro. Não 
colocamos “igualdade.” Fizemos uma bandeira mais de 
cem anos depois da Revolução Francesa, e a palavra 
igualdade não entrou, nem a palavra fraternidade.

Por que nossa elite se preocupou apenas com 
ordem e progresso? Porque queria manter a popula-
ção pobre sob ordem e a população rica beneficiada 
do progresso. Essa é a verdade. Por isso, “ordem e 
progresso.” Ordem para os pobres não se manifesta-
rem, não fazerem revolução, e progresso para os ricos 
aumentarem seu consumo, seu benefício. Não coloca-
mos na nossa bandeira a palavra “emancipação.” Não 
entrou “emancipação”. Não entrou a palavra “nature-
za”, e, sim, as cores verde, amarelo e azul, que foram 
vilipendiadas, abandonadas e desprezadas, passando 
a representar a natureza do passado. Não colocamos 
“amor à natureza”, “respeito às florestas.” Não coloca-
mos “solidariedade aos irmãos brasileiros.”

E a gente não colocou, sobretudo, a idéia de que 
o progresso está na educação.

Por isso, Sr. Presidente, sem saber até se isso é 
regimental ou não, quero mostrar aqui uma bandeira 
igual às duas mil bandeiras que eu vi hoje na frente do 
Congresso. É a Bandeira do Brasil, mas, no lugar de 
“Ordem e Progresso”, está escrito “Educação é Pro-
gresso.” Eu não sei se o telespectador lá longe vai con-
seguir saber que aqui o termo é outro, um dos termos. 
Não sei se essa juventude que está aqui assistindo a 
esta sessão, vinda de todo o Brasil, como eu soube 
nos corredores, vai conseguir ler. Certamente não, mas 
aqui está escrito “Educação é Progresso.”

Não estou propondo, absolutamente, mudar a ban-
deira com a qual eu nasci, mas estou propondo, sim, 
acrescentar uma nova dimensão ao espírito da bandei-
ra: a educação, que é a única forma de se casar ordem 
com progresso sem autoritarismo. Ordem e progresso 
só se juntam se você distribuir o progresso; aí, a ordem 
se mantém. Ou se você fizer uma ditadura sem distribuir 
o progresso; aí, consegue-se manter a ordem. Além de 
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distribuir o progresso ou realizar um regime autoritário, 
a única forma de manter ordem e progresso casados, 
as duas palavras, é você ter um processo radical de 
educação que iguale as pessoas, que iguale os direi-
tos, que iguale as oportunidades que as pessoas têm 
de crescer ou não na vida conforme o seu talento, a sua 
persistência, a sua vocação, e não conforme a renda da 
sua família, conforme a cidade onde vive.

É uma pena que os nossos Republicanos de 
1889, que desenharam a bandeira, não tenham pen-
sado – como hoje ficaram aqui na frente do Congresso 
duas mil dessas pequenas bandeiras – na possibili-
dade de colocar “Educação é Progresso”, no lugar de 
“Ordem e Progresso.” Então, é uma pena que eles e 
todos nós que o sucedemos não tenhamos pensado 
em colocar educação como forma de construir ordem 
e progresso na democracia; ordem e progresso distri-
buídos, garantidos para todos.

Hoje, o Dia da Bandeira já não é mais comemo-
rado como quando eu era criança. É possível até que, 
nos dias de hoje, seja considerado saudosismo, conser-
vadorismo. É capaz de ser considerado algo antiquado, 
caduco, velho vir aqui falar de bandeira, quando coisas 
tão importantes como CPMF, mensalão, corrupção, 
cassação, Venezuela, Bolívia, Chávez, Evo Morales, 
assuntos que dominam aqui todos os dias os nossos 
discursos... É capaz de a bandeira ser uma coisa muito 
menor do que esses grandes temas que nós discutimos 
todos os dias. Mas, saudosista como eu devo ser, e 
patriota como não tenho dúvida de que sou,

não podia deixar de vir aqui trazer essa dimensão 
no dia de hoje: o Dia da Bandeira.

Não é apenas no gesto de um patriotismo chau-
vinista, de ficar falando apenas que essa é a bandeira 
mais bonita do Brasil. Não!

Falar do que representava essa bandeira no mo-
mento em que foi criada e como ela é hoje na realida-
de do nosso País. O que ela representava quando foi 
criada, do ponto de vista positivo: a lembrança à natu-
reza, às florestas, ao céu, ao ouro, às minas. E a coisa 
negativa: escrever um texto em um País onde 65% não 
sabiam ler. Essa foi a maldade da elite brasileira! Essa 
foi a maldade da elite republicana, que nem fez a Abo-
lição da Escravatura, realizada um ano antes.

E essa elite se esqueceu não apenas de ensinar 
o povo a ler, mas de incluir estas outras palavras au-
sentes na nossa Bandeira: a palavra “fraternidade”, a 
palavra “respeito à nossa natureza”, a palavra “sobe-
rania”, a palavra “igualdade” e, sobretudo, a palavra 
“educação.” É o único caminho para a gente ter uma 
bandeira fiel ao que nela está escrito, de uma manei-
ra democrática, casando ordem e progresso; que ela 
seja capaz de ensinar às nossas crianças a respeitar 

o verde e não destruí-lo, como nós, da nossa geração 
e das anteriores, o fizemos; a respeitar o ouro, usan-
do-o para benefício nosso e não mandando-o embora 
– o que a gente corre o sério risco de fazer agora com 
o petróleo que está sendo descoberto; virar um ouro 
espalhado pelo resto do mundo, queimando e poluin-
do a natureza, e deixando quase nada de benefício à 
nossa população mais pobre.

Vim aqui, Sr. Presidente, fazer essa saudosista e 
patriótica referência à nossa Bandeira, mas com uma 
reflexão pesarosa e, ao mesmo tempo, esperançosa, 
já que vi duas mil pequenas bandeiras hoje aqui na 
frente, Senador Alvaro Dias, dizendo “Educação é Pro-
gresso.” Se a gente praticasse isso, pelo menos com 
o espírito da bandeira, hoje todos seriam capazes de 
reconhecê-la, porque todos seriam alfabetizados. Num 
País de analfabetos, ter um texto escrito é não querer 
uma bandeira para todos.

Recebi um pedido de aparte do Senador Suplicy 
e, para mim, um aparte dele é obviamente uma hon-
ra. Por isso, passo a palavra ao Senador Suplicy, cujo 
aparte certamente vai me corrigir em alguns pontos 
ou vai enriquecer, certamente, a minha fala.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-
zado Senador Cristovam Buarque, ao ouvir V. Exª falar 
sobre o Dia da Bandeira e sobre a Bandeira do Brasil, 
eu me recordo de uma sugestão feita a mim pelo nosso 
querido amigo comum, publicitário que tantas coisas 
boas criou neste País, inclusive para nós, do Partido 
dos Trabalhadores – V. Exª era nosso companheiro. Eu 
me refiro ao Carlito Maia, que era amigo também de V. 
Exª. Certo dia ele me disse: “Eduardo, seria bom você 
tomar a iniciativa de propor que a Bandeira brasileira 
trouxesse o que era a sua inscrição original, pensada 
pelos que a criaram: “Amor, Ordem e Progresso.” A peça 
Os Sertões acaba de ser encenada em Quixeramo-
bim, a terra de Antônio Maciel, o Conselheiro; mais de 
novecentas pessoas lotaram o teatro da cidade para, 
por cinco dias, assistirem à peça. Não pude ir a Quixe-
ramobim ver o espetáculo, mas acabo de ter notícias 
de que, num dos episódios da peça, entram os atores 
de Os Sertões com uma faixa dizendo “Amor, Ordem 
e Progresso” – era o final do século XIX, e essa era 
a proposta. Então há uma cena em que vem alguém 
e corta, com a espada, a palavra “Amor”, que ficou 
faltando na nossa Bandeira. Macalé, grande músico 
brasileiro, tem defendido, inclusive por meio de sua 
música, que a proposta seja considerada seriamente 
pelo Congresso Nacional. O Deputado Chico Alencar 
apresentou proposta nessa direção. Eu aqui coloco um 
pensamento alto para V. Exª: será que não estaríamos 
nós melhor se considerássemos aquilo que foi pensado 
originalmente? V. Exª sabe que a expressão “Ordem e 
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Progresso” teve sua origem no Positivismo, mas a ins-
crição original era “Amor, Ordem e Progresso.” Houve 
quem pensasse que a palavra “amor” poderia significar 
algo inadequado. Será que não seria bom considerar-
mos essa sugestão para que o nosso País viesse a ter 
ações mais no sentido da fraternidade e do amor entre 
as pessoas? É a reflexão que faço no dia em que V. 
Exª homenageia a nossa Bandeira, que está logo ali 
atrás e aqui, em nosso Senado Federal.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Se-
nador, agradeço a lembrança do Carlito. De fato, ele 
defendia isso, mas Darcy Ribeiro também.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Mais 
um bom nome!

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – É 
verdade.

Na origem estava o que os positivistas defen-
diam, que era: “Amor por princípio, ordem por base e 
o progresso por objetivo.”

Confesso que, para mim, seria muito difícil pro-
por qualquer mudança, para mim a bandeira é essa. 
Contudo, Senador Eduardo Suplicy, eu me contentaria 
se todo mundo soubesse ler o que está escrito na ban-
deira. Que seja “amor, ordem e progresso”, mas que 
saibam ler, que reconheçam que aquela “ordem” que 
está nas letras é pelo menos tão importante quanto a 
posição em que estão as estrelas.

Mas os nossos republicanos se preocuparam 
com a posição das estrelas para representar o céu 
do Brasil naquele dia, não se preocuparam em fazer 
com que o povo entendesse a ordem na qual as letras 
apareciam, que as pessoas pudessem ler.

Faltam muitas palavras aí. Além do amor, falta 
ética, falta justiça, falta igualdade, falta soberania, falta 
emancipação. Mas não vamos encher a bandeira, trans-
formando-a num quadro negro, como se fosse a bandeira 
dos professores. Que fique “Ordem e Progresso”, mas 
que, pelo menos, todo mundo seja capaz de ler o que 
está escrito nela. Para isso, não seria preciso mudar a 
bandeira, mas trazer para o seu espírito a idéia dessas 
pequenas bandeirinhas que hoje estavam na frente do 
Congresso dizendo: “Educação é Progresso.”

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– V. Exª já encerrou?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Encerrei.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– Se V. Exª quiser, tem mais tempo.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Não. 
Estou satisfeito.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– Depois da bonita reflexão do Senador Cristovam Bu-
arque, anuncio, com muita satisfação, a presença de 

77 representantes dos Estados da nossa Federação, 
do nosso País, que estão visitando o Congresso Na-
cional e que, neste exato momento, estão ocupando 
as galerias do plenário do nosso Senado da República. 
Sejam bem-vindos.

Com a palavra o Senador Alvaro Dias. 
V. Exª dispõe de vinte minutos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, hoje pela manhã, em Curitiba, 
na Associação Comercial do Paraná, fomos recebidos 
pelo Conselho Político da entidade para um debate so-
bre a prorrogação da CPMF. Lá esteve a Senadora Kátia 
Abreu, relatora da matéria na Comissão de Constitui-
ção e Justiça, o Senador Osmar Dias e os Deputados 
Federais Eduardo Sciarra a Abelardo Lupion. 

Mais uma vez, a Senadora Kátia Abreu, que ofe-
receu um consistente parecer técnico sobre a matéria, 
abordou os excessivos, os desmesurados e sem prece-
dentes gastos públicos realizados pelo atual Governo 
nos últimos anos, o mal gasto do dinheiro público, o 
gasto com o supérfluo, com o desnecessário. 

Proporcionalmente, os gastos públicos cresceram 
muito mais do que o Produto Interno Bruto nos últimos 
anos, sempre. O Produto Interno Bruto cresceu, em 
média, 2,7% de 2003 a 2007. Neste ano, para ficar no 
exemplo, já que a média de crescimento dos gastos 
públicos tem estado ao redor de 9%, o crescimento dos 
gastos do Governo com pessoal chegou a 14%. São, 
portanto, gastos desnecessários do Governo, porque 
há superposição de funções e de ações, há paralelis-
mos que poderiam ser evitados.

Há uma máquina pública crescendo despropor-
cionalmente.

Nesses anos, o Presidente Lula inaugurou mais 
de 24 mil novos cargos comissionados, e entre os car-
gos comissionados do Governo estão os sindicalistas: 
47% dos servidores públicos ocupantes de cargos em 
comissão, no atual Governo, são sindicalistas, obvia-
mente oriundos da CUT e estreitamente ligados com 
o Partido dos Trabalhadores e com o Presidente da 
República. Isso significa o aparelhamento do Estado 
brasileiro. E o aparelhamento se dá com o crescimento 
dos gastos públicos naquilo que é desnecessário.

Se os gastos crescem, proporcionalmente, muito 
mais do que o Produto Interno Bruto, crescem também 
muito mais do que a receita pública, apesar de que a 
receita cresce de forma assustadora nos últimos anos, 
fazendo com que o Brasil tenha uma das cargas tri-
butárias mais pesadas do planeta. E é preciso frisar: 
se o gasto público crescesse em setores essenciais 
para a população como saúde, educação e segurança 
pública, certamente seríamos defensores. No entanto, 
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repito, esses gastos crescem para atender a máquina 
pública, manejada pelo Presidente da República e os 
seus Ministros, de forma, a meu ver, perdulária. 

Sim, é um governo perdulário. E, além de per-
dulário, é um governo leniente e omisso em relação 
à corrupção, já que, neste Governo, aconteceram os 
maiores escândalos de corrupção da história da Ad-
ministração Pública brasileira.

Os gastos públicos têm sido alvo do interesse da 
mídia nacional.  O jornal O Globo coloca em manche-
te: “Presidência cada vez mais cara”. O gasto anual do 
gabinete presidencial passou de R$223 milhões, em 
2003, para R$350 milhões. Há outros tópicos da ma-
téria do jornal: os gastos são secretos, mas sabe-se 
que as despesas do gabinete pessoal do Presidente 
eram R$18,5 milhões, em 2003, e passaram a R$29 
milhões por mês, em 2007. Portanto, de 18 para 29, 
um saldo considerável.

Curiosidade: no mês de maio, com massagens, 
gastaram R$6,8 mil.  No Gabinete da Presidência da 
República, alguém anda se massageando, alguém 
anda contratando massagistas. Por quê? É dinheiro 
público para massagem? Quem é o privilegiado? Se-
ria o Presidente da República?

Será que temos a necessidade de fazer um re-
querimento pedindo informações a respeito ou não 
há necessidade, porque não importa? Não há neces-
sidade. Esse é um gasto imoral. Esse é um gasto que 
afronta o povo pobre do País. Por que teria alguém na 
Presidência da República o direito de contratar mas-
sagista e gastar o dinheiro público em massagens? 
Essa é uma pergunta que nem sequer exige resposta. 
Não há necessidade de resposta para essa pergunta. 
Nós a fazemos para que a população saiba por que 
querem prorrogar a CPMF. Esse é apenas um detalhe 
surrealista, mas é um detalhe emblemático que tem 
que ser mostrado ao povo brasileiro.

A assessoria particular do Presidente era com-
posta por 68 pessoas em agosto. Passou a 149 inte-
grantes. Na residência oficial, o Palácio da Alvorada, 
sessenta servidores, além do pessoal de segurança 
do Presidente da República. São sessenta servidores 
na casa onde mora o Presidente!

E o jornal coloca em destaque: gastos com palácio 
é de R$140 milhões. Portanto, foram R$223 milhões 
em um ano e, agora, são R$350 milhões por ano de 
despesa na Presidência da República.

E é preciso redigir um capítulo especial relativo 
a cartões corporativos. Esse é o grande mistério da 
República, Senador Mozarildo Cavalcanti. Esse é o 
grande mistério!

Creio que deveríamos idealizar um concurso para 
premiar quem conseguir quebrar a caixa-preta dos car-

tões corporativos da Presidência da República. Por que 
tanto mistério? Por que será que o Presidente da Repú-
blica não admite, em hipótese nenhuma, que as contas 
da Presidência, com a utilização dos cartões corporativos, 
sejam auditadas pelo Tribunal de Contas da União? Por 
que o Presidente da República não admite que o Senado 
Federal, valendo-se de dispositivo constitucional, portan-
to em atenção a uma prerrogativa constitucional, possa 
saber onde gasta o Presidente e sua entourage com a 
utilização dos cartões corporativos da Presidência da 
República? Não são gastos insignificantes. A Secretaria 
presidencial gastou R$4,9 milhões no ano!

No ano passado, o Governo gastou R$33 mi-
lhões com os cartões corporativos, todo o Governo, e 
a Presidência da República gastou R$4,9 milhões, dos 
quais, R$4,8 milhões são considerados protegidos por 
sigilo para garantia da segurança da sociedade e do 
Estado. Veja aonde chegamos!

O Governo gasta – são despesas pessoais, inclu-
sive – e alega que não pode dar conhecimento delas 
por se tratar de “segurança da sociedade e do Estado 
brasileiro”. É por essa razão que os requerimentos de 
nossa autoria, aprovados nesta Casa, resultaram em 
não-resposta, em resposta zero da Presidência da 
República.

Vou fazer um relato sobre o que ocorreu. Há muito 
estamos insistindo. A Casa aprovou e encaminhou o 
requerimento à Casa Civil da Presidência da República, 
indagando sobre esses gastos. Resposta da Casa Civil: 
“A documentação é abundante. Seria impossível reme-
tê-la ao Senado Federal”. O que fizemos? Solicitamos 
a designação de um auditor do Tribunal de Contas da 
União, para, na localidade, lá no Palácio do Planalto, 
no terceiro andar, na Presidência da República, anali-
sar a farta documentação que não poderia atravessar 
a rua e chegar até o Senado Federal.

Pois bem. De início permitiram. Os primeiros do-
cumentos foram compulsados pelo auditor do Tribunal 
de Contas da União a nosso pedido. Mas, quando se 
aproximava da realidade do gabinete presidencial, hou-
ve o impedimento. E uma nota da Casa Civil, remetida 
ao Senado Federal, proibia a presença daquele audi-
tor para investigar a documentação. E a justificativa: 
“Trata-se de assunto que diz respeito à segurança da 
sociedade e do Estado brasileiro”.

Pasmem os senhores que, por meio da TV Sena-
do, acompanham-nos neste momento! Gastos pessoais 
do Presidente da República dizem respeito à seguran-
ça da sociedade do Estado brasileiro.

Ignorar o Governo o descumprimento das deci-
sões da Mesa do Senado Federal importa em crime 
de responsabilidade – § 2º do art. 50 da Constituição 
Federal. Portanto, o Governo vem afrontando a Cons-
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tituição ao negar ao Senado Federal as informações 
que dele são requeridas.

Em razão disso, Sr. Presidente, recorremos à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para 
analisar a juridicidade da nossa proposta e solicitamos 
à Mesa do Senado Federal que exigisse o cumprimen-
to da Carta Magna.

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia aprovou nossa solicitação. O parecer foi prolatado 
pelo eminente ex-Senador João Batista Motta, que 
diz o seguinte:

A nota da Casa Civil alega razões de segurança 
nacional para aduzir à impossibilidade de o Congresso 
Nacional acessar tais informações sob a pálida justi-
ficativa de que somente as comissões parlamentares 
de inquérito e o Tribunal de Contas da União poderiam 
fazê-lo. Olvida-se a Casa Civil de que ambos são meras 
projeções orgânicas do Congresso Nacional. A este toca 
a competência de análise da documentação; a atribui-
ção daqueles deriva do Congresso, não o oposto.

O simples fato de as despesas se revestirem de 
caráter reservado não tem o condão de impedir o aces-
so do Congresso aos respectivos documentos. Com 
efeito, nenhum gasto público, por mais reservado que 
seja, está apartado dos princípios da administração 
pública, da prestação de contas, da publicidade, ainda 
que relativa, bem assim da fiscalização congressual, 
na forma do art. 70 da Carta Política. 

Ademais, a nota se revela profundamente equi-
vocada, de um anacronismo que coloca os gastos da 
Presidência acima da lei e do controle público, violando 
frontalmente o caput do, art. 1º da Constituição Fede-
ral, consoante o qual a República Federativa do Brasil 
é um Estado Democrático de Direito, Estado no qual 
ninguém está acima da ordem jurídica, nem mesmo a 
Presidência da República.

Se assim não fora, o Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República constituiria um ente acima da lei, 
insindicável, o que é francamente repelido pelo sistema 
de freios e de contrapesos adotados pela Lei Maior. 

Aliás, Senador Mão Santa, não estamos na Ve-
nezuela. Só o Sr. Hugo Chávez pode colocar-se aci-
ma da lei. O Presidente Lula ainda não; ainda não o 
Senhor Presidente.

A mencionada nota da Casa Civil faz referência 
à previsão do art. 5º da Constituição, mas não leva em 
conta a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, que dis-
ciplina a parte final desse dispositivo constitucional. A 
citada lei prevê que as informações imprescindíveis à 
segurança da sociedade e do Estado terão a proteção de 
rotinas e de procedimentos adequados, mas não impõem 
limitação ou restrição ao acesso pelo Poder Legislativo 

a qualquer informação no exercício das prerrogativas 
previstas no art. 50, § 2º, da Constituição Federal.

Portanto, é com base na lei que estamos aqui exi-
gindo da Mesa do Senado Federal, que integro inclusive 
na condição de segundo Vice-Presidente, providências. 
A Mesa do Senado Federal tem o dever de ser guardiã 
da Constituição, tem o dever de preservar a Constitui-
ção de eventuais ameaças, de eventuais violências e 
tem o dever de preservar o Senado Federal em rela-
ção a prerrogativas das quais não pode prescindir. Não 
tem direito o Senado Federal de abrir mão das suas 
prerrogativas. Elas não existem em função de circuns-
tâncias. Não existem essas prerrogativas para atender 
ao interesse deste ou aquele Parlamentar, partido ou 
governo. As prerrogativas do Senado Federal devem 
ser protegidas, preservadas, sustentadas na defesa 
do interesse público – e este é o caso. 

O povo brasileiro tem o direito de saber onde 
estão gastando o seu dinheiro; o povo brasileiro tem 
o direito de saber por que este Governo gasta tanto, 
por que este Governo vai-se tornando o campeão dos 
gastos públicos na história da Administração Pública 
brasileira; por que este Governo é tão perdulário; por 
que ele fecha os olhos da forma como fecha para a 
corrupção, que é latente e visível; por que não combate 
a corrupção. Enfim, o povo precisa saber por que este 
Governo precisa tanto da CPMF para sobreviver.

Sr. Presidente, o que estamos solicitando – já 
que meu tempo está próximo do fim, vou encurtar as 
apreciações sobre essa matéria? 

Estamos solicitando que se cumpra a Constitui-
ção. Primeira providência que solicitamos da Mesa do 
Senado Federal: vamos fazer a leitura com base na 
Constituição. Estamos requerendo da Mesa do Sena-
do Federal, com base no art. 5º: 

Art. 5º. Ao final do prazo de trinta dias, 
contado do recebimento pelo destinatário da 
solicitação, se as informações ainda não houve-
rem sido prestadas, o Senado reunir-se-á den-
tro de três dias úteis, para declarar a ocorrência 
do fato e adotar as providências decorrentes do 
disposto no art. 50, § 2º, da Constituição.

§ 1º A Mesa poderá, antes de declarar a 
ocorrência do fato a que se refere o caput des-
te artigo, decidir pela reiteração do pedido de 
informações cujo atendimento, nesse caso, de-
verá ocorrer no prazo máximo de dez dias.

§ 2º O autor do requerimento, sob o fun-
damento de haver sido incompleta a resposta, 
poderá solicitar à Mesa a reiteração do pedido 
de informações, cujo atendimento deverá ocorrer 
no prazo estabelecido no parágrafo anterior.
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§ 3º O disposto no caput deste artigo 
aplica-se, no que couber, ao caso de presta-
ção de informações falsas.

Cabe, ainda, observar a imposição es-
tabelecida no art. 216, § 1º, do Regimento In-
terno do Senado Federal:

Art. 216. Os requerimentos de informação 
são sujeitos às seguintes normas:

§1º Ao fim de trinta dias, quando não 
hajam sido prestadas as informações, o Se-
nado reunir-se-á, dentro de três dias úteis, 
para declarar ocorrência do fato e adotar as 
providências decorrentes do disposto no art. 
50, § 2º, da Constituição.

O precedente é gravíssimo e coloca os 
gastos de agente público além de qualquer 
fiscalização do Congresso Nacional, importan-
do, como dito, em crime de responsabilidade, 
previsto na Lei nº 1.079, de 1950, art. 4º, que 
estabelece: 

Art. 13. São crimes de responsabilidade 
dos Ministros de Estado: 

Não prestarem, dentro de trinta dias e 
sem motivo justo, a qualquer das Câmaras do 
Congresso Nacional, as informações que ela 
lhes solicitar por escrito [...]

Sr. Presidente, agora, para concluir, o que requeiro 
da Mesa do Senado Federal – o que farei na próxima 
reunião desta Mesa: 

1º) expedição de ofício da Presidência do Senado 
dirigido à Ministra-Chefe da Casa Civil e ao Excelentís-
simo Senhor Presidente da República, advertindo-os 
para as implicações de sua postura e indagando sobre 
a proibição de o servidor designado prosseguir nas aná-
lises, com comprovação de recebimento e prazo curto 
para resposta, na forma do art. 48, II, do RISF;

2º) em caso de manutenção da negativa de aces-
so, a decisão sobre se o crime de responsabilidade, 
em tese praticado pela Ministra e pelo Secretário de 
Administração da Presidência, guarda conexão com a 
responsabilidade do máximo magistrado da Nação e 
devida representação para responsabilização das au-
toridades à Procuradoria-Geral da República ou compe-
tente processo e julgamento no Senado Federal, a par 
da propositura de medidas judiciais para assegurar as 
prerrogativas fiscalizatórias do Congresso Nacional.

Em face do exposto foi, pela Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, aprovado o nosso requeri-
mento. Ele se encontra com a Mesa do Senado Federal, 
para deliberação, desde o dia 1º de março de 2007. 

No ano de 2006, providências não foram adotadas 
por se tratar de um ano eleitoral, mas o que justificaria 
não se tomarem providências no ano de 2007? Este 

não é um ano eleitoral, é um ano em que se discute a 
prorrogação da CPMF, é um ano em que se discutem 
gastos públicos, em que se debate a necessidade de o 
Governo adotar mecanismos eficazes de controle dos 
gastos públicos. Portanto, este é o momento adequado 
para que a Mesa do Senado tome todas as providências, 
judiciais se necessárias, para preservar as prerrogativas 
do Senado Federal. São prerrogativas, repito, que devem 
ser preservadas em nome do interesse público.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o 
Sr. João Pedro, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Mozarildo Caval-
canti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti.Blo-
co/PTB – RR) – Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 
(Pausa.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Não, é o Senador João Pedro. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti.Blo-
co/PTB – RR) – Sem prejuízo da ordem de oradores 
inscritos, concedo a palavra ao Senador João Pedro, 
do PT do Amazonas.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, agradeço a precisão do 
Senador Eduardo Suplicy, porque é essa a ordem. 

Quero fazer dois registros nesta tarde. Primeira-
mente, chamo a atenção desta Casa e do Congresso 
Nacional para o dia de amanhã, quando, no Salão Negro 
do Senado, será aberto o I Simpósio da Amazônia. 

Vejam só! 
Os brasileiros e as brasileiras que estão assistindo 

à TV Senado devem-se perguntar: “Por que só agora o 
I Simpósio da Amazônia? Por que só agora?”. 

É evidente que o Congresso Nacional tem toda 
uma discussão acumulada sobre a Amazônia, mas 
quero registrar o esforço da Comissão da Amazônia 
e de vários parlamentares da nossa região para pro-
piciar essa discussão e para realizar o I Simpósio da 
Amazônia no Congresso Nacional.

Está aqui a Deputada Vanessa Grazziotin e sei 
que participaram do processo a Deputada Perpétua, o 
Deputado Paulo Rocha, o Deputado Valverde e vários 
outros parlamentares, Deputados e Senadores, que 
foram construindo esse debate. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – A Deputada Marinha Raupp, também. 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Partici-
pou como coordenadora, é bom registrar. Muito obri-
gado pela lembrança. 
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Seminários foram realizados nos Estados. Eu 
tive oportunidade de participar de simpósios em Rio 
Branco, no Acre, e no meu Estado. Não participei de 
simpósios em outros Estados, mas tenho a informação 
de que foram também realizados com muita participa-
ção, com muita discussão, com muita reflexão, e deles 
resultaram muitas propostas acerca da Amazônia, do 
seu povo, do seu passado, do seu presente, apontan-
do-se proposituras para o futuro do nosso País. 

Não se pode pensar no País sem se refletir a res-
peito da Amazônia. O nosso País precisa, inclusive, Sr. 
Presidente, conhecer mais a Amazônia. 

Um Deputado Federal do meu partido, o Praciano, 
vem dizendo que os brasileiros precisam gostar mais, 
amar mais, defender mais a nossa Amazônia. Eu quero 
colocar um componente nessa discussão: pelo papel 
que tem o Brasil na América do Sul, também não po-
demos pensar na Amazônia envolvendo apenas a ter-
ritorialidade brasileira, os Estados brasileiros. É preciso 
e é fundamental discutir-se a Amazônia levando-se em 
consideração os nove países que a compõem. 

O Brasil, os brasileiros e os nossos governos 
não podem ter preocupação apenas com a Amazônia 
brasileira, embora ela seja estratégica e seja nossa. 
Precisamos discutir a Amazônia levando em conside-
ração a sua fronteira com o Peru, com a Colômbia, 
com a Venezuela, com o Suriname, as Guianas, paí-
ses que estão ligados ao Amapá, ao Pará, enfim, ao 
norte brasileiro. 

Tenho apresentado, inclusive, no debate no âmbito 
do I Simpósio, a importância de termos uma universi-
dade que possa representar os países que compõem 
a Bacia Amazônica. É preciso que os países estudem 
juntos, principalmente focando a questão humanística, 
dos povos que compõem a nossa Amazônia, o homem 
e a mulher da Amazônia.

Portanto, quero fazer o registro do debate que o 
Congresso Nacional vai travar e das várias reflexões 
que envolvem toda uma programação que começa 
amanhã, às 16 horas, estendendo-se pela quarta e 
quinta-feira, sobre a nossa Amazônia. 

Espero que haja participação, que a Casa se en-
volva – Senadoras e Senadores, Deputadas Federais 
e Deputados Federais – nesse debate, porque, com 
certeza, o resultado será a contribuição do Congresso 
Nacional para com as políticas públicas, para com o 
nosso Governo. Não somente o Parlamento deve dis-
cutir, mas a sociedade civil, principalmente, deve-se 
envolver nesse debate, nessa reflexão.

Por último, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, quero registrar, também, que amanhã, 20 de no-
vembro, é o Dia da Consciência Negra. Penso que os 
movimentos organizados do nosso País e a sociedade 

brasileira devem refletir sobre o significado da cons-
ciência negra, da contribuição dos afrodescendentes 
para a construção do Estado brasileiro, para a cons-
trução da nossa Nação.

Há pouco, o Senador Cristovam Buarque falava da 
República e do Dia da Bandeira. Ele refletia sobre 1888 
e 1889, sobre a pequena parcela da sociedade brasileira 
alfabetizada e a maioria analfabeta. Esse é um mal que 
a sociedade criou ao discriminar e separar brasileiras e 
brasileiros que contribuíram, que deram o seu sangue e 
a sua força para este País tão bonito, tão diverso.

Então, eu não poderia deixar de registrar esta 
data, 20 de novembro. 

É verdade que o Brasil avançou no sentido de 
reparar as desigualdades sociais, mas muito se deve 
aos afrodescendentes do País. O Brasil é muito desi-
gual. O Brasil, em relação à presença dos negros, foi 
muito perverso, muito injusto para com essa parte da 
população brasileira. 

Então, o Dia da Consciência Negra é um dia de re-
sistência, de reflexão e reafirmação do compromisso de 
construirmos uma sociedade justa, uma sociedade que 
possa olhar para trás e reparar seus erros. O Movimento 
Negro do Brasil merece, nesse dia, a nossa reflexão, a 
nossa solidariedade. A sociedade brasileira como um todo 
precisa reparar erros do passado e olhar para o futuro, no 
sentido de construirmos uma sociedade de iguais.

Quero registrar aqui a postura do Governo Lula, 
que tem uma Secretaria que trata dessas questões. O 
Governo Lula, nesse particular, merece, dentro dessa 
reflexão, desse contexto, o nosso aplauso pela postura do 
MDA, que vem discutindo, refletindo e reconhecendo os 
quilombos em todo o Brasil. Quero que o dia de amanhã 
seja um dia em que todos nós possamos refletir.

Não poderia deixar de mencionar aqui dois gran-
des brasileiros que fizeram e que fazem parte dessa 
reflexão: Machado de Assis, primeiro presidente da 
Academia Brasileira de Letras, e este que conside-
ro um dos grandes brasileiros da nossa história, que 
combateu de frente o escravismo no Brasil, que é o 
grande poeta brasileiro Castro Alves. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, fica este 
registro pela importância não só de se fazer a resis-
tência, mas também de se apontar para o futuro do 
Brasil, um futuro com mais igualdade, com mais jus-
tiça social. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti (Blo-

co/PTB – RR) – Senador João Pedro, associo-me às 
palavras de V. Exª principalmente no que tange à rea-
lização do I Simpósio da Amazônia.

Quero registrar a presença em plenário da Deputada 
Vanessa Grazziotin, que foi uma das comandantes  dessa 
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organização, juntamente com a Deputada Marinha Rau-
pp e quero convidar todos os ouvintes da rádio Senado 
e os telespectadores da TV Senado para comparecerem 
amanhã, às 16 horas, no Salão Negro do Congresso para 
a abertura do I Simpósio da Amazônia.

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, Se-
nador Eduardo Suplicy. S. Exª dispõe de 20 minutos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor) – Sr. Presidente Senador Mozarildo Cavalcanti, 
Srªs. Senadoras e Srs. Senadores, primeiramente, hoje 
quero fazer uma menção ao trabalho de um brasileiro 
ilustre que, tendo sido designado para trabalhar como 
enviado especial de direitos humanos da ONU, teve 
um papel de enorme importância, na semana passa-
da, quando visitou Mianmar. 

Mianmar, como sabemos, é a antiga Birmânia. Jus-
tamente após a visita de Paulo Sérgio Pinheiro, enviado 
especial de direitos humanos da ONU, que foi investigar 
a sangrenta repressão de setembro, das manifestações 
pró-democracia, a junta militar de Mianmar resolveu li-
bertar seis presos políticos, inclusive o estudante Thet 
Naung Soe, condenado a 14 anos de prisão por um pro-
testo individual em 2002 em frente à Câmara Municipal 
de Yangon. Cinco homens e uma mulher foram soltos na 
quinta-feira da célebre penitenciária Insein, em Yangon, 
logo após a visita do brasileiro Paulo Sérgio Pinheiro.  

Aung Thein, Consultor Jurídico da Liga Nacional 
pela Democracia, principal partido da oposição, disse que 
cinco dos presos libertados são militantes da LND.

Thet Naung Soe estaria alegadamente com pro-
blemas físicos e mentais devido ao tempo que passou 
preso.  A imprensa oficial adiantou que apenas 91 
das três mil pessoas presas em setembro e outubro 
permanecem detidas.  Um diplomata estrangeiro em 
Rangum afirmou esta semana que ainda há cerca de 
mil pessoas atrás das grades.  A estimativa não inclui 
os mil e cem presos políticos que, segundo várias or-
ganizações não-governamentais e a ONU, já estavam 
detidos antes da repressão. 

Paulo Sérgio Pinheiro visitou a penitenciária In-
sein na quinta-feira, no final de sua visita de cinco dias, 
sendo essa a primeira vez em quatro anos que rece-
beu o visto para Mianmar. 

Quero congratular-me com o trabalho de Paulo 
Sérgio Pinheiro que, segundo as agências de notícias, 
chegou no domingo retrasado a Mianmar, em  Yangun, 
uma das principais cidades do país. É a primeira vez 
que a junta militar que governa Mianmar autoriza a 
visita do relator da ONU em quatro anos. A última vez 
que ele esteve lá foi em novembro de 2003.

Paulo Sérgio Pinheiro procurou se reunir com 
prisioneiros políticos para tentar descobrir, com exa-

tidão, quantas pessoas morreram durante os protes-
tos pró-democracia que levaram milhares às ruas em 
setembro último.

Eu me comuniquei ontem com Paulo Sérgio Pi-
nheiro felicitando-o pelo trabalho realizado. Certamente 
Paulo Sérgio Pinheiro está honrando o Brasil num tra-
balho que guarda relação com o que fez Sérgio Vieira 
de Mello, que também honrou o Brasil quando esteve 
no Timor Leste e no Iraque.

Deve-se destacar o fato de ele ter realizado um 
trabalho dessa importância. Inúmeras famílias de pre-
sos políticos de Mianmar, segundo a agência Fran-
ce-Presse, estão convencidas do êxito da missão do 
brasileiro. Diz essa agência:

O relator especial da ONU sobre os direi-
tos humanos em Mianmar, o brasileiro Paulo 
Sérgio Pinheiro concluiu na quinta-feira missão 
de cinco dias ao país; a primeira, desde 2003, 
deste tipo, voltada para determinar quantas 
pessoas foram mortas ou detidas durante a 
repressão de setembro.

Paulo Sérgio Pinheiro visitou a prisão de 
Insein pela segunda vez, desde sua chegada 
domingo passado. As famílias dos detidos 
mostravam-se, no entanto, convencidas do 
impacto da missão.

Desde o início da semana, contavam, já 
se podia enviar alimentos, remédios, coberto-
res e casacos para os presos de Insein.

‘Somos numerosos, estando entre nós 
monges, estudantes e artistas’, explica um 
ex-prisioneiro que fez parte de uma revolta 
estudantil de 1988 e que foi novamente de-
tido em agosto, durante as primeiras mani-
festações contra o aumento dos preços dos 
combustíveis.

‘Acho que vai haver novas libertações 
depois da visita de Pinheiro’, considerou ele.

A Anistia Internacional cita um número 
de 700 pessoas ainda detidas.

O enviado das Nações Unidas, que che-
gou no domingo retrasado para uma missão de 
cinco dias, esteve durante uma hora na prisão 
de Insein, norte de Yangun, acompanhado de 
dirigentes governamentais e policiais.

Pouco depois de sua chegada no domin-
go, Pinheiro visitou o mosteiro de Kya Khat 
Waing em Bago, norte de Yangun, onde falou 
com a principal autoridade do estabelecimento. 
O relator também conversou com dirigentes do 
célebre pagode (templo budista) Shwedagon, 
de Yangun, de onde partiram muitas das ma-
nifestações de setembro.
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Solicitei a Paulo Sérgio Pinheiro que me envie 
informação mais completa da sua viagem para que 
eu possa aqui registrar. 

Sr. Presidente, gostaria também de registrar um ar-
tigo do Professor Marcos Cintra, publicado em setembro/
outubro de 2007: O que esconde a batalha da CPMF.

Marcos Cintra Cavalcanti de Albuquerque foi 
Diretor da Escola de Administração de Empresas de 
São Paulo, da Fundação Getúlio Vargas, é Diretor da 
FGV e tem sido um estudioso da CPMF. No artigo, ele 
diz o seguinte:

A CPMF foi criada em 1996, sob a lide-
rança do PFL, atual Partido Democrata, que 
hoje defende sua extinção. Na época, seu líder 
na Câmara afirmou que o partido “vota ‘sim’ 
com o Brasil pela CPMF”; o líder do governo, 
também desse partido, recomendou “o voto 
‘sim’ para esse projeto de maior importância 
para o Brasil” e o líder no Senado elogiou “o 
bom senso dos deputados federais que apro-
varam a CPMF”. 

Na primeira prorrogação, em 1997, na 
Câmara, o líder desse partido, [ o PFL] que 
compunha a base governista, pediu urgência 
para o projeto e 93% dos deputados da ban-
cada votaram pela prorrogação.

Na segunda prorrogação, em 1999, o 
autor e um dos relatores do projeto de prorro-
gação e de elevação da alíquota da CPMF (de 
0,20% para 0,38%) no Senado foram desse 
partido; na Câmara, o relator era desse mes-
mo partido e declarou que “a instituição da 
CPMF não trouxe conseqüências negativas à 
vida econômica nacional, não causou inflação, 
não acarretou desintermediação financeira, 
não ocasionou verticalização do sistema de 
produção, não afugentou capital estrangeiro, 
não assustou as Bolsas de Valores (...); a ex-
periência brasileira com a CPMF foi positiva 
(...)”. Nessa ocasião, 100% da bancada da-
quele partido votou “sim”.

Na terceira prorrogação, em 2001, a li-
derança do partido, que compunha o gover-
no, recomendou votar “sim” pela prorrogação, 
e 97% da bancada acompanhou o líder. Na 
quarta prorrogação, em 2003, já na oposição, 
o PFL recomendou “não” e, na quinta prorro-
gação, em 2007, na oposição, os Democratas 
dizem “Xô, CPMF!”.

A guerra santa contra a CPMF nada mais 
é do que uma patética contenda política, na 
qual os argumentos técnicos estão cheios de 
contradições e incoerências. Ambas as partes 

alegam que a CPMF é um tributo ineficiente, 
mas esquecem que tributos como o ICMS, que 
se deseja federalizar, é parcialmente cumula-
tivo quando a cadeia de débito e crédito se 
rompe, como ocorre rotineiramente no setor 
de serviços (que abarca 65% do PIB brasilei-
ro) ou nas atividades rurais regidas em grande 
parte pelas relações informais de produção, ou 
quando os créditos dos exportadores viram pó, 
como ocorre no país.

Igualmente incoerente é a posição de 
ambos, que não se posicionam contra o ISS, 
um tributo cumulativo e que tem sido alvo da 
ganância arrecadatória do governo federal, que 
deseja incluí-lo em seu projeto de criação de 
um IVA estadual.

O que mais intriga, no entanto, é saber por 
que o governo luta por um tributo como a CPMF, 
que alega ser ruim, como afirmou recentemente 
o ministro Paulo Bernardo? Por que não a elimi-
nam e compensam a arrecadação com aumento 
de tributos “bons” como o Imposto de Renda, o 
ICMS e a Cofins não cumulativa?

A CPMF é um tributo eficaz, de baixo 
custo, transparente e, sobretudo, insonegável. 
Mas o governo não tem coragem de dizer isso, 
como fez a Receita Federal em 2001, quando 
afirmou que o tributo é altamente produtivo, tem 
excelente relação custo-benefício, é o único a 
alcançar plenamente a economia informal ou 
ilegal e é moderno, pois alcança operações 
que estão se tornando comuns, como o co-
mércio eletrônico.

Acredito que a rejeição à CPMF se deva 
mais ao seu efeito “dedo-duro” do que a sua 
alegada cascata. Quando foi instituída em 1996, 
a legislação da CPMF proibia, em nome do si-
gilo bancário, o cruzamento da movimentação 
financeira com o Imposto de Renda. Dizia o 
artigo 11 da lei 9.311/96, que “a Secretaria da 
Receita Federal resguardará (...) o sigilo das 
informações prestadas, vedada sua utilização 
para constituição de crédito tributário relativo a 
outras contribuições e impostos”. Essa proibi-
ção foi extinta com a lei 10.174/ 2001, e “o leão” 
passou a atemorizar os contribuintes. A partir de 
então a oposição à CPMF se agigantou. 

A pergunta que o professor Marcos Cintra Caval-
canti de Albuquerque faz – O que esconde a batalha 
da CPMF? – tem sentido. Será que não é justamente 
o receio de que a CPMF contribui significativamente 
para que seja dificultada a sonegação de impostos? 
Avalio que as reflexões de Marcos Cintra Cavalcanti 
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sejam importantes para que os Senadores reflitam a 
respeito.

Sr. Presidente, gostaria de assinalar ainda a carta 
do Senador Jorge Pizarro, Presidente do Parlamento 
Latino-Americano (Parlatino), enviada a mim, bem 
como ao Exmº Sr. Ministro das Relações Exteriores 
da República Federativa do Brasil, Celso Amorim, ao 
Sr. Presidente interino do Senado da República Fede-
rativa do Brasil, Tião Viana, ao Presidente da Câmara 
dos Deputados da República Federativa do Brasil, 
Arlindo Chinaglia, ao Sr. Governador do Estado de 
São Paulo José Serra, ao Sr. Ney Lopes, Presidente 
Delegado do Parlatino, ao Sr. Deputado Bonifácio de 
Andrada, vice-Presidente do Parlatino, e à Srª Depu-
tada Vanessa Grazziotin, Presidente do grupo brasi-
leiro, que ainda há pouco aqui se encontrava. 

A carta do Presidente do Parlatino americano, 
Jorge Pizarro, datada de 9 de novembro de 2007 – 
portanto, da semana passada –, em resposta à minha 
carta, diz o seguinte:

Exmo. Senhor
Senador Eduardo Matarazzo Suplicy
Membro da Comissão de Relações Ex-

teriores e
Defesa Nacional do Senado Federal
Brasília – DF
Ilustre Senador:
Recebi, com data 06/11/2007, cópia do 

ofício enviado pelos Senhores Senadores 
membros da Comissão de Relações Exterio-
res do Senado brasileiro aos Presidentes do 
Senado e da Câmara dos Deputados, no dia 
4 de outubro deste ano. Cujo conteúdo é de 
conhecimento de Vossa Excelência.

Nessa carta, assinada pelos membros da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional e por 
cerca de 50 Senadores, pedíamos à Mesa Diretora do 
Senado e da Câmara que fosse feita uma destinação 
de recursos da ordem de R$2,5 milhões, em 2008, 
para viabilizar o funcionamento da sede do Parlamento 
Latino-Americano em São Paulo.

Prossegue Jorge Pizarro:
Desde o dia 7 de fevereiro de 2007, data 

em que recebemos o comunicado oficial do 
Governo Estadual de São Paulo, onde nos 
solicitava a entrega do Edifício-Sede e infor-
mava sobre a decisão de terminar o Convênio 
entre o Estado de São Paulo e o Parlamento 
Latino-Americano, fizemos todas as gestões 
possíveis, tentando reverter essa determina-
ção. Reunimo-nos com o Governador José 
Serra, com funcionários do Governo de São 

Paulo, com o Presidente da Câmara dos Depu-
tados, com o Excelentíssimo Senhor Chanceler 
Celso Amorim, com Senadores, Deputados, 
representantes de partidos políticos, mas os 
resultados foram absolutamente negativos. 
Inclusive, fomos merecedores de que Chefes 
de Estado e Chanceleres de vários países da 
América Latina intercedessem junto ao Pre-
sidente da República Federativa do Brasil, 
Senhor Luiz Inácio Lula da Silva, e junto ao 
Chanceler Celso Amorim, sem nenhum resul-
tado favorável. Fica claro, e de modo definitivo, 
que não somos uma prioridade política para o 
Governo Brasileiro. 

O próprio Chanceler Amorim designou 
dois embaixadores de seu gabinete para aju-
dar a encontrar alguma solução e foi evidente 
o desinteresse de ambos em fazê-lo. 

Durante este ano contamos com um or-
çamento outorgado pelo Governo do Estado 
de São Paulo de R$ 5.000.000,00 (cinco mi-
lhões de reais), montante mínimo com o qual 
podemos operar na Sede atual. 

Estivemos dispostos a funcionar com um 
orçamento inferior ao atual, sempre e quando 
contássemos com um edifício-sede adequado e 
com um número menor de funcionários. Nunca 
obtivemos respostas às nossas solicitações. 
Hoje, concretamente, não contamos para 2008 
nem com uma Sede nem orçamento. 

É incontestável que, diante da atitude do 
Governo de São Paulo em requisitar o edifício 
e confirmar que não teríamos um orçamento 
para funcionar no próximo ano e, diante da mo-
rosidade do Congresso e do Governo Federal, 
nossa obrigação era a de procurar outra Sede e 
financiamento para o seu funcionamento. Feliz-
mente, recebemos várias ofertas, entre as quais 
optamos pela do Governo do Panamá. Sería-
mos objeto de críticas, se tivéssemos espera-
do o prazo para entrega do edifício atual, sem 
ter procurado um outro lugar onde continuar o 
funcionamento de um Organismo Internacional 
como o nosso, reconhecido no mundo inteiro. 
Isto teria sido muito mais grave. Além disso, 
cumprindo trâmites e termos legais; temos que 
iniciar a etapa de indenizações trabalhistas dos 
funcionários sob nossa responsabilidade. 

Desde o dia 8 de março, quando tivemos 
a reunião com o Senhor Governador José 
Serra, oportunidade em que foi categórico no 
sentido de que deveríamos entregar-lhe o Edi-
fício-Sede e que só nos dava um prazo até o 
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dia 31 de dezembro próximo para desocupá-
lo, não nos concedeu outra entrevista e nem 
sequer uma resposta às cartas enviadas.

A intenção da Mesa e da Junta da Direto-
ra e minha própria vontade era de continuarmos 
em território brasileiro; esta posição sempre foi 
muito clara, inclusive, sempre prorroguei os 
prazos que me foram determinados por elas, 
procurando uma solução de consenso. Não 
encontramos essa mesma intenção entre as 
autoridades do Brasil e de São Paulo. 

Como expressei em carta ao Senhor Go-
vernador José Serra, cujo desejo era entregá-la 
pessoalmente, possuímos apenas sentimen-
tos de gratidão pelos quinze anos em que nos 
foi permitido desenvolver nossos princípios e 
propósitos desde a grande metrópole de São 
Paulo e no país mais importante da América 
Latina. Onde estivermos, o Brasil e São Pau-
lo sempre farão parte de nossa história e o 
grande impulso que recebemos jamais será 
esquecido. 

O Congresso do Brasil, um de nossos 
membros, e os Governos de São Paulo e do 
Brasil podem contar com nosso apoio e vontade 
permanente sempre que necessitarem.

Agradeço ao Senhor Senador Eduardo 
Suplicy e a todos os integrantes da Comissão 
de Relações Exteriores do Senado, por sua boa 
vontade, coincidindo conosco na intenção de 
permanecermos no Brasil e que infelizmente 
isto não foi possível. Coloco à sua disposição 
e à dos demais ilustres Senadores todos os 
antecedentes escritos deste processo, para o 
que for necessário.

Cordialmente, – Jorge Pizarro, Presi-
dente, Parlamento Latino-Americano.

Prezado Senador Alvaro Dias, que preside esta 
sessão e que é membro da Mesa Diretora, assim como 
o Senador Mão Santa, gostaria de registrar que foi en-
caminhado à Mesa Diretora, há três semanas, o ofício, 
de 4 de outubro deste ano, que eu próprio e dezenas 
de Senadores, todos os membros da Comissão de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional, inclusive V. Exªs, 
assinaram, ponderando  que seria próprio que fossem 
destinados não os R$5 milhões, mas R$2,5 milhões, a 
metade do que foi gasto este ano no orçamento, para 
que a sede do Parlamento Latino-Americano pudesse 
continuar a funcionar em São Paulo, naquela que foi con-
cebida por Oscar Niemeyer e pela qual batalharam os 
Governadores Franco Montoro, Orestes Quércia, Mário 
Covas, o Senador Darcy Ribeiro e tantos outros. 

Infelizmente, a Mesa Diretora avaliou que não 
seria o caso de o Senado destinar recursos para essa 
finalidade. Eu sinto muito.

Avalio que, se o Senado não queria fazê-lo, deveria, 
então, com maior energia e determinação, ter dialogado 
com o Presidente Lula, com o Ministro Celso Amorim, 
para que houvesse uma solução mais rápida e para que 
não se precisasse chegar a essa decisão do Presidente 
do Parlamento Latino-Americano, pela demora em en-
contrarmos uma solução. Poderia ter havido um diálogo 
muito mais rápido e eficiente entre o Presidente Lula, o 
Governador José Serra, o Ministro Celso Amorim e os 
Presidentes do Congresso Nacional. 

Infelizmente, nesse caso, por falta de melhor 
atenção, deixou-se que a sede do Parlamento Latino-
Americano parasse de funcionar no Brasil e em São 
Paulo. Acredito que não será benéfico para São Paulo 
deixar de ser a sede do Parlamento Latino-America-
no. Se fosse por minha vontade, por minha sugestão, 
a sede do Parlamento Latino Americano continuaria a 
funcionar ali em São Paulo, no Parlatino, construído no 
Memorial da América Latina com a finalidade inclusive 
de ser a sede do Parlamento Latino-Americano, que 
um dia terá – acredito – representantes do povo, eleitos 
diretamente em todas as nações da América Latina.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Mozarildo Cavalcanti, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente..

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra o próximo orador inscrito, Senador 
Mão Santa.

V. Exª dispõe de 20 minutos.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Alvaro Dias, que preside esta sessão de segunda-feira, 
19 de novembro de 2007, Srs. Parlamentares, brasileiras 
e brasileiros aqui presentes e que nos assistem pelo 
sistema de comunicação do Senado: Televisão, Rádio 
AM e FM, Jornal do Senado, que, com muita com-
petência divulga as sessões, e a Agência do Senado; 
Senador Alvaro Dias, o Dia de hoje, da Bandeira, foi 
homenageado com um pronunciamento de V. Exª.

Eu sei que o Presidente desta Casa, Tião Viana, 
fez uma festa em homenagem à Bandeira e que tam-
bém, recentemente, deu uma entrevista em que não 
foi muito feliz. Naquela de Dinarte Mariz, que jocosa-
mente, ô Senador Eurípedes, disse que esta Casa era 
melhor do que o céu, porque para ir para o céu tinha 
que se morrer, e aqui, não. Mas Dinarte Mariz disse 
aquilo jocosamente, ele que foi um bravo político. Ali-
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ás, Expedito Júnior, há um livro sobre ele escrito pelo 
nosso Agaciel. Ele foi um daqueles políticos típicos de 
Estados pequenos do Nordeste. Depois de sua luta, ele 
tinha sido governador de Estado, como eu, que gover-
nei o Piauí; como o Alvaro, que muito bem governou o 
Paraná. É uma luta! Então, ele, o Dinarte Mariz, disse 
aquilo em uma reflexão, Senador Eduardo Suplicy, no 
sentido de que os problemas de um Governador de 
Estado são enormes – e ele comparou.

Mas, Senador Alvaro Dias, eu vi a preocupação 
de V. Exª. Essa é uma homenagem à Bandeira, que é 
a Pátria. Esta Bandeira que aí está, Expedito Júnior. 
E eu falo com todo garbo, porque a bandeira do Piauí 
é a que mais se aproxima à do Brasil: as mesmas co-
res: o verde das matas e da esperança; o ouro das ri-
quezas; o azul do céu; o branco da pureza de nossas 
mulheres, e o lema positivista. Este País recebeu uma 
influência extraordinária, naquele tempo, de Auguste 
Comte, filósofo positivista. E essa filosofia, Expedito Jú-
nior, tinha o amor como princípio, a ordem como base 
e o progresso como fim. E, quando se deu o nascer 
da República, os nossos líderes bebiam dessa filosofia 
positivista de Auguste Comte. E colocaram “Ordem e 
Progresso”. E o Piauí, que veio atrás, a única diferen-
ça é que, ao invés de muitas estrelas, que significam 
nossos Estados, só tem uma, a maior do Cruzeiro do 
Sul, a Antares. Mas, cada um com sua história.

Atentai bem, Expedito Júnior! No Brasil, só conhe-
cemos a República cem anos depois de ter nascido a 
democracia, pelo povo insatisfeito com os modelos de 
governo, onde predominavam os reis, pelo misticismo de 
dizer que o rei era um deus na terra, e Deus era o rei no 
céu. Mas, o povo sofrido deu o exemplo de sua força e foi 
às ruas gritando: liberdade, igualdade e fraternidade.

E isso resume; nasceu do povo esse modelo, que 
entrou mundo afora. Mas, aqui só cem anos depois. 
Cem anos! Fomos dos últimos, embora tenhamos que 
reconhecer que tivemos grande progresso com esse 
negócio de rei. O João VI quando veio para cá, com 
medo do Napoleão Bonaparte, trouxe trinta mil portu-
gueses para a burocracia administrativa, o que repre-
sentou um avanço em 1808.

E nós tivemos grandes reis! O nosso Pedro I. Olha 
que ele perdeu a mãe com um ano, o pai com cinco, 
ficou só; fez a Independência. Quando o seu pai lhe 
disse que, antes que algum aventureiro colocasse a 
coroa, que ele a colocasse na cabeça, referia-se a Si-
mon Bolívar – esse aí que o Chávez anda decantando 
o nome. San Martín, na Argentina e no Chile, com as 
idéias libertárias, e Simon Bolívar no resto dos países 
latino-americanos. Então, estavam derrubando os reis. 
E o daqui conseguiu: fez a primeira constituição, um 
bravo, um herói. Tomaram o governo de Portugal, e ele 

deixou isso tudo para o filho, criança, Pedro II, e foi um 
herói. Chegou lá em Portugal e reconquistou o reino 
dele, tornando-se Pedro IV. Morreu muito jovem.

A história mostra isso. E o seu filho foi preparado: 
49 anos! Ô Luiz Inácio, o Pedro II governou isso. Eu digo 
isto porque Luiz Inácio, outro dia, disse que estão falan-
do do Hugo Chávez. Por que não falam de Tony Blair, 
da Margaret Thatcher, do Zapatero, de Helmut Kohl, da 
Alemanha, do Mitterrand – 14 anos, mas foi em eleição, 
porque a Constituição de lá define mandatos de sete 
anos – e sete mais sete são 14, ô Luiz Inácio.

Mas se o Luiz Inácio quer citar governos longos... 
Ô Alvaro Dias, ainda bem que ele não sabe inglês. As-
sim ele teria estudado a Rainha Vitória, que passou 64 
anos governando. Parece-me que foi de 1837 a 1901. 
Mas o homem é o homem e a sua circunstância, Luiz 
Inácio – Ortega y Gasset. A circunstância, hoje, é dessa 
democracia, e a democracia foi se aperfeiçoando.

E o Tião, também não entendendo as coisas, 
disse que o Senado está sem estrelas. Ô Tião, nunca 
este Senado teve gente melhor do que hoje! Ô Tião, 
nunca este Senado teve tanta gente boa como hoje! 
Estrelas?! Aquilo foi o Dinarte Mariz, que, no momento, 
comparou com o céu.

Ouço o pronunciamento de Alvaro Dias hoje. 
Este Senado é a última... Olha a história de Roma, 
Tião Viana. Só dava certo quando eles gritavam: o 
Senado e o povo de Roma, o povo de Roma e o Se-
nado. Aí, fizeram a Roma eterna, o Renascimento, a 
história, a democracia. Eles nunca, Alvaro Dias, se 
dessintonizaram. Temos de ser o povo; nós somos o 
povo. Aqui é o povo.

Ô Suplicy, o Senadinho de Cristo era composto por 
13 com Ele – ou seja, só eram 12. Ele também teve o 
Senadinho Dele para fazer o planejamento Dele, baixar 
as normas Dele. Expedido Júnior, rolou dinheiro, rolou 
traição, rolou forca no meio de pão e vinho.

Este aqui também tem defeitos. O que há de ser? 
Mas entendo ser um dos melhores Senados da Repú-
blica. É o momento. Nunca antes na história, ô Suplicy, 
o Brasil esteve numa dificuldade como agora!

Eu sei da luta do Mário Covas, eu sei do Joaquim 
Nabuco, do Rui Barbosa. Nós estamos bem aí. O Fi-
del Castro existe. Eu estive em Cuba, eu sei. Eu não 
vou ter tempo para falar, mas eu entrei no Parlamento 
deles, Expedito Júnior. Ele disse que a democracia lá 
tem eleição, só não tem partido. Aí, eu fui. E a última 
eleição? Fidel Castro obteve 300 votos – e são 300 
Parlamentares. O irmão dele, 300, e eles dizem que 
é uma democracia. 

O Chávez existe, está aí. Eu falei do Simon Bo-
lívar, mas o Chávez está aí. O mais sabido deles é o 
Correa, do Equador. Esse menos tempo do que o Fidel, 
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do que o Chávez... Eu vi um deputado dele chorando 
ali, com medo de ser preso. Já fez...

A Bolívia está aí, com Morales. A Nicarágua está 
ali, e o Brasil está aqui. Luiz Inácio já mandou fazer 
pesquisas, Expedito. O que o povo... A democracia foi 
melhorando. 

Luiz Inácio, eu o admiro! Eu votei em Vossa Ex-
celência em 94, mas eu posso lhe ensinar História. 
Vossa Excelência é o maior líder do País. Eu não vou 
contestar a verdade, os números, mas essa democra-
cia, uma das riquezas dele, Luiz Inácio, é a oposição. 
Governo, Suplicy, os índios tinham, na Pedra Lascada 
tinha. Sempre houve governo; oposição é que foi um 
aperfeiçoamento.

Rui Barbosa, 32 anos nesta Casa, o maior pe-
ríodo dele, foi Governo, com Deodoro, com Floriano. 
Quando quiseram meter o terceiro militar, Luiz Inácio, o 
Rui disse... E vieram tentá-lo como estão nos tentando 
a todos. Agora mesmo, o Expedito Júnior disse: “Mas, 
Mão Santa, tu já mudaste?” Eles tentam.

Expedito Júnior, está ali Rui Barbosa, que também 
foi tentado quando quiseram meter o terceiro militar. 
Ofereceram-lhe de volta o Ministério da Fazenda, esse 
do Mantega, esse do dinheiro, a chave do cofre, esse 
com que todo mundo sonha! Alvaro Dias, ele disse: 
“Não troco a trouxa de minhas convicções por um mi-
nistério”. Ficou na oposição. Saiu, candidatou-se con-
tra o governo, ganhou em Teresina do Piauí. Por isso 
estamos aqui. Entendeu, Expedito Júnior?

Olhe lá, ele venceu em Teresina. Nós somos um 
povo bravo. E eu quero lhe dizer o seguinte: ô Tião, Jo-
aquim Nabuco foi oposição e engrandeceu esta Casa. 
Ele defendia os negros. Ele ficou sozinho, nem se re-
elegeu, e não pôde morar no Brasil, porque, Zezinho, 
ela era jornalista, e os jornais não queriam os artigos 
dele; ele era advogado, mas só os negros o procura-
vam, e não tinham dinheiro. Joaquim Nabuco teve de ir 
embora na oposição, mas foi reconhecido na Inglaterra, 
na França, em Portugal, no Chile, com o seu livro O 
Abolicionismo. E os escravos foram libertados.

Oposição é isso! Nós simbolizamos essa última. 
Ô Tião, nunca dantes um Senado foi tão acuado. Por 
quê? Não vou citar entidades se o povo está vendo.

Ô Kátia, de todas as instituições... A UNE se ven-
deu, se entregou. A UNE e todas. Isso foi o que Chá-
vez fez bem aí, na Venezuela. Desmoralizou a justiça. 
Estive na Venezuela.

Expedito Júnior, gosto muito do Sarney. É meu 
amigo do Maranhão. Quando cheguei aqui, no começo 
do mandato, houve uma representação lá, e ele me 
designou. E é bom, e eu fui. Eu contei isso tudo que 
aconteceu. Ah, vai nada!

Olha, um quadro vale por dez mil palavras. De 
repente... Ô Kátia, Kátia, você está ligando para quem? 
Para Cristina Kirchner, a Presidenta que está aí?

Eu e Adalgisa andávamos lá, Expedito Júnior, 
com um motorista que disse: “Senador, este é o Mi-
nistério da Justiça”. E começou a meter o pau até no 
prédio, para se ver como se faz a opinião pública. É 
um prédio diferente, mas não é feio, não. Vou dar um 
exemplo. Expedito Júnior, o arquiteto Niemeyer fez a 
bela Brasília. Se eu escolher o Almeida, um bom ar-
quiteto de Teresina, ele vem fazer um prédio aqui di-
ferente, bom, no estilo dele. Então, lá aconteceu isso. 
Caracas tem uma arquitetura, e o prédio do Ministério 
da Justiça tem uma arquitetura diferente. O povo pára, 
vaia e joga pedra até no prédio.

Eu, Senador da República, representando o Brasil, 
para entrar no Congresso, fiquei esperando um coro-
nel permitir. Era bicameral, como aqui, mas o Senado 
lá foi fechado. Não tem essa história de se fechar o 
Senado? Lá, foi fechado. Juntaram as duas numa só. 
Aí há 90%, e deixaram 10% para fazer a galhofa. É 
isso o que querem fazer no Brasil. Fala-se em fechar 
o Senado, mas é o Senado aqui que está resistindo; 
é a última resistência.

Foi, no Senado, que vocês, brasileiras e brasi-
leiros, souberam que, sobre a CPMF, a única verdade 
verdadeira estava com esta mulher bonita e verdadeira: 
Kátia Abreu. Tudo o mais é mentira: que é provisória, 
que vai para a saúde, que é só para branco – até isso 
eles disseram na mídia. Esse preconceito contra pre-
tos não existe entre os brasileiros: quem é mais rico do 
que o Pelé? Tanta coisa se disse para meter idéias na 
cabeça das pessoas sobre a CPMF! Tudo mentira!

Foi o Senado que teve a coragem de dizer aqui, 
ô Luiz Inácio. Estamos desmoralizados. Diziam que o 
Renan era fraco, era de Alagoas. Mas este Senado 
da República, quando o PT quis levar a nossa Helo-
ísa Helena para a fogueira, reagiu – não queríamos 
tocar fogo na bichinha, não; ela defendia os velhos, 
os aposentados. 

Fomos nós que tivemos a coragem de dar um 
aumento de 16,7% para os velhinhos. Fomos nós aqui, 
Tião Viana, mas derrubaram, vetaram. O Presidente 
passou para 4% o aumento dos velhinhos aposenta-
dos do Brasil. Na última reunião, nós é que fizemos o 
alerta de que o jogo da democracia só é feito quando 
o veto vem para ser discutido, para saber quem está 
massacrando e acabando com os velhinhos. Ao mes-
mo tempo, aos aloprados que vivem em torno de Luiz 
Inácio, aos 25 mil que entraram neste Governo sem 
concurso, pela porta larga da safadeza, da malandra-
gem, da corrupção e da incompetência, deram um 
aumento de 140%.
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O Senado o único lugar em que vocês vão ouvir 
eu dizer que há, entre esses aloprados, quem ganhe 
R$10.448,00 – os DAS-6. Talvez o Luiz Inácio, tão 
atarefado, viajando muito – e muito enganado pelos 
aloprados –, não saiba, mas muitos deles ganham 
R$10.448,00. João Tenório, pense nos pobres de sua 
Alagoas!

Ô Luiz Inácio! Dona Marisa, encantadora mu-
lher brasileira, diga para Luiz Inácio pegar a televisão 
e olhar a cara deste homem. Sou médico-cirurgião, e 
vêm uns aloprados aqui – aí é que nos envergonha, 
Tião –, com os números mentirosos desse Mantega, 
falar em saúde para mim! João Tenório, olha para cá! 
Em 16 de dezembro vou fazer 41 anos de médico, mas 
de médico mesmo, cirurgião de Santa Casa, e uns 
aloprados, com dados falsos, querem me convencer 
de que a saúde melhorou com a CPMF? A mim, que 
denunciei que o dengue ia dar no que deu, que falava 
que a tuberculose estava voltando, que a malária esta-
va acabando com a Amazônia? Não é negócio desses 
americanos não, é a malária mesmo que voltou.

É esta a saúde: as filas, o descaso. A saúde está 
boa para mim, que sou Senador, para nós, para quem 
tem plano de saúde, para quem tem dinheiro. E esses 
aloprados querem convencer-me disso?! Desafio ago-
ra, Luiz Inácio.

O Luiz Inácio é gente boa, é caridoso. Ele fez ca-
ridade, ele deu o Bolsa-Família. Quem é que pode ser 
contra a caridade? Mas a verdade, aquela que Cristo 
disse, Kátia – “Eu sou a verdade, o caminho e a vida” 
–, é aqui no Senado. Que brava essa mulher que está 
aí! Pensaram que podiam tocar fogo na Heloísa He-
lena e resolver alguma coisa: veio a Kátia e colocou 
essa CPMF em seu devido lugar, e os aloprados es-
tão todos envergonhados. Mentira na origem do nome, 
mentira que vai para a saúde, mentira que só branco 
paga, pois pobre paga mais.

Saúde. No Rio de Janeiro, neurocirurgia está se 
fazendo com material de marcenaria. Ô Suplicy, diga 
isso para o Luiz Inácio.

Não tem mais gesso no Rio de Janeiro, estão 
usando tala de papelão, galho mesmo para imobilizar 
coluna e perna.

Ô João Tenório, e as três cidadezinhas de Ala-
goas, do interior? Como estão?

Isto é o que eu quero dizer: não podemos cons-
truir uma sociedade partindo da mentira. Verdade é 
que este País tem 76 impostos – eu os li aqui num 
pronunciamento. Verdade é que, nos Estados Unidos, 
que são ricos, a carga tributária é de 22% ou de 23% 
do PIB. Verdade é que esses países que crescem es-
tão tirando esse dinheiro de quem trabalha, de quem 
sabe produzir o dinheiro.

(Interrupção no som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Bote tempo 
aí, moça bonita. Eu é que te lancei à Presidência da 
República! Bote um tempo bom.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. DEM – TO) 
– Senador, fique à vontade. Estenderemos seu tempo 
quando necessário.

O Sr. João Tenório (PSDB – AL) – Senador Mão 
Santa, V. Exª me permite um aparte?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pois sim, 
vou já dar.

Estão estragando este País, estão transforman-
do a democracia, lá de 1779, nascida nas ruas, numa 
cleptocracia, o governo do roubo. Aí se vão para a 
plutocracia: roubam e ficam ricos.

É o perigo, João Tenório!
E agora há esse campeonato da malandragem 

de quatro em quatro anos. A Copa é em 2014, João 
Tenório, a Copa é de quatro em quatro anos. Eu votei 
em 2003, quando disseram que ela ia acabar. A CPMF 
também é de quatro em quatro anos, mas agora é uma 
copa da malandragem, da falcatrua, da picaretagem. 
Como vamos permitir isso? De quatro em quatro anos, 
a mesma coisa. Vamos dar DAS, vamos dar mensalão, 
vamos dar obras para aquele, vamos dar dinheiro, va-
mos dar emprego... Está aí nas revistas: tem cargo na 
Petrobras em que aloprado está ganhando R$41 mil 
por mês. Quatro em quatro anos! Se deixarmos passar 
isso, estaremos instituindo a copa da malandragem, 
a copa da safadeza, a copa do mensalão. Temos de 
acabar com isso agora, João Tenório! Este Senado se 
afirma agora ou nunca mais. É agora!

O Senado e o povo de Roma. O Senado e o povo 
do Brasil. Disseram que esse dinheiro vai se acabar. 
Não vai se acabar não, João Tenório! João Tenório, 
esse dinheiro vai ficar na mão de quem presta, vai ficar 
na mão da dona-de-casa, vai ficar na mão do pai, do 
trabalhador. Pouco? Para eles, não; para eles, é muito, 
para pagar a consultinha, o remédio que o Governo 
não dá, a educação dos filhos. E é isso.

Este Senado só tem esse instante para se engran-
decer. E quero lhe dizer, Padre Antônio Vieira disse, ô 
Kátia: “Um bem nunca vem só.” Mas eu digo: um mal 
nunca vem só. Lula, nós fomos clementes. Lula, no de-
sespero, disse: “Foram os aloprados que fizeram tudo.” 
E nós podíamos ter pedido o impeachment dele.

Ô João Tenório, comparar com o caso Collor... Foi 
Mobral, foi negócio de brinquedo, foi pecado venial em 
relação ao que tem por aí.

Mas acreditamos em Luiz Inácio, nós todos do 
Senado. O homem clamou: foram os aloprados. O STF, 
nomeado por ele; o Procurador-Geral carimbou: foram 
os aloprados. E fomos clementes; e o povo, clemente, 
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consagrou e pediu, ô Luiz Inácio. Mas o Padre Antônio 
Vieira disse que um bem nunca vem só e eu digo: um 
mal também nunca vem só, ô Kátia.

E aí vai. Escândalos, Jornal do Brasil, ô Tenó-
rio, ô Sibá, ô Suplicy, você é de São Paulo, tem aque-
le complexo entre São Paulo e Rio de Janeiro. Este é 
um jornal do Rio do Janeiro, Jornal do Brasil, bota 
grandão: Escândalos que acontecem no... É de Weil-
ler Diniz, Informe JB, escândalo, é no Piauí! O Piauí 
também propagou a epidemia. A dengue não está aí? 
Não é uma epidemia? A corrupção também chegou 
lá. Epidemia...

O Governador do PT, da escola dos aloprados... 
Aí era aquele negócio de eleição, não tinham dinheiro e 
tiraram um empréstimo consignado. Sabe o que é isso? 
Tiraram um empréstimo para pagar aos funcionários. Ti-
rou o dinheiro do banco. Está aqui o relatório, Jornal do 
Brasil, repórter Weiller Diniz. Os números são grandes, 
mas é para os funcionários receberem o 13ª mês.

João Tenório, aí passou, ganhou a eleição e o PT 
levou todos os votos, além desses outros que o País 
todo conhece, no Piauí. Mas nunca pagou os bancos. 
Então, aquele funcionário está com o seu nome no SPC, 
não pode comprar, está perseguido e tudo o mais.

Então, suspeitas no Piauí. “Além de prejudicar 
os servidores, o governo do Piauí deu calote em dois 
bancos federais.”

Mas o Banco do Brasil, para esconder, disse que 
comprou o Banco do Estado e, segundo o Heráclito, 
por galinha morta. Olhem o rolo! Eles estão escon-
dendo isso.

Leio:

Suspeita no Piauí.
O relatório do Tribunal de Contas do Es-

tado acrescenta ainda que alguns dos credo-
res não receberam repasses em nenhum dos 
meses analisados e o volume do bloqueio ile-
gal do dinheiro dos servidores aumentou em 
1.700% entre janeiro de 2006 e abril deste ano. 
Em janeiro de 2006, a diferença entre retenção 
e repasse ficou em R$3,7 milhões e em abril 
deste ano já totalizava R$67 milhões.

É isso que nós temos que ter em conta: é o Sena-
do de Roma e o povo, é o Senado do Brasil e o povo. 
Nós temos que combater é isto: esses aloprados, essa 
roubalheira.

E isso é o Tribunal de Contas do Estado, órgão 
do Governo.

Suspeita no Piauí 2.
Eis a conclusão do relatório do TCE: 

“Constatou-se que uma parcela significativa 
dos valores retidos dos servidores estaduais 

não teve a destinação adequada, qual seja, as 
contas bancárias dos consignatários favoreci-
dos. É imperioso, contudo, que sejam oportu-
nizados (sic) ao responsável o contraditório 
e a ampla defesa, ocasião em que se poderá 
avaliar a correção de sua conduta e afastar o 
que, a princípio, resta configurado como práti-
ca penal prevista no art. 168 do Código Penal” 
(apropriação indébita).

É o Tribunal de Contas.
Então, é isso que está se instalando no Brasil. 

No Brasil, a nossa democracia está morrendo, está se 
transformando numa cleptocracia, o governo do roubo. 
E no futuro, Tião Viana, não vai ter estrela, não, vai ter 
só plutocratas, plutocracia; só os ricos que roubaram, 
que se aproveitaram para passar essas ignomínias, 
essas imoralidades.

Então, estamos aqui para denunciar.
E este Senado, entendo, não vai faltar com o 

seu compromisso. E o nosso compromisso – está na 
Presidência o Senador João Tenório – é com a demo-
cracia, é resguardá-la.

Luiz Inácio, a democracia hoje, modernizada, ouve 
a oposição. É condição sine qua non. Ela só é permi-
tida se houver alternância no poder. A Marisa é uma 
Primeira-Dama ímpar, inatingível, de quem nos orgu-
lhamos. Mas atentai bem para onde está o perigo: não 
é o Luiz Inácio, ele não oferece perigo a ninguém. Votei 
nele em 2004. É um cabra bom, simpático! Eu quero 
até tomar um “mangueirinha” com ele, uma cachaça, 
é um papo bom... O perigo, atentai bem, João Tenório 
– V. Exª é um empresário empreendedor –, é que são 
25 mil aloprados que não sabem fazer nada. Nunca 
fizeram um concurso, nunca trabalharam e entraram 
pela porta – isso na Bíblia, abra a Bíblia, Suplicy! – lar-
ga da corrupção, sem concurso, e estão aí no serviço 
público, nos cargos de chefia! São 25 mil!

Para que se tenha uma noção, Senador João 
Tenório, o Bush, o líder da guerra, o rei da guerra, só 
nomeou 4.500; o Tony Blair saiu, o que entrou nomeou 
só 160 pessoas; Sarkozy, 350 ou 360. Então, são esses 
aloprados que estão atentando o Luiz Inácio. Quarenta 
ministros, e tem uns trinta que ninguém sabe, ninguém 
conhece, são aloprados também.

Então, eles estão vendo que, pelas regras da de-
mocracia, ou um raio cai aqui, porque aqui não é como 
o Boris Casoy que dizia: “Isso é uma vergonha!”, e eva-
porou-se. Para me tirar daqui é complicado. Por isso é 
que querem fechar o Senado. Então, a última resistência 
é zelar pela democracia, que é o maior patrimônio.

Senador Tião Viana, é esse o conceito que tenho. 
Aqui realmente não tem estrelas, mas tem homens com 
compromissos, e foi longa e sinuosa a chegada aqui. 
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Já ganhei eleições, já perdi eleições, mas nunca perdi 
a vergonha e a dignidade. E isso eu acho que também 
a maioria. Está ali um do PT, Senador Eduardo Suplicy, 
homem de virtudes. Sei a riqueza que a família dele 
representa em São Paulo. Mas ele está aqui pela ri-
queza ética. Quando Vereador de São Paulo, Suplicy 
foi Presidente da Câmara e deu um choque, Luiz Iná-
cio, de ética, de decência e de verdade.

Queremos que V. Exª tranqüilize a Pátria e dê 
um basta nos aloprados. Os aloprados estão vendo, 
eles têm as pesquisas – se fosse hoje, quem ganhava 
a eleição era José Serra. Os aloprados estão vendo e 
não querem arriscar. Estão fazendo a cabeça do Luiz 
Inácio: “Vamos ganhar a CPMF e, depois de ganhar 
a CPMF – somos os maiores mesmo –, colocamos o 
terceiro mandato.”

Ensinaram ao Luiz Inácio que a Margareth Tha-
tcher ficou no poder 16, 17 anos; Tony Blair, Helmut 
Kohl... O Mitterrand ficou sete mais sete: quatorze 
anos. Duas eleições, porque lá a democracia é de 
sete anos. Mas não vá buscar neles solução, nem no 
Fidel. A Rainha Vitória ficou 64 anos, mas isso é outra 
história. Era 1837, e o reinado durou até 1901. Agora, 
é essa a nossa história.

Concedo a palavra ao Senador Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-

nador Mão Santa, com respeito ao direito à reeleição, 
pode ficar tranqüilo que o Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva nos assegurou, aos Senadores da Base do 
PT, que não há qualquer hipótese para se votar, no 
Congresso Nacional, o direito a uma nova reeleição 
presidencial. Com respeito ao assunto que V. Exª tra-
tou na fase inicial do seu pronunciamento, eu gostaria 
de ler uma breve carta do publicitário Carlito Maia, da-
tada de 16 de dezembro de 1991, em que ele, justa-
mente, abordou o que V. Exª aqui mencionou: “‘Amor 
como base, a Ordem como meio e o Progresso como 
fim’, tripé em que se apoiou o filosofo francês Augusto 
Comte (1798 – 1857) para sistematizar a filosofia do 
positivismo, abraçada pelos generais anti-monarquistas, 
desaguando na República dos Bananas (15/11/1889). 
Mas na hora do dístico do novo pavilhão nacional, a 
confa: queriam o tripé de Comte, sim, mas implicaram 
com o ‘Amor’ (‘parece coisa de viado’, teria dito um), 
daí só Ordem e Progresso. Se fossem Acordem e Pro-
gresso, até que eu topava, mas, não, e deu no que deu. 
Amputaram a perna do ‘Amor’ no tripé, sempre caindo 
pelas tabelas, claro, tripé com duas pernas não se man-
tém em pé. Venho lutando, faz tempo, com o precioso 
apoio de Otto Lara, para que o ‘Amor’ esteja não só 
no lema como no coração dos governantes (os que o 
têm). Acho, porém, que uma bandeira sem vermelho 
não tá com nada: que tal um coração bem vermelhão 

na parte superior do globo azul do auriverde pendão? 
Como homem de comunicação, estou certo de que 
renderia boas manchetes na imprensa mundial. ‘Brasil 
tem amor na bandeira!’ O Brasil da gente se amando 
adoidado, a luz no fundo do túnel – uma glória. Então, 
vocês aí do Congresso?  Amor, Ordem e Progresso! 
Salve o Amor! Viva o Brasil!”

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Con-
cluindo, Sr. Presidente: “Ah, só respeito a bandeira 
quando confio em quem a está empunhando”, conclui 
Carlito Maia, numa carta para o Painel do Leitor, da 
Folha de S. Paulo, em 16 de dezembro de 1991. Eu 
gostaria de informar, Senador Mão Santa, que essa 
idéia que nosso ex-colega Darcy Ribeiro também abra-
çou em O Povo Brasileiro, Otto Lara Resende, Carlito 
Maia e Jards Macalé, o cantor e compositor que fez 
um CD em homenagem a “Amor, Ordem e Progres-
so”, também abraçaram. A matéria foi objeto de projeto 
de lei, apresentado pelo Deputado Chico Alencar, na 
Câmara dos Deputados, justamente para que fosse 
acrescentada a palavra “Amor” à “Ordem e Progresso” 
na Bandeira brasileira. Entretanto, essa proposição, de 
2003 – Projeto de Lei nº 2.179 –, recebeu parecer pela 
rejeição do Deputado Vic Pires Franco, com base em 
que “Ordem e Progresso”, incertos na Bandeira nacio-
nal, já se incorporaram ao inconsciente coletivo pátrio 
como representações de nossa nacionalidade, tendo, 
por tal fato, sido mantidos por mais de um século, em-
bora, desde há muito, o positivismo tenha deixado de 
ocupar lugar relevante no pensamento brasileiro. Face 
ao exposto, ele opinou, no mérito, pela rejeição. Eu 
gostaria de dizer, Senador Mão Santa, que me pare-
ce que essa proposta tem sentido e quem sabe pos-
samos considerá-la novamente, porque, se a matéria 
estivesse aqui para ser apreciada, se fosse votada a 
proposta do Deputado Chico Alencar, que hoje está no 
P-SOL, eu votaria favoravelmente à matéria.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Agradecemos 
a participação do Senador Suplicy quanto à homena-
gem ao Dia da Bandeira no nosso pronunciamento.

Não querendo mais exceder à bondade de V. Exª, 
que está superando todos os limites, eu apenas diria 
que, realmente, ninguém pode negar: Luiz Inácio, nos-
so Presidente, é o Líder majoritário deste País, e todos 
nós o aceitamos e queremos que ele acerte. Daí este 
pronunciamento, para que se respeite a alternância.

No meu Piauí, afastem-se todas as hipóteses, 
porque quero dizer que vim do Piauí orgulhoso.

Valter Pereira, no Piauí, houve um jornal cujo 
nome era Oitenta e Nove, dezessete anos antes de 
15 de novembro de 1889.
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Sibá, os intelectuais, o jornalista de Barras quis 
lembrar ao povo brasileiro a necessidade de se im-
plantar a República. Foi como o profeta da República. 
Há dezessete anos, circulava em Teresina um jornal 
chamado Oitenta e Nove, e a nossa República foi 
proclamada em 15 de novembro de 1889.

Então, estamos aqui com esse mesmo ideal.
João Tenório, sei que sua Alagoas é a terra dos 

Governadores, mas Rui Barbosa ganhou as eleições 
em Teresina, no Piauí, e representou a firmeza daque-
les nossos irmãos, que, em batalha sangrenta, expul-
saram os portugueses.

Com a mesma firmeza: meu voto não se nego-
cia.

Presidente Luiz Inácio...

(Interrupção do som.)

... o Pai-Nosso foi feito em 1 minuto, tem 56 pa-
lavras.

Aprendi no colo de minha mãe, Terceira Francis-
cana, que a gratidão é a mãe das virtudes: “Seja agra-
decido ao povo do Piauí, que o elegeu”, que elegeu o 
Governador do PT. E, no Piauí, hoje, V. Exª assumiu o 
compromisso com obras. O nosso porto, iniciado por 
Epitácio Pessoa; a nossa ferrovia, que Alberto Silva 
simboliza como engenheiro ferroviário; a nossa ZPE 
e as obras inacabadas.

Agradeça ao povo do Piauí pelo prestígio que 
sempre teve e construa as obras inacabadas.

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Expedito Júnior.

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o Sr. 
Expedito Júnior, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pela Sra. Kátia Abreu.

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, a 
Sra. Kátia Abreu, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. João Tenório.

O SR. PRESIDENTE (João Tenório. PSDB – AL) 
– Obrigado, Senador Mão Santa. V. Exª fala longa-
mente, entretanto, pleno de conteúdo. Eu gostaria de 
agradecer-lhe essa participação.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente, eu gostaria que V. Exª me inscrevesse como 
Líder, para falar durante cinco minutos, quando bem 
convier. Pode ser até agora, se não houver nenhum 
orador na frente.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Estou 
inscrita como oradora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Tenório. PSDB – AL) 
– A Senador Ideli Salvatti está inscrita para falar antes 
do Senador Sibá Machado.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – S. Exª 
pode falar primeiro, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Tenório. PSDB – AL) 
– Então, concedo a palavra ao Senador Sibá Macha-
do, representante do PT do Acre, competente e digno 
Senador por aquele Estado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, muito se tem falado de desenvolvimento 
sustentável. Muitas vezes, isso parece algo a ser feito 
no futuro; outras vezes, parece um conceito vago, qua-
se uma utopia. Entretanto, a idéia de desenvolvimento 
sustentável está sendo executada por meio de políticas 
públicas do atual Governo na área ambiental.

Um bom exemplo disso foi a publicação, feita na 
última quarta-feira, pelo Ministério do Meio Ambiente, 
do primeiro edital de licitação de concessão florestal em 
áreas públicas no Brasil de parte da Floresta Nacional 
do Jamari, em Rondônia. De acordo com o primeiro 
edital, serão 96 mil hectares de floresta, divididos em 
três unidades de manejo, com 17 mil, 33 mil e 46 mil 
hectares, respectivamente.

É importante relembrar que a Lei de Gestão de 
Florestas Públicas, desde a sua concepção até a de-
finição da primeira área a ser licitada, foi resultado de 
ampla participação da sociedade, além de ser, como 
disse a Ministra Marina Silva, “um avanço que viabili-
za as atividades sustentáveis, o ordenamento territo-
rial e fundiário e as ações de comando e controle. É 
uma estratégia importante do Plano de Combate ao 
Desmatamento na Amazônia e cria uma nova fase na 
exploração florestal”.

Essas ações, entre outras metas, visam a fomen-
tar atividades produtivas sustentáveis na Amazônia e 
são parte de uma agenda mais ampla do Ministério 
do Meio Ambiente, incluída no Plano de Prevenção e 
Controle do Desmatamento da Amazônia.

Essa primeira concessão florestal, mediante pa-
gamento pelo uso dos recursos florestais, está em uma 
unidade de conservação federal de uso sustentável, com 
220 mil hectares. Desse total, apenas 90 mil hectares da 
Flona, cerca de 40%, serão manejados, já que os outros 
60% têm outras destinações, como o uso comunitário, 
a conservação integral, a mineração, entre outros, de 
acordo com as normas do Plano de Manejo da Flona 
do Jamari, aprovado pelo Ibama em 2005.

Esses 90 mil hectares serão repartidos em uni-
dades de pequeno, médio e grande portes, que serão 
licitadas separadamente e sob regras diferenciadas. 
A idéia é dar oportunidade de acesso a produtores 
de diferentes escalas, cada um com direitos e obriga-
ções próprios.
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Nas propostas a serem apresentadas pelos con-
correntes, poderão ser incluídos projetos para manejar 
sustentavelmente produtos madeireiros e não-madei-
reiros. Também será permitida a inclusão de atividades 
de serviços, como o turismo ecológico, por exemplo.

Ressalto ainda o cuidado que o Ministério do Meio 
Ambiente teve para que a Lei de Gestão de Florestas 
Públicas trouxesse uma inovação da maior importância: 
toda licitação deve levar em conta os critérios de preço 
x técnica para a escolha da melhor proposta, sendo que 
a técnica deve sempre ter peso maior que o preço.

Os critérios técnicos são divididos em quatro te-
mas: maior benefício social; menor impacto ambien-
tal; maior eficiência; e maior agregação de valor local. 
Esses critérios servirão para eliminar, classificar ou 
bonificar as propostas.

Srªs e Srs. Senadores, repito aquilo que falei 
quando da votação da Lei de Concessão de Floresta: 
com a concessão sustentável de florestas públicas, 
não somente o meio ambiente ganha, mas também os 
Municípios e os Estados que terão retorno econômico 
com a exploração sustentável das nossas florestas.

A lei prevê que uma parcela de até 30% do mon-
tante que for arrecadado com a licitação será destinada 
ao serviço florestal e ao Ibama, para ser investida na 
fiscalização, no monitoramento e controle das áreas 
licitadas, e que o restante, pelo menos 70%, será des-
tinado ao Instituto Chico Mendes – o gestor da unidade 
–, ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal, ao 
Estado e aos Municípios onde se localizam as áreas 
manejadas. Esses recursos compartilhados deverão, 
obrigatoriamente, ser aplicados em ações de conser-
vação e de uso sustentável das florestas.

Quando o projeto de lei de concessão de flores-
tas estava tramitando no Congresso Nacional, muitos 
Parlamentares votaram contra por temer uma espécie 
de “privatização das nossas matas”. Compreendo esse 
medo, mas uma leitura detida da lei e o conhecimento 
do compromisso do nosso Governo com as políticas 
públicas para a Amazônia afastam esse temor.

As normas para concessão de florestas prevêem 
várias cautelas, e cito algumas delas. Durante a exe-
cução do manejo da área licitada, o concessionário 
será fiscalizado pelo Ibama e pelo Serviço Florestal 
Brasileiro, além de ser obrigatória uma auditoria in-
dependente, a ser realizada pelo menos uma vez a 
cada três anos por entidade previamente credenciada 
pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial (Inmetro). Para o monitoramento, 
o Serviço Florestal se utilizará, entre outras ferramen-
tas, do Sistema de Detecção de Exploração Seletiva 
(Detex), que permite detectar a exploração florestal 
por sensoriamento remoto. Esse sistema, desenvol-

vido em conjunto com o Instituto Nacional de Pesqui-
sas Espaciais (Inpe), entrará em funcionamento até o 
final do ano.

Uma das mais importantes inovações da Lei de 
Gestão de Florestas Públicas, que tem caráter socioam-
biental, é a valorização do manejo florestal sustentável 
– modelo de conservação e desenvolvimento, por meio 
do qual a própria floresta gera sua conservação. Trata-
se de uma atividade oposta ao desmatamento.

Chamo a atenção para uma distinção importan-
te entre desmatamento e manejo florestal. No des-
matamento, a floresta é totalmente retirada, para que 
a terra tenha outra finalidade. Já no manejo florestal 
sustentável, só é retirada da floresta uma quantidade 
de produtos que não prejudique sua recuperação (em 
geral, cinco a seis árvores, das mais de 500 presentes 
em um hectare de floresta, a cada 30 anos).

Nas áreas a serem concedidas, podem ser ex-
plorados, além da madeira, frutos, sementes, resinas, 
óleos e serviços. Isso é sustentabilidade, mais conhe-
cida como “economia da floresta”, que gera a renda 
para garantir que a floresta continue existindo e pres-
tando os serviços essenciais à vida no planeta, como 
regulação do clima, lazer, fornecimento de alimentos 
e produtos medicinais.

Por isso, não tenho dúvida de que políticas pú-
blicas como essas conseguirão reduzir ainda mais o 
desmatamento e a grilagem de terras públicas, princi-
palmente na nossa região.

Para concluir, reafirmo que essa medida faz parte 
de uma agenda do Governo Federal que inclui também 
o Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento 
da Amazônia, que congrega 13 Ministérios. Lançado 
em 2004, o Plano reduziu a taxa de desmatamento na 
Amazônia legal em 49%.

Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Sibá Machado, 
o Sr. João Tenório, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Convidamos para usar da palavra o Senador Valdir 
Raupp, pela Liderança do PMDB.

V. Exª pode usar o tempo que achar conveniente.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Como Líder. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Senador Mão 
Santa, do nosso querido PMDB do Piauí, Srªs e Srs. 
Senadores, inicialmente, agradeço à Senadora Ideli 
Salvatti por me ter cedido este tempo, pela permuta.

Nesses últimos dias, nossa pauta tem estado mui-
to tensa no Senado Federal, com temas polêmicos que 
despertam a atenção de todo o País, como a votação 
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da Contribuição Provisória sobre Movimentação Finan-
ceira (CPMF) e diversos outros temas de relevo.

Em meio a tudo isso, eu gostaria de fazer uma 
breve pausa e de solicitar a atenção do Plenário para 
um evento do qual participei pela primeira vez e que 
foi motivo de muita alegria pessoal, alegria que gosta-
ria de compartilhar com V. Exªs. Refiro-me, Sr. Presi-
dente, ao XX Encontro Nacional da Família Raupp, da 
minha família, ocorrido no último dia 7 de outubro na 
cidade de Sombrio, em Santa Catarina. Foi realmente 
uma ocasião muito festiva. Logo pela manhã, realiza-
mos missa na Igreja Matriz Santo Antônio de Pádua, 
seguida de ato solene, com a presença de várias au-
toridades, e de exibição de documentário que permitiu 
aos presentes conhecer a história dos primeiros imi-
grantes do extremo sul catarinense. A missa foi cele-
brada pelo Padre Sérgio Raupp, de 85 anos, de Porto 
Alegre. Na seqüência, tivemos um almoço no salão 
paroquial da Igreja Matriz, com música típica alemã, 
com a apresentação de um grupo de dança folclórica 
e com também sorteio de brindes.

Enfim, foi um momento de grande confraterniza-
ção em que estiveram reunidas cerca de oitocentas 
pessoas para celebrar os 181 anos em que os irmãos 
Joseph Raupp e Johann Georg Raupp aportaram em 
nosso País, com suas respectivas famílias, precisa-
mente no dia 4 de agosto de 1826, vindos da região 
de Württemberg, na Alemanha, mais precisamente, 
Sr. Presidente, da cidade de Laudenbach, cidade que 
hospedou a seleção brasileira na Copa da Alemanha. 
Foi de lá que vieram meus ancestrais da família Raupp 
para o nosso querido Brasil.

Aqueles eram tempos difíceis na Europa. Está-
vamos no fim das invasões napoleônicas e no início 
da Revolução Industrial. Havia uma legião de pessoas 
desempregadas, sem perspectiva, porque não tinham 
a capacidade exigida para lidar com os novos meios 
de produção. Por isso, agricultores e artesãos sem em-
prego, com o solo degradado por muitos anos de uso 
incorreto, viram a oportunidade de emigração para o 
Brasil como uma salvação contra a fome, contra o de-
semprego e contra a miséria desesperadora.

É difícil imaginar que, naquela época, na Alema-
nha, na Europa, houvesse uma situação muito pior do 
que a nossa hoje, aqui no Brasil. Ao chegarem ao nosso 
País, os Raupp se fixaram na Colônia de São Pedro 
de Alcântara, no Rio Grande do Sul, onde passaram 
a desenvolver a agricultura e o plantio de cana-de-
açúcar para a fabricação de aguardente. Mais tarde, 
alguns membros da família foram para Porto Alegre, 
enquanto outros preferiram o extremo sul de Santa 
Catarina, onde tiveram participação fundamental tanto 

na economia quanto nas políticas regionais. De lá, os 
Raupp se disseminaram pelo Brasil.

Sou natural do sul de Santa Catarina. Minha 
mãe se chama Auta Raupp, já com 87 anos, também 
descendente dos imigrantes alemães. Hoje, estamos 
presentes em Pernambuco, no Rio de Janeiro, em São 
Paulo, em Rondônia, no Paraná, em Mato Grosso, em 
várias outras cidades do Rio Grande do Sul e em mui-
tos Municípios do extremo sul de Sana Catarina. Nas 
mais diversas áreas, estamos ajudando a construir 
este imenso Brasil, País que forjou sua identidade na-
cional graças à união de vários povos: índios, negros, 
europeus e asiáticos. Entre esses povos, inclui-se a 
família Raupp. Tenho, portanto, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, uma enorme satisfação de pertencer 
a uma família numerosa e unida, que tem realizado 
muito pelo nosso querido e amado Brasil.

Já finalizando, Sr. Presidente, quero dizer que 
considerei oportuno realizar este breve pronunciamento 
sobre o XX Encontro Nacional da Família Raupp, por-
que a história da vinda de nossa família para o Brasil 
trouxe consideráveis contribuições para a colonização 
do litoral norte do Rio Grande do Sul e do extremo sul 
de Santa Catarina. Constitui, portanto, um fato histórico 
que deixou sua marca indestrutível na vida nacional, 
marca essa que tenho orgulho de compartilhar.

Eram essas, Sr. Presidente, minhas palavras na 
tarde de hoje.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Em que ano a família Raupp chegou ao Brasil?
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Foi há 

181 anos. Já faz 181 anos.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Cento e oitenta e um anos!
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Cento e 

oitenta e um anos!
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Nossos aplausos à ilustre família que, sem dúvida 
nenhuma, arrastou outras famílias européias para fa-
zerem o enriquecimento deste Brasil, tendo como base 
o trabalho e o amor.

V. Exª, sem dúvida nenhuma, hoje, é um dos sím-
bolos maiores da família. Enriquece o Brasil e, aqui, o 
nosso Partido e o Congresso.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Respon-
dendo à pergunta de V. Exª, minha família aqui chegou 
no dia 4 de agosto de 1826.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Convidamos para usar da palavra a Senadora Ideli 
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Salvatti, que é do PT de Santa Catarina e que é Líder 
do Partido dos Trabalhadores.

V. Exª poderá usar a tribuna pelo tempo que 
achar conveniente.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Muito 
agradecida, Sr. Presidente.

Srs. Senadores, espero não usar mais do que o 
tempo necessário para comentar duas notícias extre-
mamente importantes, dois levantamentos divulgados 
durante o feriado de 15 de novembro, Dia da Proclama-
ção da República. São números extremamente positivos 
que apontam o rumo que o nosso País vem adotando 
e as perspectivas que estão abertas para milhões e 
milhões de brasileiros. E quero encerrar meu pronun-
ciamento dando notícia da realização do 25º Encontro 
Empresarial Brasil–Alemanha. 

A primeira notícia que eu gostaria de comentar 
é o levantamento que a Comissão Econômica para a 
América Latina e o Caribe (Cepal) divulgou agora, bem 
recentemente, Senador João Pedro, dando conta de 
que o crescimento econômico da América Latina e as 
políticas adotadas de distribuição de renda permitiram 
que 15 milhões de pessoas saíssem da pobreza e que 
10 milhões deixassem de ser indigentes no nosso con-
tinente latino-americano no ano passado, 2006.

Esse levantamento, intitulado Panorama Social 
da América Latina, estima que a região deve encerrar 
2007 com uma população pobre de 190 milhões de 
pessoas. Ainda um número bastante significativo, mas 
esses 190 milhões de pessoas é o número mais bai-
xo de pobres na América Latina nos últimos 17 anos. 
Portanto, uma prova inequívoca do acerto das políti-
cas que vêm sendo adotadas pelos governos. E houve 
nesse último período uma sucessão de governos com 
perfil profundamente diferenciado dos governos que 
atuaram naquela lógica do Estado mínimo, na lógica 
do desenvolvimento para poucos, de que primeiro é 
preciso crescer para depois distribuir, que ouvimos du-
rante tanto tempo, o famoso consenso de Washington. 
E todos esses governos que gradativamente foram sen-
do substituídos na América Latina por um novo perfil 
de administração, com uma nova lógica, com um novo 
compromisso de governar para a maioria, governar 
para o desenvolvimento sustentável, com distribuição 
de renda, chegaram a esse resultado. 

Senador João Pedro, é interessante, porque o 
levantamento da Cepal aponta que países lideraram 
esse processo: Brasil, Argentina e Venezuela. O Brasil 
do Governo Lula, a Argentina de Kirchner e a Venezuela 
de Chávez. Esses três países são os que registraram 
os maiores avanços, mas houve avanços também em 
outros países.

Segundo a avaliação da Cepal, no caso brasilei-
ro, não apenas o crescimento – o Brasil lidera em re-
lação à distribuição e à mobilidade social significativa 
–, mas os programas de transferência de renda, como 
o Bolsa-Família, foram determinantes para a mobilida-
de social e para a melhoria das condições de vida de 
milhões de pessoas. Entre 2001 e 2006, o Brasil redu-
ziu em 4,2 pontos percentuais tanto a pobreza como 
a indigência. Portanto, trata-se de uma modificação 
significativa no padrão de vida de milhões e milhões 
de brasileiros e brasileiras.

O Diretor da Divisão de Desenvolvimento Social 
da Cepal, Andras Uthoff, diz o seguinte: “Para a redu-
ção da pobreza, é preciso haver mais emprego, mais 
renda e mais transferência de renda do governo para 
famílias pobres”. É o que estamos vivenciando.

Portanto, eu comemoro esses números, que são 
extremamente alentadores, são a comprovação efetiva 
de que estamos caminhando na lógica correta.

Hoje pela manhã, à frente de uma platéia de quase 
1.500 empresários do Brasil e da Alemanha, o Presidente 
Lula voltou a afirmar que já houve época em que o País 
cresceu muito mais do que cresce atualmente. Regis-
trou, inclusive, o ano de 1973, Senador João Pedro, em 
que o PIB brasileiro cresceu 14,3%, quase três vezes 
mais do que a nossa atual previsão de crescimento. Mas 
esse crescimento não significou repartição, não signi-
ficou distribuição, não significou melhora na condição 
de vida da ampla maioria da população. 

Ouço, com muito prazer, o aparte do Senador 
João Pedro.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senadora 
Ideli Salvatti, faço este aparte no momento em que V. 
Exª faz uma reflexão sobre os avanços sociais que 
dizem respeito a milhões de brasileiros. Destaco, em 
primeiro lugar, a importância e a credibilidade da Ce-
pal, reconhecida no mundo inteiro. A Cepal é uma 
referência na América Latina. Eu me associo a V. Exª 
quanto a essa reflexão. E acrescento um elemento: 
lamentavelmente, setores de nossa mídia não tratam 
de um assunto tão importante quanto esse.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Não 
tem qualquer destaque. É impressionante!

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – A mídia 
não trata do assunto, que diz respeito a fazer reparos 
a parcelas significativas da sociedade brasileira que 
ficaram excluídas. E o importante – V. Exª trata disto 
– é que não é apenas o Brasil, mas um perfil de políti-
cas públicas adotadas por vários países. Isso é muito 
novo na América Latina.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Políticas 
adotadas pelo perfil de governantes que ganharam elei-
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ções na América Latina no período mais recente, políticos 
comprometidos com política de distribuição de renda.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – E, por uma 
boa coincidência, todos esses presidentes foram reelei-
tos pelo povo, principalmente pelo povo que faz parte 
das políticas públicas. É muito importante a reflexão 
de V. Exª. Temos muito orgulho porque sabemos que V. 
Exª é uma personalidade importante no projeto político 
do Brasil, que tem como referência o Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva. V. Exª é muito importante, e não 
é à toa que é a nossa Líder no Senado da República. 
Ao mesmo tempo, coloco este elemento para reflexão: 
a ausência da mídia no que diz respeito à inclusão de 
homens e mulheres que estão sendo tratados com 
dignidade e com cidadania pelos governos eleitos nos 
últimos anos na América Latina. Muito obrigado.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço, Senador João Pedro. E gostaria de registrar, 
como comentei, a fala do Diretor da Divisão de Desen-
volvimento Social da Cepal, Professor Andras Uthoff, 
que diz que para a redução da pobreza é preciso ha-
ver mais empregos. Veja que interessante, porque, na 
mesma data em que foi publicado e anunciado esse 
importante estudo e relatório da Cepal, foi divulgado 
o novo levantamento do Caged (Cadastro Geral dos 
Empregados e Desempregados), do Ministério do Tra-
balho e Emprego. De acordo com esse levantamento, 
batemos novo recorde: foram criadas 205 mil vagas 
com carteira assinada – empregos formais –, no último 
mês. E a abertura de postos de trabalho com carteira 
assinada somam, nos dez primeiros meses, de janei-
ro a outubro, 1.812.000 empregos. Esse foi o maior 
recorde, ultrapassando inclusive o de 2004. Em 2007, 
em dez meses, conseguimos criar mais empregos do 
que em 2004, desde que o Caged vem fazendo esse 
levantamento, em 1992. 

Portanto, podemos observar que as duas notícias 
mostram, de forma inequívoca, que estamos reduzindo 
a pobreza e a indigência, estamos transferindo renda, 
fazendo a mobilidade social, e estamos fazendo da for-
ma mais correta, que é transferindo renda para onde 
ela é necessária – o Bolsa-Família já demonstrou que 
é necessário, que é para isso, para proporcionar a mí-
nima condição de sobrevivência – e, ao mesmo tempo, 
a oportunidade de trabalhar, porque somente através 
do trabalho as pessoas têm dignidade para sobreviver 
e cuidar da sua vida e da sua autonomia.

O interessante é que, com relação à divulgação 
dos dados do Caged apontando esse novo recorde, 
o Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Indus-
trial (Iedi), que faz a análise de quais setores geraram 
mais emprego e por que tiveram percentual de gera-
ção de emprego maior do que outros, afirma que os 

dados de setembro não poderiam ser melhores, não 
apenas pelo número, 205 mil novos postos de trabalho 
– menos pelos resultados em si, que não deixaram de 
ser favoráveis –, mas principalmente pelo que indicam 
como tendência para o restante do ano e para o ano 
que vem. Os setores de máquinas e equipamentos 
apontam que o crescimento vai continuar nesse ritmo, 
vai continuar acelerado, fazendo com que a política 
que a Cepal anuncia como sendo de melhor distribui-
ção de renda, com os melhores índices de mobilidade 
social no Continente Latino-Americano nos últimos 17 
anos se acentue. No caso do Brasil, a perspectiva é 
de melhorar ainda mais.

Senador João Pedro, fiz questão de frisar que 
os países que lideram são Brasil, Argentina e Vene-
zuela. 

Podemos fazer aqui inúmeros debates a respeito 
da ética e da democracia. Podemos fazer esse debate. 
Merecemos e temos a obrigação de fazê-lo. Os políticos, 
todos, têm de ser éticos! Os políticos, todos, têm de ser 
democráticos! Agora, governo para ser ético e democrá-
tico tem de distribuir renda, tem de fazer inclusão social. 
Se não fizer distribuição de renda e inclusão social, não 
é democrático, não é ético, porque não existe nada mais 
corrupto, nada mais ditatorial do que a miséria. 

Combater a miséria, distribuir renda, promover a 
inclusão social como ação de governo é o parâmetro; é 
o divisor de águas entre um governo que tem, na ética 
e na democracia, o parâmetro da igualdade e da opor-
tunidade, o parâmetro da permissão para que homens 
e mulheres se realizem conforme suas potencialidades 
e não pela questão da classe social, da sua raça, da 
sua região, ou seja lá o que for que exclui, que margi-
naliza ou discrimina os seres humanos.

Ouço, com muito prazer, o Senador Eduardo 
Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Meus 
cumprimentos, Senadora Ideli Salvatti, por enfatizar os 
resultados do último estudo realizado pela Comissão 
Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal), 
organismo da ONU, que assinalou como, nos anos 
recentes, felizmente, a América Latina começou a ter 
um procedimento que compatibilizasse crescimen-
to econômico com maior estabilidade de preço, mas 
sobretudo com eqüidade, com melhor distribuição de 
renda – boa nova que começa a se anunciar, ainda 
que muitos dos países da América Latina, inclusive o 
nosso, sejam países de extrema desigualdade.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Temos 
muito o que fazer ainda. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Nós 
temos, portanto, de avançar muito mais. Mas a boa nova 
é que, depois de ter o Brasil alcançado um coeficiente 
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Gini superior a 0,60 ao final dos anos 90, sobretudo 
nos últimos cinco anos de registro da Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílio, do IBGE, o coeficiente 
de desigualdade do Brasil vem diminuindo, ainda que 
moderadamente, mas de uma forma sempre a apre-
sentar progressos. O conjunto de políticas econômicas 
e sociais adotadas pelo Governo do Presidente Lula, 
inclusive os programas de transferência de renda, tem 
sido apontado por economistas, no mais largo espectro, 
como responsável por esse bom resultado. Felizmente, 
em 2007, conforme assinala V. Exª, estamos vendo o 
crescimento da economia a taxas superiores às do ano 
passado, em ritmo mais de acordo com as expectativas 
de todos. Estamos vendo, ademais, o crescimento das 
oportunidades de emprego, inclusive no setor formal da 
economia, como há muito não se verificava no Brasil. 
Os diversos meios de comunicação estão a registrar 
recordes de crescimento de oportunidades de trabalho 
nos setores formais da economia, com resultados mui-
to positivos. Os programas de transferência de renda, 
como o Bolsa-Família, têm como sua principal fonte 
de financiamento justamente a CPMF – o percentual 
de 0,08% é a parte que vai para o Fundo de Combate 
e Erradicação da Pobreza –, que significa um gasto 
muito importante, que precisa ser bem analisado hoje 
por todos nós, Senadores, seja a parte que vai para a 
saúde, para a Previdência e para o principal programa 
de transferência de renda do Governo do Presidente 
Lula. Portanto, vamos, nos próximos dias, aprofundar o 
debate sobre a relevância de dar continuidade à CPMF. 
Meus cumprimentos a V. Exª.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço, Senador Suplicy. 

Para encerrar, gostaria apenas de fazer o registro 
de algo que já comentei no meu pronunciamento. 

Hoje pela manhã, o Presidente Lula participou da 
abertura da 25º Encontro Empresarial Brasil–Alemanha. 
Esses encontros acontecem, alternadamente, no Brasil 
e na Alemanha. Para muito orgulhoso dos catarinenses, 
ele está-se realizando na cidade de Blumenau. 

Como todos sabem, Blumenau está numa região 
com tradição cultural vinculada à colonização alemã 
muito forte e muito presente. O setor empresarial de ori-
gem alemã é muito forte em todo o nosso Estado, mas 
principalmente na região próxima ao Vale do Itajaí.

Nesse 25º Encontro, houve a presença de apro-
ximadamente 1,4 mil empresários, dos quais um terço 
são alemães que vieram ao Brasil neste bom momento 
que o País atravessa, em que inúmeras parcerias o 
Governo brasileiro vem desencadeando com o governo 
alemão, com a Chanceler Angela Merkel, que visitará 
nosso País no mês de maio do ano que vem.

Na abertura, o Presidente Lula expôs, de forma 
muito clara, todas as oportunidades de investimentos 
não só dos empresários alemães em nosso País, mas 
também dos empresários brasileiros em diversos cantos 
do mundo; mencionou a oportunidade que a política 
externa brasileira abriu para que empresas brasileiras 
tivessem uma atuação multinacional, transnacional; 
levassem a vários países, ao mesmo tempo, a nossa 
ciência, a nossa tecnologia, a nossa experiência em-
preendedora e diversificassem o mercado.

O Presidente declarou algo muito importante: ao 
longo desses cinco anos, entre o primeiro e o segundo 
mandato, a nossa política externa teve a capacidade de 
desenvolver mercados, de ampliar nosso potencial de 
relações comerciais, sem diminuir nossa relação com 
os Estados Unidos e com a União Européia.

Hoje, por exemplo, o Brasil tem uma relação co-
mercial com os países da América Latina superior às 
relações com os Estados Unidos e com a União Eu-
ropéia. Isso é política externa, é uma visão estratégica 
que o Presidente Lula e seu Governo fizeram questão 
de implementar e que se demonstrou absolutamente 
correta. Inclusive, agora, bem recentemente, na crise 
dos Estados Unidos, não sofremos as conseqüências, 
porque diversificamos nosso mercado externo. Tivemos 
condições de manter a nossa balança, o superávit, os 
recordes sucessivos das nossas exportações, porque 
diversificamos, de forma sólida e consistente, as nos-
sas relações em todos os cantos do mundo.

No caso da Alemanha, sempre tivemos déficit co-
mercial. A Alemanha sempre exportou muito mais para 
o Brasil do que nós para a Alemanha. Além de produ-
tos de matéria-prima, de produtos primários, há muitos 
produtos de valor agregado – e orgulha-nos muito que 
boa parte deles sejam produtos catarinenses –, nessa 
relação comercial entre Brasil e Alemanha, a qual, cada 
vez mais, vai se aproximando de um equilíbrio.

O que a Alemanha vem exportando para o Brasil 
está muito relacionado a máquinas e equipamentos. 
Isso tem dado sustentabilidade ao crescimento de nos-
sas relações e ao nosso desenvolvimento. 

O Presidente sinalizou pelo menos quatro ques-
tões em que o trabalho de parceria do Governo brasi-
leiro com o governo alemão está muito avançado, e é 
muito importante que as relações, como no encontro 
que hoje foi aberto em Blumenau, do 25º Encontro 
Empresarial Brasil–Alemanha, se consolidem para 
o próximo período. Primeiro, são as discussões e o 
avanço da Rodada de Doha. São muito importantes 
as tratativas e a perspectiva que temos de podermos 
diminuir os subsídios, tanto dos Estados Unidos quanto 
da União Européia, para os produtos agrícolas, prin-
cipalmente dos países em desenvolvimento, dos paí-
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ses emergentes, e a negociação da flexibilização dos 
produtos industriais, de tal maneira que não impeça 
o desenvolvimento industrial dos países emergentes, 
como é o caso do Brasil.

Então, nessa questão da Rodada de Doha, têm 
sido feitas várias tratativas, várias discussões, e é muito 
importante que isso continue evoluindo.

Na questão das alterações do Conselho de Se-
gurança da ONU, a Alemanha é parceira do Brasil na 
modificação da estrutura daquele conselho através do 
G4. No G20, todo o trabalho de fortalecimento e de uma 
mudança nas relações dos países desenvolvidos com 
os países em desenvolvimento, até porque são os pa-
íses em desenvolvimento, que compõem o G20, que 
vão dar sustentabilidade para o crescimento do próximo 
período. São exatamente os crescimentos da China, da 
África do Sul, do Brasil, da Índia que vão dar sustenta-
bilidade depois da crise dos Estados Unidos.

Portanto, a relação que hoje estamos tendo – e 
a Alemanha tem essa visão, tem essa compreensão 
– tem sido bastante importante. O Presidente também 
destacou isso.

E, por último, a questão das energias alternati-
vas. A Alemanha se destaca na União Européia pela 
defesa incondicional das energias alternativas, como 
os biocombustíveis e o etanol. 

O Presidente declarou que está bastante evoluí-
da toda essa conversa, todo esse debate. Por ocasião 
da vinda da Chanceler Angela Merkel aqui, em maio, 
provavelmente, o Brasil deverá assinar convênios im-
portantes nessa área, inclusive para a questão do adi-
cional de biocombustível na matriz de combustível da 
frota da União Européia. Então, a Alemanha é parceira 
dessa questão de forma muito próxima, com a mesma 
visão do Presidente Lula.

Obviamente, quanto à questão do Mercosul com 
a União Européia, especialmente com a Alemanha, o 
Brasil, o Presidente Lula e a Chanceler Angela Merkel 
têm conversado muito para que possamos efetiva-
mente concretizar essa parceria tão importante, que, 
evidentemente, vai desenvolver toda essa região, prin-
cipalmente se tivermos a capacidade de trabalhar o 
Mercosul como uma aglutinação de todos os países 
da América do Sul, e não apenas dos países que atu-
almente integram o Mercosul.

Portanto, registro esse importante evento, que 
contou com a participação do Presidente Lula , do 
nosso Ministro de Desenvolvimento, Indústria e Comér-
cio, Miguel Jorge, do Ministro do Planejamento, Paulo 
Bernardo, e, da parte da Alemanha, com o Ministro da 
Economia e Tecnologia daquele país, que estava ofi-
cialmente representando todo o governo alemão.

Era isso, Sr. Presidente. Agradeço e peço descul-
pas por ter ultrapassado bastante o meu tempo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Após brilhante pronunciamento da Senadora Ideli 
Salvatti, Líder do PT nesta Casa, convidamos para 
usar da palavra na tribuna o Senador José Nery, do 
Estado do Pará. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, V. Exª tem a palavra.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, eu gostaria de pedir a pa-
lavra pela ordem, logo após a conclusão do Senador 
José Nery, para uma questão que considero de grande 
relevância para o Senado, se me permitir, repito, logo 
após a fala do Senador José Nery.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Evidentemente, não poderei deixar de ceder, após V. 
Exª ter buscado a origem da frase “ordem e progresso”: 
amor, ordem e progresso. Então, com amor, V. Exª terá 
a palavra logo em seguida.

Com a palavra o Líder do P – SOL, Senador José 
Nery, que é do Estado do Pará e que representa o Par-
tido daquela brava mulher. Eu acho que, na bandeira, 
é aquele branco que simboliza a pureza, a dignidade 
e a firmeza nessa mulher. Extraordinária mulher, Pro-
fessora Heloísa Helena – eu acho que, antes de ser 
Presidente, ela se iguala a Cristo, pois pode ser cha-
mada de mestre – e enfermeira. Florence Nightingale, 
a inglesa, e Ana Néri, a nossa, foram à guerra e ela, 
enfermeira, ficou nesta guerra por justiças sociais no 
Brasil, defendendo-as. 

Então, neste dia, quero crer que aqueles positi-
vistas que fizeram essa bandeira, as cores simbólicas 
da pátria, o Ordem e Progresso e a cor branca que 
está na pureza das mulheres brasileiras, tão bem re-
presentadas pela Senadora Heloísa Helena.

V. Exª pode usar da palavra pelo tempo que achar 
conveniente.

O SR. JOSÉ NERY (P – SOL – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, 
ontem, 18 de novembro, foi o dia nacional do Conse-
lheiro Tutelar. Portanto, o meu pronunciamento tratará 
do reconhecimento e da nossa homenagem a todos 
os Conselheiros e Conselheiras Tutelares de todos os 
Municípios brasileiros e em todos os Estados.

É oportuno o momento para tratar de um assunto 
de grande importância para o povo brasileiro, em espe-
cial para o povo do Estado do Pará, que é a situação 
dos Conselhos Tutelares, órgãos que têm a respon-
sabilidade de fiscalizar e zelar pelos direitos previstos 
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no Estatuto da Criança e do Adolescente, implantados 
através da Lei nº 8.069, de treze de julho de 1990.

A lei assegura a eleição pela comunidade dos 
membros do Conselho Tutelar para um mandato de 
três anos, sendo que os eleitos são os principais res-
ponsáveis para fazer valer os direitos de crianças e 
adolescentes. 

Casos de negligencia, discriminação, exploração, 
violência, crueldade, opressão e outros de que tenham 
sido vítimas as crianças e adolescentes são tratados 
e encaminhados pelo Conselho Tutelar ou pelos Con-
selhos Tutelares. 

Para que os Conselhos Tutelares funcionem de 
forma a atender aos interesses da cidadania em todo 
o País, em todos os municípios brasileiros, é muito 
importante que os casos de suspeita ou confirmação 
de maus-tratos sejam comunicados às autoridades e 
que sejam determinadas as medidas de proteção ne-
cessárias à situação. 

Assistimos no último domingo, no programa Fan-
tástico, da Rede Globo de Televisão, ao descaso das 
autoridades em diversos municípios brasileiros, onde 
crianças e adolescentes não têm o direito constitu-
cional de estudar, pois Prefeitos, Governadores e o 
próprio Governo Federal, em algumas situações, não 
estão garantindo esse direito fundamental. As escolas 
denunciadas na matéria não tinham as mínimas con-
dições de funcionamento, o que não deixa de ser uma 
grave agressão ao direito mais elementar das crianças 
e dos adolescentes do nosso País. São cenas que en-
vergonham a Nação. 

Nesse caso, espero que os Conselhos Tutelares 
daqueles municípios encaminhem denúncia ao Mi-
nistério Público para sanar imediatamente mais essa 
violência contra o povo pobre e trabalhador dessas 
regiões do País. Determinar a matrícula, a freqüência 
e as condições de funcionamento adequado nas es-
colas de ensino básico e fundamental também é uma 
das atribuições do Conselho Tutelar. 

Importante destacar as demais funções dos Con-
selhos Tutelares para que todos saibam de seu valor 
para a promoção do bem-estar e da cidadania de nos-
sas crianças e de nossos adolescentes. 

Destaco que o atendimento e o aconselhamento 
aos pais ou responsáveis, aplicando medidas e enca-
minhamentos a programas de promoção e apoio às 
famílias, tratamento psicológico ou psiquiátrico, tra-
tamento de dependência química também é parte do 
trabalho dos conselheiros eleitos pela comunidade.  
Orientação aos pais ou aos responsáveis legais para 
que cumpram a obrigação de matricularem seus filhos 
na escola, acompanhar a freqüência e o aproveitamen-
to escolar, requisitar serviços públicos das áreas de 

saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho 
e segurança, também faz parte da atuação cotidiana 
dos conselheiros tutelares. 

Além disso, toda e qualquer infração contra os 
direitos das crianças e adolescentes devem ser en-
caminhados pelos conselheiros como denúncias ao 
Ministério Público.

Os dados e informações a seguir constam do 
texto de autoria da Srª Denise Paiva, Assistente Social 
e Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, da Secretaria Especial de Direitos 
Humanos da Presidência da República, e que ilustra 
de forma equilibrada e oportuna a realidade da situa-
ção dos Conselhos Tutelares no Brasil. 

Segundo dados do Sistema de Informação para 
a Infância e Adolescência (Sipia), reunidos em 2006, 
existem hoje no Brasil cerca de 4.370 Municípios que 
contam com Conselhos Tutelares. Existem 26 Conselhos 
Estaduais dos Direitos da Criança e do Adolescente, um 
Conselho Distrital em Brasília, e o Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, que tem atu-
ação nacional e cuja importância gostaria de ressaltar. 
Em relação à atuação e à presença dos conselhos tu-
telares nos Estados brasileiros e Municípios, eles estão 
presentes em 78% dos Municípios brasileiros. 

Apesar das dificuldades existentes, houve im-
portantes avanços  no que se refere à democratiza-
ção do poder, à maior e mais efetiva participação da 
sociedade civil na formulação das políticas para a 
área, ao aumento da articulação entre os governos e 
os setores não-governamentais na oferta de serviços 
à infância e adolescência, à afirmação dos conselhos 
como espaço de tomada de consciência e de sensibi-
lização quanto aos direitos de crianças e adolescen-
tes, dentre outros.

Quanto às dificuldades, segundo Denise Paiva, 
podemos agrupá-las da seguinte forma:

1 – Dificuldades na relação com o Poder Exe-
cutivo, caracterizadas pela falta de vontade política, 
desinteresse e/ou descompromisso do Poder Público 
para com os Conselhos de Direitos, retardando  sua 
instalação, negando-lhe condições de infra-estrutura, 
ignorando-os ou desqualificando-os na formulação das 
políticas públicas;

2 – Problemas de representatividade: tais como 
representantes governamentais sem poder de decisão, 
cooptação de entidades pelo governo para representa-
ção da sociedade civil, interferências político-partidárias 
e, principalmente, baixa qualidade de representação 
da sociedade em termos de competência técnica e 
desconhecimento da legislação sobre a infância, das 
atribuições do Conselho, do Fundo da Infância e da 
Adolescência e do Orçamento Público.
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, faço refe-
rência especial à organização dos Conselhos Tutelares 
no Estado do Pará. Desde 1998, os Conselhos Tutelares 
no Estado do Pará criaram a chamada Associação dos 
Conselheiros e ex-Conselheiros Tutelares no Estado do 
Pará, que hoje tem na coordenação a Conselheira Ele-
nice Rocha. Sua diretoria recentemente realizou encon-
tro estadual, procurando reafirmar as políticas públicas 
e de defesa dos direitos de crianças e adolescentes. 
Essa associação foi criada para suprir a necessidade 
de organização e fortalecer a perspectiva relacionada 
à formação dos conselheiros, à luta pela estruturação 
dos conselhos e, com isso, melhorar a atuação junto a 
suas comunidades. Por isso, rendemos aqui as nossas 
homenagens, em especial, à Associação de Conse-
lheiros e de ex-Conselheiros Tutelares no Estado do 
Pará pelo trabalho que vem realizando na afirmação 
do direito de crianças e adolescentes.

O Estado do Pará tem 143 Municípios. Hoje, há 
conselhos de direitos das crianças e adolescentes 
implantados em 142 Municípios, e os Conselhos Tu-
telares estão implantados em 137 dos 143 Municípios 
do Estado do Pará.

Dos 137 Municípios, 37 regulamentaram a criação 
do Fundo da Infância e da Adolescência, mas, infeliz-
mente, em apenas cinco Municípios esses recursos 
são captados e aplicados regularmente.

A grande maioria dos Municípios conta com um 
Conselho Tutelar, à exceção de Belém, a capital, onde 
existem cinco Conselhos. Já há resolução no sentido 
da criação de mais dois Conselhos na capital do nosso 
Estado do Pará, Belém. Há dois Conselhos em Ananin-
deua e dois Conselhos na cidade de Bragança.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o 
avanço com relação à defesa dos direitos de crianças 
e adolescentes é algo importante a ser assinalado. Re-
gistro que esses avanços representaram para o País 
a conquista e a afirmação dos direitos de cidadania e 
principalmente direitos de crianças e adolescentes. A 
existência dos conselhos tutelares e de seus conselhei-
ros e conselheiras têm ajudado a mudar a realidade, a 
triste e dura realidade da falta dos direitos plenos das 
nossas crianças e adolescentes no Brasil.

Faço, portanto, uma saudação especial a todos 
os conselheiros e conselheiras que atuam em todos 
os Municípios brasileiros, em especial no Estado do 
Pará. Sei das dificuldades para o pleno funcionamen-
to dos Conselhos, mas sei também do esforço e da 
dedicação dos que foram eleitos para cumprir a difícil 
missão de defender os interesses de nossas crianças, 
adolescentes e jovens, principalmente num Estado 
onde há denúncias de exploração sexual de crianças 
e adolescentes, de trabalho infantil, assemelhado ao 

trabalho escravo, de emasculação de crianças, de 
miséria e abandono nas periferias das grandes cida-
des paraenses e de outras barbáries cometidas com 
a classe trabalhadora e o povo paraense.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, fru-
to desse nosso compromisso de contribuir para a afirma-
ção dos direitos, para o esclarecimento e a informação, 
publicamos, por meio de nosso gabinete, o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, que está sendo endereça-
do aos Governos Municipais, às Câmaras Municipais, 
aos Conselhos de Direito das Crianças e Adolescentes, 
aos Conselhos Tutelares, bem como as organizações 
da sociedade civil que se têm destacado na luta em 
defesa dos direitos das crianças e adolescentes, como 
a Pastoral do Menor, a Pastoral da Criança, a Apae e 
diversas organizações da sociedade civil, organizações 
sindicais e de movimentos populares que se associam 
na luta em defesa de crianças e adolescentes.

Sr. Presidente, gostaria de tratar de uma questão 
que é de interesse de todos os conselhos tutelares, 
de todos os conselheiros e conselheiras, que é a luta 
pela regulamentação da função de conselheiro tute-
lar no Brasil.

Portanto, essa é uma luta que o Congresso Nacional 
deve encampar no sentido de garantir os direitos daqueles 
que se dedicam aos direitos de nossas crianças, asse-
gurando-lhes direitos comuns a todos os cidadãos que 
desempenham a função como servidores públicos, como 
servidores da sociedade, mesmo sendo eles conselhei-
ros independentes e autônomos em relação a qualquer 
poder. Ressaltamos a importância da regulamentação 
da função de Conselheiro Tutelar no Brasil.

Por último, Sr. Presidente, quero dizer que ama-
nhã estarei participando, como convidado da Prefeitura 
de Xinguara, no Estado do Pará, dirigida pelo Prefeito 
Davi Passos,  e da Comissão Pastoral da Terra, co-
ordenada na região sul do Pará pelo Frei Henri des 
Roziers, de um seminário municipal sobre o trabalho 
escravo. Escolas, professores, estudantes e setores da 
comunidade foram convidados a participar com o intui-
to de ampliar a luta e a compreensão sobre as formas 
contemporâneas de escravidão. É a luta necessária 
de todas as entidades, de todos os movimentos po-
pulares e sociais, de todos os cidadãos e cidadãs que 
querem justiça e dignidade em nosso País no sentido 
de buscar a sensibilização e o engajamento de todos 
para um combate sem tréguas ao trabalho escravo, 
que, infelizmente, se manifesta com maior incidência 
no meu querido Estado do Pará. 

Ressalto, a propósito, a recente criação da Co-
missão Estadual de Combate ao Trabalho Escravo pelo 
Governo do Estado, bem como o anúncio do Plano Es-
tadual de Combate ao Trabalho Escravo. São iniciativas 
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importantes que se somam a essa luta para erradicar 
o trabalho escravo no Brasil.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero também 
registrar que recebi hoje à tarde, em meu gabinete, 
uma comissão de índios tembés e assurinis do Estado 
do Pará, que, na última semana, fizeram a ocupação 
da Funasa, exigindo a revogação de uma portaria do 
Ministério da Saúde que cria muitas limitações para o 
pleno atendimento à saúde indígena no País. 

Recebi essa comissão, que reivindica um encontro 
com o Sr. Ministro da Saúde José Gomes Temporão e 
com a Funasa. Por sinal, já está marcada para amanhã 
a audiência com a Funasa, mas os índios, suas comuni-
dades indígenas e suas lideranças querem dialogar dire-
tamente com o Ministro da Saúde para ponderar sobre a 
necessidade de revisão de alguns aspectos da portaria 
que estabelece condições e, de alguma forma, cria difi-
culdades para o pleno atendimento à saúde indígena, à 
saúde dos povos indígenas em todo território nacional.

Sr. Presidente, são essas as nossas manifes-
tações neste momento. Tratamos aqui da defesa dos 
direitos das nossas crianças e adolescentes; informa-
mos sobre a luta em relação ao trabalho escravo, em 
especial sobre o seminário amanhã em Xinguara, no 
Estado do Pará; ressaltamos a luta pelo atendimento 
das populações indígenas, que querem ter direito à 
saúde e a todas outras políticas públicas que garantam 
dignidade e respeito às comunidades indígenas.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Concedemos a palavra, pela ordem, ao nosso Se-
nador Suplicy do PT do Estado de São Paulo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sena-
dor Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, em 3 de julho 
de 2006, levando em conta uma matéria que havia sido 
publicada em 2 de julho de 2006 pelo O Estado de S. 
Paulo e em 3 de julho, mesmo dia de meu pronuncia-
mento, pela Folha de S.Paulo, apresentei um requeri-
mento, para que a Mesa Diretora definisse, com clareza, 
se nós, no Senado Federal, estávamos respeitando o 
art. 54 da Constituição Federal, que determina:

Art. 54. Os Deputados e Senadores não pode-
rão:

I – desde a expedição do diploma:

a) firmar ou manter contrato com pessoa 
jurídica de direito público, autarquia, empre-
sa pública, sociedade de economia mista ou 
empresa concessionária de serviço público, 
salvo quando o contrato obedecer a cláusulas 
uniformes;

b) aceitar ou exercer cargo, função ou 
emprego remunerado, inclusive os de que 

sejam demissíveis ad nutum, nas entidades 
constantes da alínea anterior;

II – desde a posse:
a) ser proprietários, controladores ou dire-

tores de empresa que goze de favor decorrente 
de contrato com pessoa jurídica de direito pú-
blico, ou nela exercer função remunerada;

(...)

Ora, justamente em seu voto relativo à suposta 
quebra de decoro parlamentar por parte do Senador 
Renan Calheiros, o Relator, Senador Jefferson Péres, 
chega à conclusão de que, no que diz respeito àquilo 
que está contido no Código de Ética e Decoro Parla-
mentar do Senado Federal relativamente à propriedade 
de empresa de radiodifusão, in verbis, refletindo sobre 
o que está no art. 54, mencionado, “é ainda vedado ao 
Senador dirigir ou gerir empresas, órgãos e meios de 
comunicação, considerados como tais pessoas jurídi-
cas que indiquem como seu objeto social a execução 
de serviços de radiodifusão sonora ou de sons e ima-
gens”, aludindo ao que a Constituição Federal dispõe 
no art. 54, que acabo de ler.

O Senador Jefferson Péres concluiu que houve 
quebra de decoro parlamentar, porque as rádios em 
questão, examinadas em seu parecer, são concessio-
nárias de radiodifusão em Alagoas e foram outorgadas 
por licitação pública da qual se originou o ato ministe-
rial de concessão, e que uma concessão nada mais é 
do que um contrato administrativo típico.

Ou seja, na dicção constitucional, trata-se de um 
favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de 
direito público, a própria União, por meio do Ministério 
das Comunicações. 

Pelo fato de ter sido considerado que houve aqui-
sição de tais empresas por meio de interpostas pessoas 
– laranjas, no linguajar corrente –, seja por aplicação 
constitucional direta – art. 55, I, combinado com art. 54 –, 
seja por derivação de erro regimental – art. 55 da Cons-
tituição combinado com o art. 4º do Regimento Interno 
–, concluímos que a única conclusão a qual podemos 
chegar no exercício da missão que nos foi atribuída de 
relatar a presente representação é a de recomendar a 
cassação do mandato do Senador Renan Calheiros.

Sr. Presidente, a questão que aqui coloco, pela 
ordem, é que, tendo eu apresentado um requerimento 
para que a Mesa Diretora do Senado definisse a exata 
instrução de matérias atinentes à teleologia do dispos-
to no art. 54, II, a, da Constituição Federal nos casos 
das concessões acima referidas e tendo observado 
que, embora tendo sido registrado e publicado este 
requerimento pela Mesa do Senado em 5 de julho de 
2006 estando este requerimento em tramitação desde 
aquela data, tendo sido encaminhado à Comissão de 
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Constituição, Justiça e Cidadania, em 25 de janeiro de 
2007, e ainda aguardando designação de relator, ve-
nho, Sr. Presidente, Senador Mão Santa, fazer um ape-
lo no sentido de que possa o Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Senador Marco 
Maciel, efetivar a designação de relator, uma vez que a 
definição da teleologia do disposto no art. 54, inciso II, 
a, da Constituição Federal, nos casos de concessões 
de meios de comunicação, constitui matéria importante, 
inclusive para decisão que o Senado Federal irá tomar 
na próxima quinta-feira, porque aquelas reportagens do 
O Estado de S.Paulo e da Folha de S.Paulo, baseadas 
em pesquisa realizada pela Universidade de Brasília, 
mencionavam que um número muito significativo – um 
em cada dez Deputados Federais e até 25 em 81 Se-
nadores –, de alguma forma, tinha um relacionamento 
com as empresas de rádio e televisão. 

Então, se vamos examinar o fato de um Senador 
ter descumprido tal dispositivo será importante que te-
nhamos muito clara a definição ou a teleologia do que 
pode ou não um Senador ter, em termos de relaciona-
mento, com meios de comunicação.

Assim, Sr. Presidente, a questão que suscito 
trata de um apelo dirigido ao Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Senador Marco 
Maciel, para que possamos designar o relator dessa 
matéria, que obviamente é de grande significado para 
todos os Senadores e para a decisão que deverá ser 
tomada pelos 81 Senadores na próxima quinta-feira. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – V. 

Exª será atendido de acordo com o Regimento Interno. 
Farei encaminhar a solicitação de V. Exª ao Presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.341, DE 2007 
(Requerimento nº 59, de 2007-CAS)

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral, combinado com o disposto no art. 216 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, requeiro que sejam 
solicitadas ao Senhor Ministro de Estado da Saúde 
informações sobre a fiscalização e qualidade dos me-
dicamentos genéricos destinados ao tratamento de 
pacientes da psiquiatria.

Justificação

Segundo a Anvisa, “o medicamento genérico é 
aquele que contém o mesmo fármaco (princípio ativo), 
na mesma dose e forma farmacêutica e que é adminis-
trado pela mesma via e com a mesma indicação tera-

pêutica e segurança que o medicamento de referência 
no País, podendo, com este, ser intercambiável”.

Concebidos, devido aos preços reduzidos, para 
facilitar o acesso das populações de menor renda, os 
medicamentos genéricos tornaram-se, em alguns ca-
sos, fonte de dúvidas para os médicos, principalmente 
quanto à sua fiscalização.

Especificamente na área da psiquiatria, a utiliza-
ção de uma medicação segura e bem indicada evita 
prejuízos dolorosos para o paciente e sua família. Para 
estes pacientes, que não têm parâmetros objetivos de 
pressão arterial ou do nível de glicose sanguínea que 
atestem a eficácia da medicação, a fiscalização e re-
gulação destes medicamentos é imprescindível.

Sala das Comissões, 31 outubro de 2007.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. Nº 137/07-PRES/CAS

Brasília, 13 de novembro de 2007

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, comunico a 

Vossa Excelência que esta Comissão aprovou o Re-
querimento nº 59 de 2007, em 31 de outubro de 
2007, que solicita ao Senhor Ministro de Estado da 
Saúde informações sobre a fiscalização e qualidade 
dos medicamentos genéricos destinados ao tratamen-
to de pacientes da psiquiatria, de autoria do Senador 
Eduardo Azeredo.

Atenciosamente, – Senadora Patrícia Saboya 
– Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Antes de encerrar esta sessão, quero tornar público 
que recebi do ex-Prefeito da cidade de Parnaíba, Lauro 
Andrade Correia, os seguintes documentos: uma carta 
endereçada ao Senador José Sarney, com elogios, e 
uma carta endereçada ao Senador Tasso Jereissati, 
protestando contra o assunto das ZPEs.

Queremos informar que, de acordo com o Regi-
mento Interno, pedimos para que seja registrada nos 
Anais desta Casa a carta desse grande e extraordiná-
rio homem do Brasil, o ex-Prefeito de Parnaíba, Lauro 
Andrade Correia, ex-Presidente da Federação das In-
dústrias do Piauí e professor universitário. Sem dúvida 
alguma, S. Exª foi um dos mais brilhantes Prefeitos da 
cidade de Parnaíba, tendo dado àquela cidade uma 
bandeira, um hino e um centro cívico.

Quero informar, outrossim, que já fiz pronuncia-
mento sobre as ZPEs. Quanto à carta endereçada ao 
Senador Tasso Jereissati, queremos informar que isso 
fez parte de uma discussão técnica. Essas 17 ZPEs 
(Zonas de Processamento de Exportação) foram cria-
das pelo Presidente José Sarney, num momento de 
alta inspiração, em 1988. Parnaíba foi uma das cida-
des incluídas. De lá para cá, infelizmente, elas não 
evoluíram.

Sem dúvida alguma, o mundo comprova que 
foi um momento de grande inspiração do Presidente 
José Sarney, sob o governo do qual o País crescia 
numa média de 8% a 10%. A China, por exemplo, que 
adotou essas ZPEs – lá existem mais de duzentas –, 
apresenta crescimento de 10% a 14%.

Sendo assim, as ZPEs voltaram à tona, sendo 
discutidas nas Comissões técnicas do Senado. A de 
Parnaíba ainda está na validade. Entretanto, das 17 cria-
das, somente quatro têm infra-estrutura que as permite 
chegar ao final deste ano em condições satisfatórias 
para serem implementadas. Estamos a defender a de 
Parnaíba. Para tanto, incluímos, no Orçamento deste 
ano, R$30 milhões para honrar aquele compromisso 
do Presidente da República, Sr. Luiz Inácio Lula da 
Silva, quanto à conclusão do Porto de Luís Correia, 
que é fundamental.

O porto foi iniciado pelo Presidente Epitácio Pes-
soa e teve grande avanço, quando era Ministro deste 
País, o parnaibano João Paulo dos Reis Velloso. Aque-
le porto está privatizado e, quando governei o Estado 
do Piauí, eu não podia concluir a obra, mas mandei 
fazer um projeto técnico que teve a participação do ex-
Senador e Engenheiro de Portos Eloi Portella. Era um 

modelo reduzido em que o Governo Federal gastaria 
em torno de US$10 milhões.

Então, no nosso Orçamento, colocamos US$30 
milhões, para viabilizar a conclusão ainda no Gover-
no de Luiz Inácio Lula da Silva. Antes dessa decisão, 
tivemos contato com o Governador do Estado, S. Exª 
o Dr. Wellington Dias. Assim, sem dúvida nenhuma, a 
Secretaria dos Portos, por meio do assessoramento 
do Dr. Eloi Portella e de Wilson do Egito Coelho, pode 
contar com o Engenheiro Alberto Silva, que é Depu-
tado Federal, e concluir o modelo reduzido com o apoio 
do Presidente da República, Luiz Inácio. As verbas 
estão dotadas no Orçamento. S. Exª, o Governador 
do Estado, informou-nos que o Governo Federal vai, 
facilmente, reconquistar aquele porto que foi cedido 
a um empresário do Ceará no tempo do Governo de 
Alberto Silva.

Então, esses recursos serão suficientes para a 
conclusão do minimodelo, com um terminal de com-
bustível, de petróleo e a ferrovia. Segundo estudos 
técnicos do Dr. Eloi Portella, será muito fácil pela pla-
nície que é. Foi um compromisso do Presidente da Re-
pública em campanha. Sem dúvida nenhuma, o mais 
caro da ferrovia é a indenização, e isso já foi feito no 
passado. Queremos crer que a ZPE de Parnaíba será 
uma das viáveis.

Sem dúvida nenhuma, concordamos com o Dr. 
Lauro Correia, quando diz que o ícone, o pai de todo 
esse sonho foi o ex-Presidente da República Senador 
José Sarney, que está acompanhando tudo.

Então, queremos nos congratular com a iniciativa 
do ex-Prefeito de Parnaíba, que defende a ZPE, e com 
o artigo do Professor universitário, muito bem instruí-
do, Renato Santos, somando-se à iniciativa de outros 
empresários, como o empresário Francisco Morais de 
Sousa Júnior, que nos enviou o documento.

Na última reunião da Bancada, presidida pelo 
Deputado Federal Mussa Demes, na qual os 13 repre-
sentantes do Piauí estavam presentes, levei a matéria 
à discussão e recebi apoio de todos os Parlamenta-
res, dos dois Senadores, dos dez Deputados Federais 
e dos técnicos que fazem o Governo do Piauí, como 
também me comuniquei por telefone a respeito com o 
Governador do Estado.

Ao Dr. Lauro Andrade Correia queremos ofere-
cer nossa gratidão pela dedicação, mais uma vez, aos 
problemas de Parnaíba.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÃO SANTA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Não há mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores Arthur Virgílio, Sérgio Guerra, 
Alvaro Dias, João Tenório, Mário Couto e Flexa Ribeiro 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o art. 
210, inciso I e o § 2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, apóio inteiramente as solicitações da 
Associação Amazonense de Municípios relativas à exe-
cução, no Amazonas, do “Programa Luz para Todos”.

O Presidente da Associação, Prefeito Anderson 
José de Sousa, enviou-me cópia dos ofícios que di-
rigiu à Ministra Chefe da Casa Civil, Dilma Rousseff, 
ao Ministro das Minas e Energia, Hubner Moreira, e 
aos Presidentes da Eletrobrás, Valter Luiz Cardeal de 
Souza, e da Eletronorte, Carlos Nascimento.

Por meio desses ofícios, a Associação infor-
ma que, em reunião realizada com a participação da 
Bancada Federal do Amazonas, de Prefeitos, de re-
presentante da Eletronorte e da Diretoria da Manaus 
Energia/CEAM,  verificou-se a existência de sérios 
problemas na execução  daquele Programa por parte 
da empreiteira ERAM, razão pela qual se decidiu pe-
dir, em resumo:

1) a prorrogação, até 2015, do prazo para execu-
ção do Programa Luz para Todos no Estado do Ama-
zonas; 2) que se tome por base o trabalho feito pelo 
IBGE no Censo de 2007; 3) que a CEAM tome posição 

a respeito do distrato com a empreiteira ERAM e 4) que 
se examine a possibilidade de as Prefeituras terem par-
ticipação direta na execução das obras do Programa.

Ficam aqui registrados, reitero, com meu inequí-
voco apoio, as reivindicações da Associação Amazo-
nense de Municípios.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o outro 
assunto é para dizer que recentemente, o chanceler 
Celso Amorim esteve em Caracas e, em contato com a 
imprensa, disse que, fora do Brasil, não iria entrar em 
detalhes sobre a tramitação, no Congresso brasileiro, 
do Protocolo de Adesão da Venezuela ao Mercosul. 
Mas não deixou de manifestar preocupação com a 
demora que a seu ver estaria ocorrendo. A Venezuela, 
segundo o Ministro, é “parceiro importantíssimo, mais 
importante que a Inglaterra, Itália ou França”.

Não pretendo contestar as declarações do Mi-
nistro Celso Amorim, a respeito da importância da 
parceria com a Venezuela, todavia não posso deixar 
passar em branco a preocupação sugerida, pois ela 
contém velada crítica à suposta morosidade do Con-
gresso Nacional, que foi, vale lembrar!, mais de uma 
vez, insultado pela petulância do Presidente – ou quase 
ditador – venezuelano Hugo Chávez. Tal personagem 
já falou até em dar prazo para a aprovação do ingres-
so da Venezuela no Mercosul. Prazo ele não deveria 
dar nem para o Parlamento do seu país; muito menos 
para o Congresso brasileiro!

É estranha, de qualquer modo, a preocupação 
manifestada pelo Chanceler Celso Amorim, pois, di-
plomata dos mais competentes, sabe muito bem que 
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há razões técnicas e políticas muito fortes para o Con-
gresso Nacional não agir com açodamento. Mais es-
tranha ainda, se verdadeira, é a revelação feita por 
parlamentares venezuelanos durante encontro inter-
nacional, em Genebra, segundo a qual o Presidente 
Lula teria pedido paciência ao Presidente Hugo Chávez. 
Algo como para aguardar até o fim do ano a possível 
aprovação do Protocolo de Adesão.

O Ministro das Relações Exteriores manifesta, 
assim, preocupação, e o Presidente Lula pede “pa-
ciência” ao presidente Chávez, praticamente prome-
tendo-lhe a aprovação até o fim do ano. Falam, tanto 
um quanto outro, como se não soubessem – e sabem 
muito bem! – que a Venezuela ainda não cumpriu re-
quisitos técnicos para a aprovação do Protocolo, como 
bem observou outro diplomata de brilhante carreira, 
Rubens Barbosa, que foi Embaixador em Londres e 
em Washington. Em recente artigo publicado no jornal 
O Estado de S. Paulo, chamou ele a atenção para 
esses aspectos técnicos. 

Vou resumir o pensamento do Embaixador: o 
Protocolo de Adesão – este que está em tramitação 
no Congresso Nacional – criou um Grupo de Trabalho 
para, até o dia 5 de março de 2005, detalhar os com-
promissos e o cronograma que a Venezuela deveria 
cumprir para sua adesão aos acordos comerciais do 
Mercosul. Ao término do prazo, várias questões técnicas 
e comerciais ficaram sem conclusão. As negociações 
foram suspensas. Este ano, foi criado outro Grupo de 
Trabalho, com prazo de 180 dias, prorrogáveis por mais 
180 dias, a partir de 1º de outubro. 

Então, deverão ainda ser definidos:
1) O cronograma de adesão ao acervo normati-

vo do Mercosul.
2) O cronograma de adesão à TEC (falta a lista 

dos produtos que entrarão em cada etapa).
3) O cronograma para implementação do livre 

comércio.  
4) A adesão aos acordos negociados com ter-

ceiros países. 
Diz Rubens Barbosa, com muita razão:

“De conformidade com o documento as-
sinado pelos cinco países, e segundo a práti-
ca do Direito Internacional, não será possível 
o Congresso Nacional aprovar o Protocolo 
de Adesão antes que as tarefas do Grupo de 
Trabalho ad hoc estejam concluídas. Trata-se 
de questão técnica, não política.”

Cabe mencionar editorial, no mesmo sentido, do 
jornal O Estado de S. Paulo, edição de 6 de outubro 
último. Diz o jornal, a certa altura:

“O fato é que a diplomacia lulista não moveu uma 
palha para explicar à opinião pública internacional – 
especialmente a venezuelana – que o protocolo está 
encalhado no Congresso porque o governo do coronel 
Hugo Chávez não cumpre as obrigações indispensá-
veis para o ingresso pleno no Mercosul.” 

Ele parece entender, ainda segundo o jornal, que 
essas obrigações não se aplicam à Venezuela.

“Afinal – indaga o editorial – se os sócios titula-
res criaram para ela uma categoria especial, que não 
existe no Tratado de Assunção – a de membro pleno 
em processo de adesão – por que haveriam de exigir 
coisas mais elementares, como aceitação formal das 
regras comuns?”

O ex-embaixador Rubens Barbosa entende que 
a discussão, no Congresso Nacional, sobre o ingres-
so de qualquer país no Mercosul, deveria cingir-se à 
análise dos compromissos assumidos. Acredita até 
que o Presidente Chávez, por motivos econômicos ou 
de política interna, esteja buscando justificativa para 
recuar de sua decisão de tornar-se membro pleno do 
Mercosul, o que explicaria seus ataques aos congres-
sistas brasileiros. 

A par das questões técnicas, que não podem es-
capar ao exame do Congresso Nacional, resta o aspecto 
político, no caso, de peso relevante. Trata-se da cláu-
sula democrática do Tratado do Mercosul. É cláusula 
que visa a defender o regime democrático, duramente 
reconquistado pelos países integrantes do Mercosul. 
O governo do coronel Hugo Chávez caminha celere-
mente para o autoritarismo. E aqui volto ao editorial já 
citado do jornal O Estado de S. Paulo:

“O fato é que o regime bolivariano é in-
compatível com as finalidades e a essência do 
Mercosul. O bloco é uma reunião comercial e 
política de países comprometidos explicita-
mente com a democracia e com a economia 
de mercado. A Venezuela bolivariana se afasta 
cada vez mais desse modelo. Lá, Legislativo, 
Judiciário e Executivo se confundem com a 
vontade autocrática de um homem. Em breve, 
a ditadura se institucionalizará, com a aprova-
ção de mais uma constituição desenhada sob 
medida para e por Hugo Chávez. Enquanto 
isso, o regime endurece e a economia está 
sendo estatizada e fechada, num processo 
que estreita progressivamente os limites das 
liberdades individuais e políticas. Dias antes 
de o chanceler Amorim desembarcar em Ca-
racas, Chávez instituiu, nas escolas privadas, 
currículos obrigatórios de cunho nitidamente 
marxista-leninista e criou a Comissão Pre-
sidencial para o Treinamento Ideológico e a 

NOVEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL178     



Novembro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  41069 

Transformação da Economia Capitalista em 
uma Economia Socialista. É ‘importantíssimo’ 
para o Brasil não ter parceiros como esse.” 

A efetiva possibilidade de alternância no poder é 
um dos esteios do regime democrático. No entanto, o 
coronel Chávez prepara-se para se perpetuar no car-
go, a exemplo do seu guru cubano, Fidel Castro. Está 
marcado para o dia 2 de dezembro o referendo popular 
para a reforma constitucional que Chávez propôs e sua 
dócil Assembléia Nacional aprovou – Assembléia da 
qual, por falta absoluta de condições, a oposição não 
participa. A reforma de 69 artigos da Constituição con-
fere poderes imperiais ao presidente Chávez e permite 
que ele se reeleja sucessivas vezes, perpetuando-se 
no poder, a exemplo de Fidel Castro. 

Esse tresloucado governante, que promove peri-
gosa corrida armamentista, teve, há pouco, o desplan-
te, em reunião internacional realizada no Chile, de se 
imiscuir na política espanhola. Chamou de “fascista” 
o ex-Primeiro-Ministro José María Aznar e criticou a 
imprensa por “atacar” o seu regime. Levou merecida 
e pública reprimenda do Rei Juan Carlos, que bradou: 
“¿Por que no te callas? ” 

Esse é o Chávez que quer ingressar no MERCO-
SUL, sob a complacência – para dizer o menos – do 
Governo brasileiro. Não deixaremos! No Congresso, 
repito La Passionaria: não passará!

Pela importância que têm tanto o artigo do ex-
embaixador Rubens Barbosa quanto o editorial de O 
Estado de S. Paulo, anexo-os a este pronunciamento, 
para que sejam inscritos nos Anais da Casa. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gosta-
ria de dizer também que concordo inteiramente com 
o ex-Ministro das Relações Exteriores Luiz Felipe 
Lampreia: poucas vezes, como ele escreveu recen-
temente no jornal O Globo, o Prêmio Nobel da Paz 
foi tão justamente atribuído quanto o deste ano – que 
distinguiu Al Gore e o Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas.

De fato, graças ao trabalho e à persistência do 
ex-Vice-Presidente norte-americano, os problemas 
do clima, as alterações atmosféricas, o efeito estufa 
saíram dos estreitos círculos dos ecologistas e cien-
tistas, para ganhar relevo nas agendas internacionais. 
Hoje, fazem parte até de debates políticos nos Estados 
Unidos, país que até bem pouco tempo se mostrava 
bastante refratário a medidas destinadas a reduzir o 
efeito estufa.

Com o filme An Inconvenient Truth (Uma Verda-
de Inconveniente) – que já lhe valera o Oscar do ano 
passado – Gore levou ao conhecimento do mundo os 
danosos efeitos que a mudança climática vem acar-
retando, na forma de drástica redução de geleiras, 

enchentes devastadoras, tempestades, secas prolon-
gadas, incêndios de grandes proporções, aumento de 
temperatura e o perigo invisível, porém real, do buraco 
de ozônio, na Antártida.

O filme de Gore trouxe à vista de multidões os 
efeitos da mudança climática, dos quais quase que so-
mente os especialistas tinham inteiro conhecimento. A 
imensa maioria das pessoas só conheciam partes do 
problema. Tinham dele uma ou outra notícia esparsa, 
insuficiente para suscitar reação mais forte em defesa 
do meio ambiente. Ao mostrar o conjunto de conseqü-
ências, o filme despertou as consciências. 

Esse é um assunto que diz respeito, muito de 
perto, a nós, brasileiros, e, principalmente, a nós, ama-
zônidas, seja porque temos de encontrar meios de 
explorar a floresta da Amazônia sem agravar o efeito 
estufa, seja porque as terras e o clima no Brasil são 
propícios à produção de formas alternativas e não po-
luentes de energia.  Gore, com sua campanha, nos faz 
pensar nisso. Essa deve ser uma das preocupações 
do Governo Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, outro as-
sunto é para dizer que leio no jornal Valor Econômico 
considerações do Ministro Mangabeira Unger acerca 
do trabalho que começa a realizar com vistas ao fu-
turo do Brasil.

Diz a matéria, assinada pelo repórter Raymundo 
Costa, que, “no momento em que o Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva fala em transformar o País em 
exportador de petróleo, Mangabeira, encarregado de 
planejar o futuro, diz não ter dúvidas de que “é preciso 
trabalhar por movimento que estabeleça a Amazônia 
como a prioridade nacional na primeira metade deste 
século 21.”

É bom saber que esse pensamento, por mim 
defendido no Senado desde 2003, parece ganhar o 
apreço do Governo. É o que diz o Ministro Unger:

(...) o Brasil se transformará, transformando a 
Amazônia.

Como amazonense, mas também e principal-
mente como brasileiro, nunca tive dúvidas de algo que 
venho repetindo, da tribuna do Senado: a Amazônia é 
a região estratégica por excelência do País; dela de-
pende o futuro do Brasil.

Também não tenho qualquer dúvida de que a vo-
cação dessa Região é o seu aproveitamento sustentá-
vel, isto é, o aproveitamento de suas riquezas sem des-
truir a Grande Floresta, por onde correm seus rios.

O que tenho feito é defender, até com intransigên-
cia, a preservação dessa Região, que não é apenas 
minha, mas de todos os brasileiros.
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Por isso, apraz-me ver o Ministro encarregado de 
traçar estratégias para o futuro aliar-se a essa que é a 
única diretriz correta em relação à Amazônia.

Leio também hoje, no jornal O Estado de S. Pau-
lo, matéria de advertência sobre os riscos do desmata-
mento da Amazônia. O que o jornal publica foi baseado 
nos relatórios do Painel sobre Mudança Climática, que 
se está realizando em Londres.

Um desses estudos diz que a maior floresta tro-
pical do mundo,  - a nossa Amazônia - já perdeu 20% 
de sua área original e enfrenta o perigo de se trans-
formar parcialmente em savana em conseqüência do 
aquecimento global.

O texto integral está incorporado a este pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado.

Encerro, aplaudindo a visão do Ministro Manga-
beira com relação à Amazônia, com a garantia, ao povo 
da Amazônia e de todo o Brasil que  meus melhores 
esforços concentram-se exatamente   na defesa, a 
qualquer custo da Amazônia, que, repito, é a região 
estratégica por excelência do Brasil.

E acrescento: além de assegurar o futuro do Bra-
sil, a Amazônia é vital para toda a Humanidade.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, por último, 
eu gostaria de dizer que incontáveis vezes chamei a 
atenção deste Plenário e de  reuniões de Comissões 
técnicas a respeito da gastança do Governo. Não há 
dinheiro que chegue, porque quanto mais tem, quanto 
mais arrecada, mais gasta, mais dilapida, mais des-
perdiça!

Começa pelo número absurdo e recorde de Mi-
nistérios. Nunca antes, neste País, como gosta de di-
zer o Presidente da República, um Governo teve tan-
tos Ministros. Com a renomeação do culto professor 
Mangabeira Unger, são 38 Ministros! Cada um com 
seu séquito de servidores comissionados, seus gabi-
netes, móveis, salas, automóveis etc. O Presidente já 
disse, aliás, que choque de gestão consiste em con-
tratar funcionários...

Pois bem! O respeitável jornal O Estado de S. 
Paulo, edição do dia 7 deste mês de novembro, publi-
cou editorial sob o título: A piora das contas federais, 
confirmando o que tenho dito. 

Começa por assinalar que Governadores, Pre-
feitos e dirigentes de estatais vêm realizando esforços 
para manter o equilíbrio das contas públicas, mas o 
mesmo não se dá com o Governo Federal. Este, ao 
contrário, tem razão o jornal!, “continua a expandir seus 
gastos folgadamente”. 

Eis um dado: entre dezembro de 2005 e setembro 
deste ano, melhorou a solvência de Estados, Municípios 
e empresas controladas pelo setor público e piorou a 

do Governo Federal, medida pela relação entre dívida 
líquida e Produto Interno Bruto. 

Em relação ao PIB, os Estados reduziram a dí-
vida, de 14,2% para 12,2%; os Municípios, de 2,1% 
para 1,9%; as estatais ficaram com sobra equivalente 
a 0,5%. Enquanto isso, o endividamento do Governo 
Federal foi de 30,8% para 31%. Pode parecer que não 
houve alteração, mas houve e muita, porque no pe-
ríodo se registrou expansão econômica, aumento da 
receita tributária e redução da taxa de juros, que caiu 
de 19,75% para 11,25%. O Governo, portanto, tinha 
todas as condições para liquidar uma parcela de seus 
compromissos. E não o fez!

O jornal paulista lembra que o Governo nunca se 
preocupou com o ajuste das contas públicas. O então 
Ministro da Fazenda Antonio Palocci por duas vezes 
propôs ao Presidente da República o equilíbrio das 
finanças públicas. Em vão! O Presidente e seus auxi-
liares mais próximos não quiseram saber disso. Nada 
de impor restrições aos gastos! Afinal, acham eles que 
choque de gestão é contratar pessoal sem concurso, 
inchando imperdoavelmente a dívida pública e redu-
zindo a capacidade de estatal de investir.

“Controle de gastos é assunto tabu no Palácio do 
Planalto”, afirma O Estado de S. Paulo, acrescentan-
do que “o gasto federal continua a crescer mais rapi-
damente que a produção brasileira”. Mas são gastos 
de custeio, porque os investimentos são pífios. Pa-
radoxalmente, a máquina administrativa do Governo 
petista cresce em número mas não em qualidade. Há 
pouco, o Ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, 
teve de admitir que o Governo não consegue elaborar 
projetos, motivo pelo qual foi adiada a maior parte dos 
investimentos orçados para este ano.

Enfim, o jornal demonstra que eu – como tantos 
brasileiros – tinha sobejas razões para instar o Governo 
a ser austero, encolhendo a máquina administrativa e 
eliminando os gastos perdulários. 

Era, o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

O Estado de S. Paulo, 25/09/2007, pág. 02:
O Mercosul e a Venezuela 
Rubens Barbosa * 

A Venezuela, em outubro de 2005, solicitou for-
malmente sua inclusão como membro pleno do Mer-
cosul e, em dezembro, os países membros assinaram 
um acordo marco nesse sentido. Em julho de 2006 foi 
assinado o Protocolo de Adesão, que deverá entrar em 
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vigor após a aprovação pelos Congressos dos quatro 
países membros e pelo Congresso venezuelano. Os 
Congressos da Venezuela, da Argentina e do Uruguai já 
aprovaram o referido protocolo. Brasil e Paraguai ainda 
não completaram o processo de ratificação.

O encontro Lula-Chávez na semana passada e 
o início da apreciação do Protocolo de Adesão pelo 
Congresso Nacional recolocaram o assunto na pau-
ta das prioridades do governo brasileiro e do debate 
nacional.

O ingresso da Venezuela ou de qualquer outro 
país no Mercosul, pela complexidade, pelas implica-
ções institucionais e pelas negociações de acordos 
comerciais com outros países, deveria ser inicialmente 
objeto de uma análise isenta e objetiva, deixando de 
lado considerações de ordem política ou ideológica.

O artigo 20 do Tratado de Assunção, que criou 
o Mercosul, prevê que todos os países membros da 
Associação Latino-Americana de Integração (Aladi) po-
dem solicitar adesão ao bloco, como fez a Venezuela. 
O artigo 2º do tratado define que um dos fundamentos 
do Mercosul é justamente o princípio da reciprocidade 
de direitos e obrigações entre os Estados Partes.

Segundo os termos do protocolo aprovado pelos 
cinco países, a Venezuela adotará os protocolos, deci-
sões e resoluções do Mercosul de forma gradual, no 
mais tardar, em quatro anos contados a partir da entrada 
em vigência do protocolo (artigo 3º) e a Nomenclatura 
Comum do Mercosul e a Tarifa Externa Comum (TEC), 
no mais tardar, em quatro anos (artigo 4º). As partes se 
comprometem a alcançar o livre comércio, no caso do 
Brasil e da Argentina, até janeiro de 2012, no caso do 
Paraguai e do Uruguai, até 2013 e no caso da Venezuela 
(em relação aos membros do Mercosul) até 2012.

Protocolo de Adesão criou um Grupo de Trabalho 
(GT) que, em 180 dias (até 5 de março de 2005), deveria 
detalhar esses compromissos e estabelecer o cronogra-
ma para a adoção do conjunto de normas do Mercosul 
e para a adoção da TEC pela Venezuela; e estabelecer 
o programa de liberalização comercial e definir as ações 
necessárias para a adesão pela Venezuela aos acordos 
comerciais assinados pelo Mercosul.

O informe final do GT foi aprovado pelos gover-
nos, mas deixou sem conclusão a maioria das questões 
técnicas e comerciais. As negociações estão suspen-
sas desde março, quando os países membros decidi-
ram criar um outro GT, ad hoc, para tentar concluir os 
trabalhos em 180 dias, prorrogáveis por mais 180, a 
partir de 1º de outubro.

Para melhor entender a situação que prevalece 
hoje, nos próximos seis meses deverão ser resolvidas 
as pendências não resolvidas até aqui: Cronograma 
de adesão ao acervo normativo do Mercosul (do to-

tal de 783 normas, há 169 sem indicação de prazo 
para adoção pela Venezuela); cronograma de adesão 
à TEC (foram definidos os prazos e o porcentual de 
produtos, mas não as listas de produtos que estarão 
em cada etapa); cronogramas para implementação do 
livre comércio (o GT não conseguiu concluir negocia-
ção de cronograma de liberalização entre Venezuela e 
Argentina e Venezuela e Brasil); adesão aos acordos 
negociados com terceiros países (não houve nenhu-
ma definição e foram concedidos mais 270 dias para 
a Venezuela estudar as propostas nesse tema).

A exemplo do que ocorreu recentemente na União 
Européia (UE), a ratificação pelos Congressos do Pro-
tocolo de Adesão depende da conclusão das negocia-
ções do país que solicita a entrada no bloco comercial 
com seus membros plenos. No caso das últimas incor-
porações de novos membros à UE, em 2004 e 2007, 
as negociações do Protocolo de Adesão ao Tratado 
de Roma levaram mais de cinco anos.

De conformidade com o documento assinado 
pelos cinco países, e segundo a prática do Direito In-
ternacional, não será possível o Congresso Nacional 
aprovar o Protocolo de Adesão antes que as tarefas do 
Grupo de Trabalho ad hoc estejam concluídas. Trata-se 
de uma questão técnica, não política.

Foi noticiado que o ministro Celso Amorim, em 
encontro em Brasília, no mês de agosto, teria deixado 
claro ao chanceler da Venezuela, Nicolas Maduro, que 
o Congresso Nacional dificilmente aprovaria o protocolo 
sem a conclusão das negociações técnicas.

Por uma decisão política dos países membros, 
já que o Tratado de Assunção não prevê essa catego-
ria, a Venezuela, a partir da assinatura do Protocolo 
de Adesão, passou a ser considerada membro pleno 
do Mercosul em processo de adesão. Essa decisão 
permite aos representantes daquele país participar de 
todas as reuniões, inclusive de negociações de acordo 
comercias, com direito a voz, mas não a voto.

Cabe ressaltar que a Venezuela já havia aderido 
a diversos protocolos do Mercosul, como o de Ushuaia, 
que consagrou a cláusula democrática.

A discussão no Congresso Nacional sobre o ingres-
so de qualquer país como membro pleno no Mercosul 
deveria cingir-se à analise dos compromissos, direitos e 
obrigações, assumidos perante os países membros.

É possível que a Venezuela, por razões econô-
micas ou de política interna, esteja buscando uma jus-
tificativa para desistir e recuar de sua intenção inicial 
de tornar-se membro pleno do Mercosul. O Congres-
so não deveria entrar no jogo público estimulado pelo 
presidente venezuelano.

Considerações de outra natureza que não as 
técnicas - e haveria inúmeras - desvirtuariam a objeti-
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vidade do debate e dariam desculpa para que o ônus 
da desistência da Venezuela recaísse sobre o Brasil. 

Rubens Barbosa, consultor de negócios, presi-
dente do Conselho de Comércio Exterior da Fiesp, 
foi embaixador em Londres e em Washington 

O Estado de S. Paulo, 06/10/2007 – Pág. 03 
(Editorial):

O parceiro ‘importantíssimo’ 
Ao final dos dois dias que passou em Caracas, dis-

cutindo com as autoridades locais assuntos pendentes 
do relacionamento bilateral, o chanceler Celso Amorim 
fez algumas declarações sobre a tramitação no Congres-
so brasileiro do protocolo de adesão da Venezuela ao 
Mercosul, mas se recusou a entrar em detalhes. “Eu não 
quero ficar aqui, fora do Brasil, discutindo um assunto 
que é estritamente ligado ao procedimento do Congresso 
brasileiro. Quando eu tiver de discutir, discutirei com os 
congressistas brasileiros.” Nada mais correto.

Mas o chanceler não parou aí. Ele também disse 
que a demora da votação do protocolo de adesão “pre-
ocupa”, que “uma decisão a favor é importante para o 
Brasil, para a integração sul-americana”. Esclareceu 
que o governo fez vários pedidos ao Congresso para 
que aprovasse o documento e apresentou argumentos 
para “desfazer dúvidas”. E ainda afirmou que, “sem dú-
vida, a Venezuela é um parceiro importantíssimo, mais 
importante que a Inglaterra, Itália ou França”. Como não 
podia deixar de ser, entendeu-se nos círculos bolivaria-
nos que o governo Lula está fazendo todo o possível 
para que o protocolo de adesão seja aprovado.

O fato é que a diplomacia lulista não moveu uma 
palha para explicar à opinião pública internacional - espe-
cialmente a venezuelana - que o protocolo está encalhado 
no Congresso porque o governo do coronel Hugo Chávez 
não cumpre as obrigações indispensáveis para o ingresso 
pleno no Mercosul. Há tempos, o governo venezuelano 
deveria ter enviado aos membros do Mercosul o compro-
misso de adoção do conjunto de normas do Mercosul. 
Também não estabeleceu o programa de liberalização 
comercial nem definiu as ações para a adesão da Vene-
zuela aos acordos assinados pelo Mercosul.

Todas essas etapas fazem parte do processo 
de adesão ao Mercosul. Mas o coronel Hugo Chávez 
parece acreditar que elas não se aplicam à Venezue-
la. Afinal, se os sócios titulares criaram para ele uma 
categoria especial que não existe no Tratado de As-
sunção - a de membro pleno em processo de adesão 
-, por que haveriam de exigir coisas mais elementares, 
como a aceitação formal das regras comuns?

O Congresso Nacional faz muito bem em poster-
gar o exame do protocolo de adesão. Tem sobradas 
razões técnicas para fazê-lo e incorreria em grave ir-
regularidade se fizesse recair sobre o Brasil o ônus 

de uma sociedade cujo contrato omite as obrigações 
do sócio mais novo.

A entrada precipitada da Venezuela no Mercosul 
foi um erro que ainda pode ser corrigido. Os governos 
do Brasil, Paraguai e Uruguai cederam muito facilmen-
te aos argumentos do presidente Néstor Kirchner, que 
apadrinhava o pedido de ingresso de Hugo Chávez 
como retribuição ao generoso financiamento que salvou 
a Argentina dos efeitos de uma escandalosa moratória. 
Na segunda-feira, o presidente Lula afirmou que até o 
início de seu governo a política externa brasileira pa-
decia de “subordinação intelectual” e o Brasil era um 
“país colonizado” pelos Estados Unidos e pela Europa. 
É mais uma de suas patranhas. Hoje, sim, a política 
externa subordina-se ao regime caudilhesco de Chá-
vez e o presidente Lula se vangloria disso.

O fato é que o regime bolivariano é incompatível 
com as finalidades e a essência do Mercosul. O bloco 
é uma reunião comercial e política de países compro-
metidos explicitamente com a democracia e com a eco-
nomia de mercado. A Venezuela bolivariana se afasta 
cada vez mais desse modelo. Lá, Legislativo, Judiciário 
e Executivo se confundem com a vontade autocrática de 
um homem. Em breve, a ditadura se institucionalizará, 
com a aprovação de mais uma constituição desenhada 
sob medida para e por Hugo Chávez. Enquanto isso, o 
regime endurece e a economia está sendo estatizada e 
fechada, num processo que estreita progressivamente 
os limites das liberdades individuais e políticas. Dias 
antes de o chanceler Amorim desembarcar em Cara-
cas, Chávez instituiu, nas escolas privadas, currículos 
obrigatórios de cunho nitidamente marxista-leninista 
e criou a Comissão Presidencial para o Treinamento 
Ideológico e a Transformação da Economia Capitalista 
em uma Economia Socialista. É “importantíssimo” para 
o Brasil não ter parceiros como esse. 

ONU prevê savanização da Amazônia até 2080
Relatórios do Painel sobre Mudança Climática 

alertam para efeitos do aquecimento global também 
no NE 

Pablo Uchoa - BBC
O ESTADO DE S. PAULO
Aquecimento pode transformar maior floresta do 

mundo em savana, diz novo relatório do IPCC
LONDRES - Um dos temas brasileiros mais discuti-

dos no exterior - a Amazônia - ganhou ainda mais desta-
que com a divulgação de relatórios do Painel Intergover-
namental sobre Mudança Climática (IPCC) neste ano. A 
maior floresta tropical do mundo, que já perdeu 20% de 
sua área original, enfrenta o perigo de se transformar par-
cialmente em savana em conseqüência do aquecimento 
global, alertou a segunda parte do relatório do IPCC. 
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Outras regiões do Brasil também seriam afeta-
das: a região Nordeste pode perder manguezais e ver 
secar grande parte de suas fontes de água, transfor-
mando-se de território semi-árido em terra árida. No 
Sul, o aumento de precipitações pode obrigar popula-
ções a se adaptar. 

Mas o próprio órgão reconhece sua dificuldade 
em lidar com as chamadas “questões regionais”, isto é, 
em avaliar o efeito da mudança climática sobre uma ou 
outra região específica. No caso brasileiro, por exemplo, 
a falta de dados limitou o esboço dos alertas.

O perigo para a Amazônia é mencionado de pas-
sagem em trechos do relatório. Já em entrevistas com 
jornalistas, os cientistas disseram que entre 10% e 25% 
da floresta poderia desaparecer até 2080, dependendo 
de quanto for a elevação da temperatura. Por falta de 
dados, o grupo só pôde conferir uma probabilidade de 
50% a esse evento, o que na classificação do IPCC 
significa “mais provável que improvável”. 

Um dos modelos adjetivados como mais “catas-
tróficos” analisado pelo IPCC, elaborado pelo Hadley 
Centre, mostra o ecossistema desaparecendo com-
pletamente até 2080. 

Desmatamento

O desmatamento é amplamente atribuído por 
ambientalistas a grileiros, fazendeiros de gado e plan-
tadores de soja, acusados de forçar a expansão da 
fronteira agrícola para áreas virgens da floresta. 

O desflorestamento é a segunda maior causa 
de emissões de dióxido de carbono (CO2) na atmos-
fera, respondendo por 17,3% das emissões, segundo 
o IPCC. A primeira causa é a queima de combustíveis 
fósseis (56,6%).

Há outras previsões sombrias. Um modelo anali-
sado pelo IPCC diz, por exemplo, que a região Nordeste 
poderia perder até 75% de suas fontes de água com o 
aumento da temperatura. A elevação do nível das águas 
poderia submergir manguezais no litoral nordestino. 

Já no Sul do país, o perigo é de que ocorram mais 
chuvas. Mas Paulo Artaxo considera que este fator po-
deria beneficiar o país, já que nesta região “está 70% 
do potencial hidrelétrico do país”.

A falta de estudos e de dados confiáveis sobre 
esses processos fez com que a abordagem do IPCC 
sobre eles tenha sido mínima. Muitos não são sequer 
citados na síntese do relatório, que a organização di-
vulga nesta semana em Valência, na Espanha. 

“Este relatório aborda pouco as questões regio-
nais. Esse é um dos aspectos críticos dele: um refina-
mento regional próximo de zero”, diz a pesquisadora 
Thelma Krug, líder de uma força-tarefa do IPCC. 

Para o físico Paulo Artaxo, do Instituto de Física 
da Universidade de São Paulo (USP), o desmatamento 
da Amazônia é o “ponto fraco” do Brasil nas discus-
sões sobre o clima. Em outros aspectos, o país tem 
“vantagens comparativas” para combater a mudança 
climática, ele afirma. 

Bioenergia

“O Brasil tem um programa nacional de álcool 
e combustíveis renováveis, tem recursos de energia 
eólica e solar, quer dizer, tem tudo para ser um suces-
so energeticamente e ambientalmente. O problema é 
que tem de encontrar maneiras de evitar o processo 
de ocupação e destruição da Amazônia.” 

Para Artaxo, a falta de amplitude dos estudos do 
IPCC representa um desafio para governos que têm de 
tomar decisões “com base em uma enorme escassez 
de dados”. “Requer muita cautela, mas também requer 
que ações sejam tomadas agora, porque em cinco ou 
dez anos pode ser muito tarde”, ele afirma.

“O governo brasileiro tem de adotar estratégias 
de mitigação desses problemas”, ele alerta. No caso 
amazônico, isto significa “combater a ocupação desor-
denada” do território.

Jà no caso do Nordeste, defende o cientista, é pre-
ciso “investir pesado em programas de irrigação, levar 
em conta programas de inserção social para ocupar as 
pessoas que serão afetadas e o redirecionamento da 
economia local para uma economia sustentável com 
menos chuvas”.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a Tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada “Base briga por 
cargos e votação da CPMF pára”, publicada no Jor-
nal O Estado de S. Paulo em sua edição de 21 de 
setembro de 2007.

A matéria destaca que mesmo tendo aberto o 
cofre nos últimos dias e se comprometido a fazer as 
nomeações de apadrinhados políticos para cargos 
em estatais, o Palácio do Planalto não conseguiu dar 
continuidade a votação das emendas à proposta que 
prorroga a cobrança da CPMF.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a Tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada, “Diretores de estatais 
lideram lista doadores do PT em 2006”, publicada pelo 
jornal Folha de S.Paulo em sua edição de 08 de ou-
tubro de 2007.

A matéria destaca que indicados políticos que 
ocupam cargos em estatais, repassaram ao PT ou 
à campanha de Lula R$133 mil. Segundo a matéria, 
oito entre os dez maiores contribuintes trabalham na 
Petrobrás ou em elétricas. Sendo que o maior doador 
Ildo Sauer, diretor de Gás da Petrobrás, até setem-

bro passado afirma que as doações são “obrigações 
políticas.”

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 

Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 

o registro da matéria intitulada “Processados”, publi-

cada no jornal Correio Braziliense em sua edição de 

28 de agosto de 2007.

A matéria destaca que o STF, Supremo Tribunal 

Federal, decidiu por unanimidade, abrir ação penal por 

corrupção ativa contra o ex-ministro da Casa Civil do 

governo Lula, José Dirceu, do deputado José Genoino, 

do ex-tesoureiro do PT , Delúbio Soares, e dos ex-depu-
tados Roberto Jefferson e Waldemar Costa Neto.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO TENÓRIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a Tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Piora posição do Brasil 
no ranking da corrupção”, publicada no jornal O Estado 
de S. Paulo de 27 de setembro de 2007.

A matéria destaca que entre 180 nações avalia-
das, o País passou da 70ª para a 72ª colocação no le-
vantamento anual feito pela Transparência Internacional 
no ranking da percepção da corrupção entre políticos 
e autoridades. O primeiro país da lista, a Dinamarca 
é tido como o menos corrupto.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo a Tribuna neste momento para co-
mentar o artigo intitulado, “Privataria!”, publicado no 
jornal O Estado de S. Paulo de 15 de outubro do 
corrente.

O artigo do jornalista Carlos Alberto Sardenberg 
analisa o processo de privatização de rodovias coloca-
do em prática pelo governo Lula. O articulista lembra 
que Lula usou um discurso anti-privatização em sua 
campanha eleitoral e atacou o programa de privati-
zações do governo FHC. “Aqueles que acusaram os 
Tucanos de entregar o patrimônio brasileiro ao capital 
estrangeiro e que pregaram a re-estatização agora 
privatizam rodovias.” Sardenberg ironiza: “Quer dizer 

que o governo Lula entrega o patrimônio nacional para 
empresas estrangeiras e não cobra nada por isso? 
Lula monta um modelo de privatização que favorece 
o capital estrangeiro? Nunca na história deste país um 
governo foi tão servil às multinacionais.”

Sr. Presidente, solicito que o artigo acima citado 
seja considerado parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas , seguinte:

ORDEM DO DIA 
Às 16 horas

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 390, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do  
§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 390, de 2007, de autoria do Pre-
sidente da República, que revoga a Medida 
Provisória nº 379, de 28 de junho de 2007, que 
altera dispositivos da Lei nº 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, 
posse e comercialização de armas de fogo e 
munição, sobre o Sistema Nacional de Armas 
– Sinarm e define crimes.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

2.11.2007)
Prazo final (prorrogado): 25.2.2008
novembro de 2007 ORDEM DO DIA ter-

ça-feira 20 3

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 391, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do  
§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 391, de 2007, de autoria do Pre-
sidente da República, que revoga a Medida 
Provisória nº 380, de 28 de junho de 2007, 
que institui o Regime de Tributação Unifica-
da – RTU na importação, por via terrestre, de 
mercadorias procedentes do Paraguai.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

2.11.2007)
Prazo final (prorrogado): 25.2.2008

3 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 392, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do  
§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 392, de 2007, de autoria do Presi-
dente da República, que revoga a Medida Pro-
visória nº 382, de 24 de julho de 2007, dispõe 

sobre o desconto de créditos da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da COFINS, na aquisição 
no mercado interno ou importação de bens de 
capital destinados à produção dos bens rela-
cionados nos Anexos I e II da Lei nº 10.485, 
de 3 de julho de 2002, e dos produtos clas-
sificados na Tabela de Incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializados – TIPI, aprova-
da pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro 
de 2006; autoriza a concessão de subvenção 
econômica nas operações de empréstimo e 
financiamento destinadas às empresas dos 
setores de calçados e artefatos de couro, têxtil, 
de confecção e de móveis de madeira.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

3.11.2007)
Prazo final (prorrogado): 26.2.2008

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 37, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do  

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 37, de 2007, que institui o 
Programa Nacional de Dragagem Portuária e Hi-
droviária, e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 393, de 2007).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

4.11.2007)
Prazo final (prorrogado): 27.2.2008

5 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 412, DE 2003 

– COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos  

do Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336,II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões – de Constituição, Justiça e 
Cidadania, Relator: Senador César Borges, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, 
que apresenta; e 
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– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, e apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

6 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 20, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 1.224, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 20, de 2007 (nº 4.203/2001, 
na Casa de origem), de autoria do Presidente 
da República, que altera dispositivos do De-
creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal, relativos ao Tri-
bunal do Júri, e dá outras providências.

Parecer nº 997, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Demóstenes Torres, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ

(Substitutivo), que apresenta.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
João Alberto Souza; 1º pronunciamento: favo-
rável à matéria; 2º pronunciamento (em ree-
xame, nos termos do Requerimento nº 1.018, 
de 2003): ratificando o seu parecer anterior; 3º 
pronunciamento: (em reexame, nos termos do 
Requerimento nº 479, de 2005): Relator: Sena-
dor Luiz Otávio, favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição,Justiça 
e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Se-
nador João Alberto Souza,favorável, com a 
Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronun-
ciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Plená-
rio), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2005 
(Votação nominal, caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 50, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Osmar Dias, que 
acrescenta inciso ao art. 159 da Constituição 
Federal, para o fim de destinar ao Fundo de 
Participação dos Estados e dos Municípios 
dez por cento do produto da rrecadação das 
contribuições sociais e de intervenção no do-
mínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti.
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11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 58, DE 2005 
(Votação nominal, caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 58, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Flexa Ribeiro, que 
altera o art. 159 da Constituição Federal, para 
determinar a transferência, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, de parte do 
produto da arrecadação do imposto de impor-
tação e do imposto sobre produtos industria-
lizados, proporcionalmente ao saldo de suas 
balanças comerciais com o exterior.

Parecer sob nº 291, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador João Batista Motta, 
favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que apre-
senta, com votos contrários das Senadoras 
Ideli Salvatti e Serys Slhessarenko, do Senador 
Eduardo Suplicy, e, em separado, do Senador 
Sibá Machado.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 94, DE 2003

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 94, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Demostenes Torres, que 
altera o inciso I do artigo 208 da Constituição 
Federal e acrescenta parágrafo ao artigo 60 
do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias, para garantir o ensino fundamental em 
período integral e dá outras providências.

Parecer sob nº 393, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Eduardo Azeredo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2005

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 5, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Cristovam Buarque, que 
altera o art. 45 da Constituição para conceder 
ao brasileiro residente no exterior o direito de 
votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 60, DE 2005 
(Tramitando em conjunto com a Proposta  
de Emenda à Constituição nº 22, de 2001)

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 60, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Renan Calheiros, que 
altera a redação dos arts. 34, 35, 144, 160 e 
167 da Constituição Federal e insere artigo 
no Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias, dispondo sobre a obrigatoriedade de 
aplicação de recursos na área de segurança 
pública.

Parecer sob nº 476, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apre-
senta, e pela rejeição da Proposta de Emen-
da à Constituição nº 22, de 2001, que tramita 
em conjunto, com voto contrário do Senador 
Tasso Jereissati e abstenção do Senador Je-
fferson Péres.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 22, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com a Proposta  
de Emenda à Constituição nº 60, de 2005)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
22, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romeu Tuma, que dispõe sobre a 
aplicação da receita resultante de impostos, 
para a organização e manutenção dos órgãos 
de segurança pública.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 19, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Tião Viana, que acrescenta parágra-
fo único ao art. 54 da Constituição Federal, para 
permitir a Deputados Federais e Senadores o 
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exercício de cargo de professor em instituição 
pública de ensino superior.

Parecer nº 850, de 2007 – CCJ, Relator 
Senador Eduardo Suplicy, favorável à maté-
ria.

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 89, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 89, de 2007 (nº 50/2007, na Câmara 
dos Deputados), de iniciativa do Presidente da 
República, que prorroga os prazos previstos 
no caput dos arts. 76 e 84 do Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias e dá outras 
providências. (CPMF)

Parecer favorável, sob nº 1.080, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá, com 
votos contrários da Senadora Lúcia Vânia e 
dos Senadores Jarbas Vasconcelos, Adelmir 
Santana, Demóstenes Torres, Antonio Carlos 
Júnior, Arthur Virgílio, Tasso Jereissati e Álvaro 
Dias; e vencido da Senadora Kátia Abreu.

18 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 850, DE 2003 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do Recurso n° 5, de 2005)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 850, de 2003 (nº 
2.334/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Co-
munitária São Domingos Para o Desenvolvi-
mento Social, Cultural e Artístico a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Buritama, Estado de São Paulo.

Pareceres sob nºs 1.359 e 1.360, de 
2005, da Comissão de Educação, 1º pronun-
ciamento: Relator: Senador João Capiberibe, 
contrário; 2º pronunciamento: Relator ad hoc: 
Senador Marco Maciel, favorável à matéria.

19 
REQUERIMENTO Nº 881, DE 2006 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 881, de 2006, do Senador Valdir Raupp, 
que requer, nos termos do art. 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, seja consignado 

voto de aplauso ao Advogado Milton Córdova 
Júnior, pelas suas relevantes contribuições à 
efetivação da Cidadania, dos Direitos Políticos 
e do cumprimento da Constituição, que seja 
levado ao conhecimento do homenageado, à 
direção da OAB/DF, da OAB/RO e do Conse-
lho Federal da OAB.

Parecer favorável, sob nº 921, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Arthur Virgílio.

20 
REQUERIMENTO Nº 378, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 378, de 2007, do Senador Renato 
Casagrande, que requer, nos termos do art. 
222 do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, seja apresentado voto de congratulações 
ao povo do Timor Leste, bem como ao Presi-
dente Xanana Gusmão e ao Primeiro Ministro 
Ramos Horta.

Parecer favorável, sob nº 922, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.

21 
REQUERIMENTO Nº 1213, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.213, de 2007, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, que 
requer, nos termos regimentais, seja apresen-
tado voto de solidariedade aos membros dos 
partidos de Oposição do Zimbábue – Movimen-
to para a Mudança Democrática (MDC) e da 
Assembléia Nacional Constituinte (ANC) – que 
estão sofrendo um grave cerceamento de sua 
liberdade, materializado pelo tratamento desu-
mano que recebem dos órgãos de repressão 
do Governo.

22 
REQUERIMENTO Nº 1214, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.214, de 2007, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, que 
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requer, com base no art. 222, do Regimento 
Interno do Senado Federal, seja aprovado 
voto de congratulações e solidariedade a ser 
encaminhado ao Ministério de Relações Exte-
riores, na pessoa do Exmº Sr. Ministro Celso 
Amorim, pela indicação do Exmº Sr. Álvaro 
Augusto de Vasconcelos Leite Ribeiro como 
representante único do Governo Brasileiro 
para ocupar o cargo de Diretor de Assuntos 
Tarifários e Comerciais da Organização Mun-
dial das Alfândegas – OMA.

23 
REQUERIMENTO Nº 624, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 624, de 2007, do Senador Sérgio Guerra, 
que requer, nos termos regimentais, seja apro-
vado voto de congratulações e solidariedade 
a ser encaminhado ao Ministro das Relações 
Exteriores Celso Amorim, pela indicação do 
Sr. Álvaro Augusto de Vasconcelos Leite Ri-
beiro como representante único do Governo 
Brasileiro para ocupar o cargo de Diretor de 
Assuntos Tarifários e Comerciais da Organiza-
ção Mundial das Alfândegas – OMA.

Parecer favorável, sob nº 923, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Wellington 
Salgado.

EXTRAPAUTA

1 
REQUERIMENTO Nº 1.146, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1146, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 389, de 2005, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária.

2 
REQUERIMENTO Nº 1.157, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1157, de 2007, da Senadora Ideli Salvat-
ti, que solicita que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 81, de 2005, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 

seja ouvida, também, a de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa.

3 
REQUERIMENTO Nº 1.256, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1256, de 2007, do Senador Wellington 
Salgado de Oliveira, solicitando que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 151, de 2006, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunica-
ção e Informática.

4 
REQUERIMENTO Nº 1.257, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1257, de 2007, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 2, de 2007, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos.

5 
REQUERIMENTO Nº 1260, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1260, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 188, de 2004, seja ouvida, 
também, a Comissão de Agricultura e Refor-
ma Agrária.

6 
REQUERIMENTO Nº 1.261, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1261, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 318, de 2003, além da Co-
missão constante do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Agricultura 
e Reforma Agrária.

7 
REQUERIMENTO Nº 1.262, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1262, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 177, de 2004, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária.
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8 
REQUERIMENTO Nº 1.263, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1263, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 475, de 2003, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária.

9 
REQUERIMENTO Nº 1264, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1264, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 171, de 2004, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária.

10 
REQUERIMENTO Nº 1.265, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1265, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 274, de 2003, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária.

11 
REQUERIMENTO Nº 1.266, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1266, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 91, de 2006, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária.

12 
REQUERIMENTO Nº 1.267, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1267, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 232, de 2004, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária.

13 
REQUERIMENTO Nº 1.287, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1287, de 2007, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 584, de 2007, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de As-
suntos Econômicos.

14 
REQUERIMENTO Nº 1.288, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1288, de 2007, do Senador Wellington 
Salgado de Oliveira, solicitando a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 
165, de 2003; 151 e 531, de 2007 e 531; com o 
Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que 
já tramita em conjunto com os Projetos de Lei 
do Senado nºs 182, 242, 308 e 355, de 2003; 
352, de 2004; e 370, de 2005; por regularem 
a mesma matéria.

15 
REQUERIMENTO Nº 1.295, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1295, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 302, de 2006, além da Co-
missão constante do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Agricultura 
e Reforma Agrária.

16 
REQUERIMENTO Nº 1.296, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1296, de 2007, do Senador Neuto De 
Conto, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 56, de 2007, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Re-
forma Agrária.

17 
REQUERIMENTO Nº 1.297, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1297, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 426, de 2007, além da Co-
missão constante do despacho inicial de distri-
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buição, seja ouvida, também, a de Agricultura 
e Reforma Agrária.

18 
REQUERIMENTO Nº 1.298, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1298, de 2007, do Senador Neuto De 
Conto, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 60, de 2007, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Re-
forma Agrária.

19 
REQUERIMENTO Nº 1.315, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1315, de 2007, do Senador Wellington 
Salgado de Oliveira, solicitando a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, de 2003; com o Projeto de Lei da Câmara 
nº 35, de 2000, que já tramita em conjunto com 
os Projetos de Lei do Senado nºs 182, 242, 
308 e 355, de 2003; 352, de 2004; e 370, de 
2005; por regularem a mesma matéria.

20 
REQUERIMENTO Nº 1.317, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1317, de 2007, do Senador Rome-
ro Jucá, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei da Câmara nº 105, de 2005 e 
o Projeto de Lei do Senado nº 477, de 2003, 
por regularem a mesma matéria.

21 
REQUERIMENTO Nº 1.318, DE 2007

Votação, em turno único, do(a) Reque-
rimento nº 1318, de 2007, de autoria do(a) 
Senador Wellington Salgado de Oliveira, que 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 576, de 2007, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e nformática.

22 
REQUERIMENTO Nº 1.333, DE 2007

Votação, em turno único, do(a) Requeri-
mento nº 1333, de 2007, de autoria do(a) Se-
nador Romero Jucá, que solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 15, de 2005, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI_ 
_ – Esta encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 51 
minutos.)
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Ata da 212ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 20 de outubro de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana, César Borges, Papaléo Paes,  
da Srª Serys Slhessarenko, dos Srs. Marcelo Crivella,  

Eduardo Azeredo, Mão Santa e Eduardo Suplicy

ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
AS SRAS E OS SRS. SENADORES:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – A lista de presença acusa o compare-
cimento de 63 Srs. Senadores. Havendo número regi-
mental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Ofício nº  646/07/PS-GSE

Brasília, 9 de novembro de 2007

Assunto: Comunica envio de PL à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado 

nesta Casa o Projeto de Lei nº 6.345, de 2005, do Se-
nado Federal (PLS 99/05), o qual “Dispõe sobre a ins-
crição de nomes no Livro dos Heróis da Pátria”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que a 
referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

Ofício  nº  647/07/PS-GSE

Brasília, 9 de novembro de 2007

Assunto: Comunica envio de PL à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprova-

do nesta Casa o Projeto de Lei nº 6.705, de 2006, do 
Senado Federal (PLS nº 347/05), o qual “Institui o dia 
4 de outubro como o Dia Nacional do Agente Comu-
nitário de Saúde”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que a 
referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Atenciosamente, – Deputado Osmar  Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

Ofício nº 648/07/PS-GSE

Brasília, 12 de novembro de 2007.

Assunto: Arquivamento de projeto de lei

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar ao 

conhecimento do Senado Federal, que, de acordo com 
o § 4º do art. 58 do Regimento Interno desta Casa, a 
Presidência da Câmara dos Deputados decidiu pelo 
arquivamento, em virtude de inadequação financeira e 
orçamentária, do Projeto de Lei nº 7.395/02, do Senado 
Federal (PLS nº 180/02, na origem), que “Altera a Lei 
nº 8.670, de 30 de junho de 1993, que dispõe sobre a 
criação de Escolas Técnicas e Agrotécnicas Federais, 
e dá outras providências”.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

Ofício  nº  649/07/OS – GSE

Brasília, 12 de novembro de 2007

Assunto: Arquivamento de projeto de lei

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar ao 

conhecimento do Senado Federal, que, de acordo com 
o § 4º do art. 58 do Regimento Interno desta Casa, a 
Presidência da Câmara dos Deputados decidiu pelo 
arquivamento, em virtude de inadequação financeira e 
orçamentária, do Projeto de Lei nº 5.781/05, do Sena-
do Federal (PLS nº 16/05, na origem), que “Autoriza o 
Poder Executivo a criar a Universidade Federal do Vale 
do Rio Doce, na Cidade de Governador Valadares, no 
Estado de Minas Gerais”.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

Ofício  nº 650/07/PS-GSE

Brasília, 12  de novembro de 2007

Assunto: Encaminha autógrafo de projeto de lei san-
cionado

Senhor Primeiro-Secretário,
1. Comunico a Vossa Excelência, para os devi-

dos fins, que o Projeto de Lei nº 5.299, de 2005 (nº 
306/04 no Senado Federal), o qual “Inscreve o nome 
de Frei Caneca no Livro dos Heróis da Pátria”, foi 
sancionado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República e convertido na Lei nº 11.528, de 11 de 
outubro de 2007.

2. Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via 
dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia da 
mensagem e do texto da lei em que se converteu a 
proposição ora encaminhada.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Os ofícios que acabam de ser lidos vão 
à publicação e serão juntados aos processados dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 99 e 347, de 2005, 
180, de 2002, 16, de 2005 e 306, de 2004.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 402 DE 2007 

(Nº 250/2007 na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Rádio Cultura Comunitária 
FM de São Miguel do Oeste para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na Ci-
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dade de São Miguel do Oeste, Estado de 
Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 1.026 de 21 de dezembro de 2006, que outorga 
autorização à Associação Rádio Cultura Comunitária 
FM de São Miguel do Oeste para executar, por 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na Cidade de São Miguel do 
Oeste, Estado de Santa Catarina.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 262, DE 2007 

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex-
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 1.026, 
de 21 de dezembro de 2006, que outorga autorização 
à Associação Rádio Cultura Comunitária FM de São 
Miguel do Oeste para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de São Miguel do Oeste, 
Estado de Santa Catarina.

Brasília, 19 de abril de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 848 EM

Brasília, 29 de dezembro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Ou-

torga de Autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Rádio Cultura Comunitá-
ria FM de São Miguel do Oeste, no Município de São 
Miguel do Oeste, Estado de Santa Catarina, explore o 
serviço de radiodifusão comunitária, em conformidade 
com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 

educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53820.000941/98, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Hélio Calixto  da Costa.

PORTARIA Nº 1.026 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2006

O Ministro De Estado Das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Regulamento do Ser-
viço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo art. 
1º do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, na 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo 
em vista o que consta do Processo Administrativo nº 
53820.000941/98 e do PARECER/MC/CONJUR/MGT/
Nº 2315–1.08/2006, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Rádio 
Cultura Comunitária FM de São Miguel do Oeste, com 
sede na Rua Santos Dumont, nº 745 – Sala 2 – Cen-
tro, no Município de São Miguel do Oeste, Estado de 
Santa Catarina, para executar serviço de radiodifusão 
comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 26º43’38”S e longitude em 
53º31’18”W, utilizando a freqüência de 105,9 MHz

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.
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RELATÓRIO FINAL – ENTIDADE SELECIONADA 
E COM CONCORRENTES 

RELATÓRIO Nº 240/2006/RADCOM/ 
DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53820.000941/98,

protocolizado em 8 de dezembro de 1998.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Rádio Cultura Comunitária 
FM de São Miguel do Oeste Município de São Miguel 
do Oeste, Estado de Santa Catarina.

I – Introdução

1. A Associação Rádio Cultura Comunitária FM de 
São Miguel do Oeste, inscrita no CNPJ sob o número 
02.422.706/0001-77, no Estado de Santa Catarina, com 
sede na Rua Santos Dumont, nº 745 – Sala 2 – Cen-
tro, no Município de São Miguel do Oeste, dirigiu-se ao 
Senhor Ministro de Estado das Comunicações, confor-
me requerimento datado de 1 de dezembro de 1998, 
subscrito por representante legal, no qual demonstrou 
interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária nos termos do art. 12, do Regulamento do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo 
Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 18-3-1999 que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outra entidade foi objeto de exame por parte do Depar-
tamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou 
sua solicitação para a mesma área de interesse, tendo 
sido seu processo devidamente analisado e arquivado. 
O motivo do arquivamento, bem como a indicação da 
relação constando o respectivo nome e processo, se 
encontra abaixo explicitada:

a) UNOESC – Universidade do Oeste 
de Santa Catarina Campus de São Miguel do 
Oeste – Processo nº 53820.000756/98, arqui-
vado pelos seguintes fatos e fundamentos: A 
requerente não encaminhou a documentação 
exigida pela Legislação Específica, qual seja 
a disposta no subitem 6.7 e incisos da Norma 
nº 2/98, bem como no art. 9º, § 2º e incisos 
da Lei nº 9.612/98, no prazo legal estipulado 

no citado aviso de habilitação em infringência 
ao disposto no subitem 6.6.1 da Norma Com-
plementar nº 2/98 e ainda, impossibilitando 
a análise técnico-jurídica do requerimento, 
conforme comunicado à entidade por meio 
do Ofício nº 30454/03, datado de 30 de abril 
de 2003, cuja cópia do ofício e respectivo AR 
Postal se encontram anexos. Saliente-se que, 
frente a ciência do arquivamento dos autos, a 
entidade não apresentou solicitação para re-
consideração desta decisão.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para  
regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com 
petição de folha 1, bem como toda a documentação 
apresentada e vem por meio deste, relatar toda a ins-
trução do presente processo administrativo, em con-
formidade com a legislação, especialmente a Lei nº 
9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 1/2004, 
de 26-1-2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua Santos Dumont, nº 745, 2º 
Andar – Sala 2 – Edifício Romancini, no Município de 
São Miguel do Oeste, Estado de Santa Catarina, de 
coordenadas geográficas em 26º43’38”S de latitude e 
53º31’18”W de longitude.

6.  A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória a do 
documento de folhas 235 e 236, denominado de “Ro-
teiro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Ressalte-se que em relação 
ao item 15 do Roteiro de Análise de Instalação da Es-
tação de RadCom, as coordenadas geográficas são 
as mesmas que a tornaram selecionada.
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7. Considerando a seleção desta requerente , 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas a, 
e, g, h, i, j, da Norma Complementar nº 1/2004, com-
provação de necessária alteração estatutária, Certidão 
Cartorária, cópia do CNPJ retificado da requerente e 
declaração do endereço da sede, tendo sido solicitada 
a apresentação do projeto técnico, em conformidade 
com o disposto no subitem 12.1 e alíneas da citada 
Norma (fls. 270 a 351).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 287, 
firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o 
roteiro de verificação de instalação da estação, cons-
tatando-se conformidade com a Norma Complementar 
nº 1/2004, em especial as exigências inscritas em seu 
subitem 12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 
353. Ressaltamos que nestes documentos constam 
as seguintes informações: identificação da entidade; 
os endereços da sede administrativa e de localização 
do transmissor, sistema irradiante e estúdio; caracte-
rísticas técnicas dos equipamentos (transmissor) e 
acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e comida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 351, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados 
às finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98 
e pressupostos da Norma Complementar no 
1/2004;

• ata de constituição e atual ata de elei-
ção dos dirigent

e em conformidade com os preceitos 
dispostos, o Código Civil Brasileiro e ade-
quados às finalidades e requisitos da Lei nº 
9.612 /98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Comple-
mentar nº 1/2004; declarações relativas aos 
integrantes do quadro administrativo da reque-

rente, demonstrando a sua regularidade, con-
forme indicado nas alíneas h, i e j da Norma 
Complementar nº 1/2004 e ainda, demais de-
clarações e documentos requeridos com intuito 
de confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome

Associação Rádio Cultura Comunitária FM de 
São Miguel do Oeste;

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Santos Dumont, nº 745 – Sala 2 – Centro, 
município de São Miguel do Oeste, Estado de Santa 
Catarina;

• coordenadas geográficas

26º43’38” de latitude e 53º31’18” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 353, bem como 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 287 que se 
referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Rádio Cultura 
Comunitária FM de São Miguel do Oeste, no sentido de 
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conceder-lhe a autorização para a exploração do serviço 
de radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, 
dentro das condições circunscritas no Processo Adminis-
trativo nº 53820.000941/98, 8 de dezembro de 1998.

Brasília, 9 de outubro de 2006. – Vilma de Fátima 
Alvarenga Fanis, Relatora da conclusão Jurídica E 
Chefe de Serviço de Radiodifusão Comunitária;  Regina 
Aparecida Monteiro, Relatora da conclusão Técnica, 
Chefe de Serviço de Radiodifusão Comunitária.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços . 
Brasília, 9 de outubro de 2006. – Alexandra Lu-

ciana Costa, Coordenadora.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica. 
Brasília,  de outubro de 2006. – Carlos Alberto 

Freire Resende,Diretor do Departamento de Outorga 
de Serviços

Aprovo o Relatório nº 0240/2006/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, de outubro 2006. – Joanilson L. B. 
Ferreira, SecretariO de Serviços de Comunicação 
Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação,  Comunicação e Informática. (Decisão 
terminativa.))

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 403, DE 2007 

(Nº 252/2007 Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária e Cultural Skala 
para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Paranavaí, Estado 
do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 798 de 25 de outubro de 2006, que outor-
ga autorização à Associação Comunitária e Cultural 
Skala para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Paranavaí, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo etcra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 259

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 

§ 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apreciação 

de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comu-
nicações, o ato constante da Portaria nº 798, de 25 de 
outubro de 2006, que outorga autorização à Associação 
Comunitária e Cultural Skala para executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no município de Paranavaí, 
Estado do Paraná. – Luiz Inácio Lula da Silva.

MC Nº 800 EM

Brasília, 19 de abril de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

Outorga de Autorizarão e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Comunitária e Cultural 
Skala, no Município de Paranavaí, Estado dó Paraná, 
explore o serviço de radiodifusão comunitária, em con-
formidade com o caput do art. 223, da Constituição e 
a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscriçao para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestaçãlo de apoio da commilidade, numa de-
monstração de receptividade da filosofia de criação 
dessebraço da radiodifusão, de maneira a incentivar 
o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral 
das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
cone a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, sèrvem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e juridica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53740.000.961/1998, que ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Helio Catixto da Costa.

PORTARIA Nº 798, DE 25 DE OUTUBRO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Regulamento do Ser-
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viço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo art. 
1º do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, e na 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo 
em vista o que consta do Processo Administrativo nº 
53740.000.961/98 e do Parecer/MC/Conjur/DBO/nº 
1.514 – 1.08/2006, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização a Associação Co-
munitária e Cultural Skala, com sede na Rua Benedito 
Pereira Tangerino Filho, nº 99, Bairro Jardim Estrela, no 
município de Paranavaí, Estado do Paraná, para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 23º05’46”S e longitude em 
52º27’24”W, utilizando a freqüência de 107,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa, Ministro de Estado das 
Comunicações.

RELATÓRIO FINAL  
ENTIDADE SELECIONADA E COM CONCORRENTES

RELATÓRIO  
Nº 156/2005/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53.740.000.961/98, protoco-
lizado em 28 de agosto de 1998.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária e Cultural Skala, 
município de Paranavaí, Estado do Paraná.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária e Cultural Skala 
inscrita no CNPJ sob o número 02.686.187/0001-54, 
no Estado do Paraná, com sede na Rua Benedito Pe-
reira Tangerino Filho, nº 99, Bairro Jardim Estrela, no 
município de Paranavaí, dirigiu-se ao Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, conforme requerimen-
to datado de 24 de agosto de 1998, subscrito por re-
presentante legal, no qual demonstrou interesse na 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 

de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser trata-
da como requerente, baseou o seu pleito nos termos 
do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial 
da União – DOU de 9 de setembro de 1999, que 
contempla a localidade onde pretende instalar o seu 
transmissor, assim como o sistema irradiante e res-
pectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento da 
outra entidade foi objeto de exame por parte do Depar-
tamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou 
sua solicitação para a mesma área de interesse, tendo 
sido seu processo devidamente analisado e arquivado. 
O motivo do arquivamento, bem como a indicação da 
relação constando os respectivos nome e processo, 
se encontra abaixo explicitada:

a) Associação de Comunicação Comuni-
tária Cultural Central de Paranavai – PR – Pro-
cesso nº 53.740.000.789/99, arquivado pelos 
seguintes fatos e fundamentos: a entidade não 
encaminhou qualquer documentação em cum-
primento as exigências elencadas no ofício nº 
8.443/03, tendo ocorrido a perda de prazo por 
decurso do tempo e restando comprovada a 
falta de interesse processual da requerente, 
conforme comunicado à entidade por meio do 
ofício nº 1.584, datado de 27-2-2004, cuja cópia 
do ofício e respectivo AR Postal se encontram 
anexos. Ocorre que o ofício de arquivamento 
citado anteriormente, não foi recebido pela 
entidade, pois, conforme indica o AR Pos-
tal, o endereço era insuficiente, desta forma, 
o Ministério das Comunicações promoveu a 
notificação de arquivamento do seu processo 
por meio do DOU datado de 17-12-2004 (có-
pia anexa), dando prazo de 30 dias a contar 
da data da publicação para que a entidade 
apresentasse solicitação para revisão de seu 
processo, o que não aconteceu.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 01, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
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a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 1/2004, 
de 26-1-2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com centro 
localizado na Rua 7 Benedito Pereira Tangerino Filho, 
nº 99, Bairro Jardim Estrela, no município de Parana-
vaí, Estado do Paraná, de coordenadas geográficas em 
23º05’46”S de latitude e 52º27’24”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas, deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 71 e 72, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Ressalte-se que em rela-
ção ao item 15 do Roteiro de Análise de Instalação da 
Estação de RadCom, as coordenadas geográficas do 
local de instalação são as mesmas do Aviso que toma 
público a relação das entidades selecionadas para a 
prestação do serviço, conforme folhas 160.

7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: comprovação 
de necessária alteração estatutária, certidão cartorária 
comprovando os devidos registros da ata de fundação 
e data de alteração estatutária da entidade, cópia do 
CNPJ da requerente e declaração do endereço da 
sede, tendo solicitada a apresentação do projeto téc-
nico, em conformidade com o disposto no subitem 12.1 
e alíneas da citada Norma (fls. 77 a 156).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” fls. 118, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalações da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma Complementar nº 1/2004, 
em especial as exigências inscritas em seu subitem 
12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 159 
e 160. Ressaltamos que nestes documentos constam 
as seguintes informações: identificação da entidade; 
os endereços da sede administrativa e de localização 
do transmissor, sistema irradiante e estúdio; caracte-

rísticas técnicas dos equipamentos (transmissor) e 
acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 01 a 156, dos autos, correspon-
de ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dipos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados 
às finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98 
e pressupostos da Norma Complementar nº 
1/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encantinhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 1/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j da Norma Complementar 
nº 1/2004 e ainda, demais declarações e do 
umentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome 

Associação Comunitária e Cultural Skala;

• quadro diretivo
Alberto Pereira Neves, Presidente;
Manoel Pereira neves, Vice-Presidente;
José Pereira Bonfim, Secretário;
Sandra Maria Ricato da Silva, Tesoureira.
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• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Benedito Pereira Tangerino Filho, nº 99, 
Bairro Jardim Estrela, município de Paranavaí, Esta-
do do Paraná;

• coordenadas geográficas

23º05’46” de latitude e 52º2724” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 159 e 160, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 118 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pela Associação Comu-
nitária e Cultural Skala, no sentido de conceder-lhe a 
autorização para a exploração do serviço de radiodifu-
são comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53.740.000.961/98 de 28 de agosto de 1998.

Brasília, 26 de julho de 2005.

�
De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços .
Brasília, 26 de julho de 2005. – Waldemar Gon-

çalves Ortunho Junior, Coordenador – Geral.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 27 de julho de 2005. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outor-
ga de Serviços.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 404, DE 2007 

(Nº 264/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Capanema Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Capanema, 
Estado do Paraná.

Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/nº de 7 de dezembro de 2006, que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 1º de maio de 2004, a 
concessão outorgada à Rádio Capanema Ltda., para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra-

diodifusão sonora em onda média na cidade de Capa-
nema, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.111, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante do Decreto de 
7 de dezembro de 2006, que “Renova a concessão 
outorgada à Rádio Capanema Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, sem 
direito de exclusividade, no Município de Capanema, 
Estado do Paraná”.

Brasília, 15 de dezembro de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 451 EM

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Submeto à apreciação de Vossa Excelência o 

incluso projeto de Decreto, para renovação da conces-
são outorgada a Rádio Capanema Ltda., para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, no Município de Capanema, 
Estado do Paraná, pelo prazo de 10 (dez) anos.

2. A concessão foi outorgada, originariamente, a 
Rádio Colméia, pela Portaria MJNI nº 252-B, de 24 de 
maio de 1962, publicada no Diário Oficial da União 
do dia 13 de março de 1963, posteriormente, renovada 
e transferida à Requerente, pela Portaria MC nº 624, 
de 19 de junho de 1978, publicada no Diário Oficial 
da União de 26 de junho de 1978 e, renovada, a partir 
de 1º de maio de 1984, pelo Decreto nº 90.422, de 8 
de novembro de 1984, publicado no Diário Oficial da 
União do dia 9 subseqüente e, a partir de 1º de maio 
de 1994, pelo Decreto de 27 de maio de 1997, publi-
cado no Diário Oficial da União do dia 28 de maio 
de 1997, ratificado pelo Decreto Legislativo nº  442, 
de 2005, publicado no Diário Oficial da União de 2 
de junho de 2005.

3. Pretende a Requerente a renovação de sua 
concessão por igual período, ou seja, 10 (dez) anos, 
a partir de 1º de maio de 2004.

4. Observo que a renovação do prazo de vigên-
cia da outorga para explorar serviços de radiodifusão 
é regida pelas disposições contidas na Lei nº 5.785, 
de 23 de junho de 1972, e no Decreto nº 88.066, de 
26 de janeiro de 1983, que a regulamentou.

5. Cumpre ressaltar que os órgãos técnicos e a 
Consultoria Jurídica deste Ministério manifestaram-se 
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sobre o pedido, considerando-o de acordo com a legis-
lação aplicável e demonstrando possuir a entidade as 
qualificações necessárias à renovação da concessão, o 
que me levou a deferir o requerimento de renovação.

6. Nessa conformidade, e em observância aos 
termos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal, 
esclareço que o ato de renovação somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacio-
nal, para onde solicito seja encaminhado o referido ato, 
acompanhado do Processo nº 53000.004408/2004, 
que lhe deu origem.

Respeitosamante, – Hélio Calixto da Costa.

 
DECRETO DE 7 DE DEZEMBRO DE 2006

Renova a concessão outorgada à Rá-
dio Capanema Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, 
sem direito de exclusividade, no Município 
de Capanema, Estado do Paraná.

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, 
da Constituição, e nos termos do art. 6º, inciso 1, do 
Decreto nº 88.066, de 22 de janeiro de 1983, e tendo 
em vista o que consta do Processo Administrativo nº 
53000.004408/2004, decreta:

Art. 1º Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 
3º, da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez 
anos, a partir de 1º de maio de 2004, a concessão ou-
torgada, originariamente, à Rádio Colméia, pela Porta-
ria MJNI nº 252-B, de 24 de maio de 1962, transferida 
para a Rádio Capanema Ltda., mediante a Portaria MC 
nº 624, de 19 de junho de 1978, renovada pelo Decreto 
de 27 de maio de 1997, publicado no Diário Oficial da 
União do dia 28 de maio de 1997, e aprovado por in-
termédio do Decreto Legislativo nº 442, de 1º de junho 
de 2005, publicado no Diário Oficial da União de 2 de 
junho de 2005, para explorar, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
no Município de Capanema, Estado do Paraná.

Parágrafo único. A concessão ora renovada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 7 de dezembro de 2006; 185º da Inde-
penciência 118º da República. – LUIZ INÁCIO LULA 
DA SILVA – Hélio Calixto da Costa.

INFORMAÇÃO  
Nº 11 2006/COSMS/CGLO/DEOC/SC

Referência: Processo nº 53000.004408/2004

Interessada: Rádio Capanema Ltda.

Assunto: Renovação de Outorga.

Ementa: Concessão para executar o Serviço de Ra-
diodifusão Sonora em onda média, cujo prazo teve 
seu termo final em 1º-5-2004. Pedido Apresentado 
Tempestivamente. Regulares a situação técnica e a 
vida societária. 

Conclusão: À consideração da Conjur.

1. Veio a exame desta Secretaria de Serviços 
de Radiodifusão, requerimento formulado pela Rádio 
Capanema Ltda., executante do serviço de radiodifu-
são sonora em onda média, com sede no Município 
de Capanema, Estado do Paraná, solicitando a reno-
vação do prazo de vigência de sua concessão, cujo 
termo final ocorreu em 1º-5-2004.

I – Dos Fatos

2. Mediante a Portaria MJNI nº 252-B, de 24 de 
maio de 1962, foi autorizada a outorgada da conces-
são à Rádio Colmeia Ltda., posteriormente transferida 
à Rádio Capanema Ltda., através da Portaria MC nº 
624, de 19 de junho de 1978, para executar o serviço 
de radiodifusão sonora em onda média.

3. A última renovação da outorga daquele serviço, 
foi através do Decreto de 27 de maio de 1997, publi-
cado no DOU,  de 28 de maio de 1997, referendado 
pelo Decreto Legislativo nº 442, de 2005, publicado 
no DOU, de 2 de junho de 2005 – verbis – “Aprova 
o ato que renova a concessão da “Rádio Capanema 
Ltda” para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Capanema, Estado do Pa-
raná”, que renovou, por mais dez anos, a partir de 1º 
de maio de 1994.

A entidade ingressou com pedido de renovação de 
outorga, através do processo nº 53000.004408/2004, 
por novo decênio, de 1º de maio de 2004, a 1º de maio 
de 2014. Encontra-se o processo devidamente instruído 
e protocolizado tempestivamente neste Ministério das 
Comunicações, no dia 2 de fevereiro de 2004.

II – Do Mérito

5. O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
instituído pela Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
estabelece o prazo de 10 (dez) anos para o serviço de 
radiodifusão sonora, e 15 (quinze) anos para o serviço 
de radiodifusão de sons e imagens, que poderão ser 
renovados por períodos sucessivos e iguais (art. 33, § 
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3º), períodos esses mantidos pela atual Constituição 
(art. 22, § 5º).

6. De acordo com o art. 4º, da Lei nº 5.785, de 
23 de junho de 1972, as entidades que desejarem a 
renovação do prazo de sua outorga, deverão dirigir 
requerimento ao órgão competente, no período com-
preendido entre o 6º (sexto) e o 3º (terceiro) meses 
anteriores ao término do respectivo prazo.

7. O prazo de vigência desta concessão teve 
seu termo final em 1º de maio de 2004, tendo em vis-
ta que o ato de outorga deferida à Rádio Capanema 
Ltda., por 10 (dez) anos, deu-se por meio do decreto 
acima citado.

8. A requerente tem seus quadros, societário e 
diretivo autorizados pela Portaria nº 593, de 20 de ou-
tubro de 1982, publicada no Diário Oficial da União 
de 23 de novembro de 1982 e aprovados pela Portaria 
nº 712, de 3 de dezembro de 1982, com a seguinte 
composição:

9. A entidade está operando regularmente, dentro 
das características técnicas que lhe foram atribuídas, 
conforme indica a análise de engenharia, através do 
Laudo de Vistoria realizado pela Agência Nacional de 
Telecomunicações – ANATEL, às fls. 20-24.

10. É regular a situação da concessionária/per-
missionária perante o Fundo de Fiscalização das Te-
lecomunicações – FISTEL, consoante informação de 
fl. 66. Consultado o nosso cadastro, verificou-se que 
a entidade, seus sócios e dirigentes não ultrapassam 
os limites fixados pelo art. 12 e seus parágrafos, do 
Decreto-Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967. 

11. Finalmente, observa-se que o prazo de vi-
gência da outorga deverá ser renovado a partir de 1º 
de maio de 2004.

III – Conclusão

12. Diante do exposto, estando cumpridas as 
praxes processuais no que se refere à análise formal 
e documental da matéria, proponho o encaminha-

mento do processo à Consultoria Jurídica, para pros-
seguimento.

É a informação.
Brasília, 13 de janeiro de 2006. – Regina Mônica 

De Faria Santos, Advogada.
De acordo. À apreciação do Sr. Coordenador-

Geral do Regime Legal de Outorgas.
Brasília, 13  de janeiro de 2006. – Denise Me-

nezes de Oliveira, Coordenadora de Radiodifusão 
– Regiões Sul e Centro-Oeste – Substituta.

De acordo. À consideração do Sr. Diretor do De-
partamento de Outorga de Serviços de Comunicação 
Eletrônica. – Vânia Rabelo, Coordenadora-Geral Re-
gime Legal de Outorgas – Substituta.

De acordo. À consideração do Sr. Secretário de 
Serviços de Comunicaçã Eletrônica.

Brasília, 13 de 2006. – Alexandra Luciana Cos-
ta, Diretora do Departamento de Outorga de Serviços 
de Comunicação Eletrônica – Substituta.

Encaminhem-se os presentes autos à Consultoria 
Jurídica, para prosseguimento.

Brasília,   de 2006.– Joanilson L. B. Ferreira, 
Secretário de Serviços de Comunicação Eletrônica.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 405, DE 2007 

(Nº 265/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação de Rádio Comunitária de Cen-
tral para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Central, Estado 
da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 150 de 30 de março de 2006, que outorga 
autorização à Associação de Rádio Comunitária de 
Central para executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Central, Estado da Bahia.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM 1.181, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex-
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 150, de 
30 de março de 2006, que outorga autorização à Asso-
ciação de Rádio Comunitária de Central para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
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serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Central, Estado da Bahia.

Brasília, 28 de dezembro de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 214 EM

Brasília, 12 de abril de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

Outorga de Autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação de Rádio Comunitária 
de Central, no Município de Central, Estado da Bahia, 
explore o serviço de radiodifusão comunitária, em con-
formidade com o caput do art. 223, da Constituição e 
a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério 
das Comunicações sua inscrição para prestar o ser-
viço de radiodifusão comunitária, cuja documentação 
inclui manifestação de apoio da comunidade, numa 
demonstração de receptividade da filosofia de criação 
desse braço radiodifusão, de maneira a incentivar o 
desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral 
da, localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade. auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo á integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53640.000124/02, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, Fernando Rodrigues Lopes 
de Oliveira.

PORTARIA Nº 150, DE 30 DE MARÇO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 

Administrativo nº 53640.000124/02 e do Parecer/MC/
Conjur/GAT/nº 0154 – 1.08/2006, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação de 
Rádio Comunitária de Central, com sede na Avenida 
João Durval Carneiro, s/nº – Centro, no município de 
Central, Estado da Bahia, para executar serviço de 
radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 11º08’08”S e longitude em 
42º06’46”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos le-
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo 
a entidade iniciar a execução do serviço, em caráter 
definitivo, no prazo de seis meses a contar da data 
de publicação do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. Hélio Costa.

RELATÓRIO FINAL – ENTIDADE SELECIONADA 
E COM CONCORRENTES 

RELATÓRIO Nº 0011 /20006/RADCOM/ 
DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53640000124/02, protocoli-
zado em 3-5-04.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação de Rádio Comunitária de 
Central, Município de Central, Estado da Bahia.

I – Introdução

1. A Associação de Rádio Comunitária de Central, 
inscrita no CNPJ sob o número 04867951/0001-13, no 
Estado da Bahia, com sede Av. João Durval Carneiro, 
s/nº, Centro , no Município de Central, dirigiu-se ao Se-
nhor Ministro de Estado das Comunicações, conforme 
requerimento datado de 8 de março de 2004, subscrito 
por representante legal, no qual demonstrou interesse 
na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 28 de janeiro de 2004 que contem-
pla a localidade onde pretende instalar o seu trans-
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missor; assim como o sistema irradiante e respectivo 
estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento 
de outras entidades foram objeto de exame por parte 
do Departamento de Outorga de Serviços, vez que 
apresentaram suas solicitações para a mesma área 
de interesse, tendo sido seus processos devidamente 
analisados e arquivados. Os motivos dos arquivamen-
tos, bem como a indicação da relação constando os 
respectivos nomes e processos, se encontram abaixo 
explicitadas:

a) Associação dos Moradores de Central 
– Processo nº 53640000662/99, arquivado pe-
los seguintes fatos e fundamentos: A requeren-
te conta com um menor número de represen-
tatividade local que sua concorrente, conforme 
comunicado à entidade por meio do ofício nº 
6.772, datado de 8 de novembro de 2005, 
cuja cópia do ofício e respectivo AR Postal se 
encontram anexos. Saliente-se que, frente a 
ciência do arquivamento dos autos, a entidade, 
para reconsideração desta decisão.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 1/2004, 
de 26-1-2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Av. João Durval Carneiro, s/nº, 
Centro, no Município de Central, Estado da Bahia, de 
coordenadas geográficas em 11º08’08”S de latitude e 
42º06’46”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 153 e 154, denominado de “Ro-
teiro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 

trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão.

7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas b, 
c, d e g, da Norma Complementar nº 1/2004 e com-
provação de necessária alteração estatutária. (fls. 158 
a 212).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 190 e 191, 
firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o 
roteiro de verificação de instalação da estação, cons-
tatando-se conformidade com a Norma Complementar 
1/2004, em especial as exigências inscritas em seu 
subitem 12.1 e alíneas, conforme observa-se nas fo-
lhas 210 e 211. Ressaltamos que nestes documentos 
constam as seguintes informações: identificação da 
entidade; os endereços da sede administrativa e de lo-
calização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 
características técnicas dos equipamentos (transmissor) 
e acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação 
da potência efetiva irradiada e intensidade de campo 
no limite da área de serviço, diagramas de irradiação 
do sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 212, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dipos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados 
às finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98 
e pressupostos da Norma Complementar nº 
1/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados  pela 
comunidade;
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• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 1/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j da Norma Complementar 
nº 1/2004 e ainda, demais declarações e do-
cumentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados.

 
III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação de Rádio Comunitária de Central;

• Quadro Diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio 

Av. João Durval Carneiro, s/nº, Centro, Município 
de Central, Estado da Bahia;

• coordenadas geográficas
11º08’08” de latitude e 42º06’46” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 210 e 211, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 190 
e 191 que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo de-
ferimento do pedido formulado pela Associação 
de Rádio Comunitária de Central, no sentido de 
conceder-lhe a autorização para a exploração do 
serviço de radiodifusão comunitária, na localidade 
pretendida, dentro das condições circunscritas do 

Processo Administrativo nº 53640000124/02, de 3 
de maio de 2004.

À consideração do Senhor Secretário de Serviços 
de Comunicação Eletrônica.

Brasília, 13 de janeiro de 2006. – Alexandra Lu-
ciana Costa, Diretora do Departamento de outorga de 
Serviços substituta.

Aprovo o Relatório nº 11/2006/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, 13 de janeiro de 2006. – Joanilson L. 
B. Ferreira, Secretário de Serviços de Comunicação 
Eletrônico.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação Comunicação e Informática. (Decisão 
Terminativa)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 406, de 2007 

(Nº 270/2007 na Câmara Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Flores Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada na Cidade de Vila Flores, Estado do 
Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Porta-

ria nº 202 de 3 de abril de 2006, que outorga permissão 
à Rádio Flores Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na Cidade de Vila 
Flores, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 563, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
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das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 202, 
de 3 de abril de 2006, que outorga permissão à Rádio 
Flores Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada no Município de Vila 
Flores, Estado do Rio Grande do Sul.

Brasília, 19 de junho de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 286 EM

Brasília, 8 de maio de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais e re-

gulamentares cometidas a este Ministério, determinou-
se a publicação da Concorrência nº 039/2000-SSR/MC, 
com vistas à implantação de uma estação de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada, no Município 
de Vila Flores, Estado do Rio Grande do Sul.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legisla-
ção específica de radiodifusão, concluiu que a Rádio 
Flores Ltda., (Processo nº 53790.000275/2000) obteve 
a maior pontuação do valor ponderado, nos termos es-
tabelecidos pelo edital, tornando-se assim a vencedora 
da concorrência, conforme ato da mesma Comissão, 
que homologuei, havendo por bem outorgar a permis-
são, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 

efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, Helio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 202, DE 3 DE ABRIL DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, de 28 
de novembro de 1995, e tendo em vista o que consta 
do Processo nº 53790.000275/2000, Concorrência nº 
039/2000-SSR/MC e do Parecer Conjur/MC/MGT Nº 
653-2.29/2006, de 20 de março de 2006, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rádio Flores Ltda., 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada, no Município de Vila Flores, Estado 
de Rio Grande do Sul.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.
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(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 407, DE 2007 

(Nº 286/2007,  na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
à Radio Lontrense FM Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüên-
cia modulada na Cidade de Salto do Lontra, 
Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 530 de 13 de setembro de 2006, que outorga 
permissão à Rádio Lontrense FM Ltda. para explorar, 
por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, servi-
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
Cidade de Salto do Lontra, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Camara dos Deputados, 6 de novembro de 
2007.

 
MENSAGEM Nº 179, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 530, 
de 13 de setembro de 2006, que outorga permissão 
à Rádio Lontrense FM Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada no Mu-
nicípio de Salto do Lontra, Estado do Paraná.

Brasília, 27 de março de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 553 EM

Brasília, 22 de setembro de 2006

Excelentísimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 092/2000-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de Salto do Lontra, Estado do Paraná.

2. A Comissão Especial de Licitação, consti-
tuída pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 
1997, e suas alterações, depois de analisar a docu-
mentação de habilitação e as propostas técnica e 
de preço pela outorga das entidades proponentes, 
com observância da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e da legislação específica de radiodifusão, 
concluiu que a Rádio Lontrense FM Ltda (Processo 
nº 53740.000842/2000) obteve a maior pontuação 
do valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo 
Edital, tornando-se assim a vencedora da concor-
rência, conforme ato da mesma Comissão, que ho-
mologuei, havendo por bem outorgar a permissão, 
na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 
223 da Constituição, o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o re-
ferido ato.

Respeitosamente, – Helio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 530, DE 13 DE SETEMBRO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53740.000842/2000, Concor-
rência nº 092/2000-SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rádio Lontrense 
FM Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sono-
ra em freqüência modulada, no Município de Salto do 
Lontra, Estado do Paraná.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do art. 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.
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